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Apresentação

As metodologias ativas são estratégias de ensino que objetivam incenti-

var os estudantes a aprenderem de forma autônoma e participativa, por meio 

de problemas e situações reais, realizando tarefas que os estimulem a pensar 

além, a terem iniciativa e a se posicionarem criticamente, tornando-se res-

ponsáveis pela construção de conhecimento.

Por sua vez, a epidemiologia é a ciência que estuda a distribuição e os 

determinantes dos problemas de saúde (fenômenos e processos associados) em 

populações humanas, segundo a definição de Almeida Filho e Rouquayrol (1992).1

Nesse sentido, a presente obra, intitulada Metodologia Ativa de Aprendizagem 

aplicada à Epidemiologia, apresenta debates e reflexões sobre apontamen-

tos originados da experiência em sala de aula, por meio das respostas positivas 

advindas da pesquisa dos alunos da graduação de medicina da Universidade 

Iguaçu – UNIG. Desse modo, a obra é composta por 14 capítulos em que as 

páginas dissertam sobre a experiência da metodologia ativa de aprendizagem 

aplicada à epidemiologia no contexto acadêmico

Desejamos a todos uma excelente leitura!

Os organizadores

Notas de fim

1	  ALMEIDA FILHO, N. de; ROUQUAYROL, M. Z. Introdução à Epidemiologia Moderna. 2. ed. Belo Ho-

rizonte/Salvador/Rio de Janeiro: Coopmed/APCE/Abrasco, 1992.
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Prefácio

Prezados leitores, nós, organizadores e autores, convidamos vocês a com-

preenderem um pouco mais sobre Metodologia Ativa de Aprendizagem 

aplicada à Epidemiologia a partir das nossas leituras e das pesquisas realiza-

das. Ao longo de 14 capítulos, discutimos sobre diversas temáticas relacionadas 

a tal área do conhecimento. 

Os organizadores e autores
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1. Importância da alimentação  
no manejo da diabetes tipo 2

Guilherme Miranda de Oliveira1

Marcel Haddad Zani Spósito2

Luciano Neves Reis3 

Considerações iniciais

A insulina exerce um papel fundamental no metabolismo humano. Sendo 

assim, esse hormônio é objeto de inúmeros estudos relevantes na medici-

na (SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2019). Dessa maneira, qualquer 

defeito na secreção ou na ação da insulina causa uma alta concentração de 

glicose no sangue, a hiperglicemia, sendo essa a principal característica da 

diabetes. Entretanto, os mecanismos que causam a diabetes são variados. O 

acompanhamento médico após o diagnóstico de diabetes é fundamental e de-

terminante na qualidade de vida dos pacientes. Aliás, no tocante à qualidade de 

vida, é extremamente importante a colaboração do próprio diabético através 

de seus hábitos. Portanto, como a diabetes está cada vez mais comum, este ca-

pítulo busca realçar a importância de hábitos saudáveis, como a alimentação, 

almejando contribuir positivamente no debate sobre a alimentação e sua im-

plicância no manejo da diabetes tipo 2.

O papel da insulina

A insulina é um hormônio intimamente relacionado à regulação da con-

centração de glicose no sangue. Esse hormônio é secretado pelo pâncreas, 

órgão produtor de alguns hormônios importantes para o sistema digestivo. 

Assim, em condições normais, quando há uma alteração nos níveis de glico-
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se no sangue elevando sua concentração no pâncreas, células beta produzem 

a insulina (SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2019).

Quando ocorre a secreção de insulina na corrente sanguínea, ela circu-

la quase completamente em sua forma livre. Entretanto, sua maior parte é 

eliminada da circulação dentro de 10 a 15 minutos, devido a sua meia-vida 

plasmática, que se aproxima de 6 minutos. Assim, parte da insulina remanes-

cente se liga aos receptores nas células-alvo, enquanto o restante é degradado 

pela enzima insulinase, ocorrendo em maior quantidade no fígado e em me-

nor quantidade nos rins e músculos, verificando-se menor ainda na maioria 

dos outros tecidos. É fundamental que a remoção da porção livre ocorra ra-

pidamente, isso porque sua pronta desativação ou ativação são fundamentais 

para o controle das funções da insulina. Os efeitos desencadeados pela in-

sulina ocorrem a partir de sua ligação e ativação de um receptor proteico de 

membrana. Assim, é o receptor ativado que causa os efeitos subsequentes, 

mas é a insulina que dirige a maquinaria metabólica intracelular, dessa for-

ma, produzindo os efeitos desejados no metabolismo de carboidratos, lipídios 

e proteínas (GUYTON; HALL, 2017).

Ainda segundo o autor supracitado, os principais efeitos decorrentes da es-

timulação da insulina envolvem o aumento expressivo da captação de glicose 

em cerca de 80% das membranas das células do organismo, principalmente 

nas células musculares e adiposas, não ocorrendo na maioria dos neurônios 

do encéfalo. Ocorre também o aumento da permeabilidade da membrana 

a muitos dos aminoácidos, íons potássio e fosfato, o que leva ao aumento do 

transporte dessas substâncias para a célula. Alguns outros efeitos mais lentos 

também ocorrem, alguns em minutos, outros em horas ou dias, mas estes não 

serão de interesse deste estudo.

Alguns tipos de diabetes

A hiperglicemia é a principal característica da diabetes. Essa alta concen-

tração de glicose no sangue pode ocorrer devido a defeitos na secreção ou na 

ação da insulina. A hiperglicemia, portanto, é o resultado da falta ou defeito 

na ação da insulina. Deste modo, algumas formas de diabetes são mais inco-

muns e podem ser consequências de defeitos genéticos relacionados à função 

da célula beta, ou na ação da insulina, doenças do pâncreas como a pancrea-
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tite, tumores pancreáticos e hemocromatose, por exemplo, algumas doenças 

endócrinas como Síndrome de Cushing, hipertireoidismo e acromegalia, e o 

uso de certos medicamentos. Quando o diagnóstico de diabetes é dado du-

rante a gestação, denomina-se diabetes gestacional, podendo ser transitória 

ou não. Nesses casos, é necessário o acompanhamento e investigação após 

o período de gravidez (SOCIEDADE BRASILEIRA DE ENDOCRINOLOGIA E 

METABOLOGIA, 2018).

Um bom exemplo dos casos mais raros é a Diabetes Latente Autoimune do 

Adulto, ou LADA, que é uma forma autoimune da diabetes que acontece em 

adultos. Geralmente, suspeita-se deste tipo em adultos com diabetes tipo 2 que 

apresentam um comprometimento muito rápido da função do pâncreas e que 

precisam usar insulina de forma precoce (CALSOLARI et al., 2008). Alguns casos 

de diabetes podem ser desencadeados pelo uso de medicamentos, como corti-

coides (SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2019).

Por fim, o tipo de diabetes mais comum é a diabetes mellitus. Essa, é 

dividida em dois tipos distinto: a diabetes mellitus tipo 1, ou insulinode-

pendente, e diabetes mellitus tipo 2, insulinorresistente, sendo que ambas 

apresentam comprometimento da regulação da glicemia por ação da insulina 

(FIGUEIREDO; RABELO, 2009).

Diabetes Mellitus

Existem duas formas de diabetes mellitus, que são a tipo 1 e tipo 2. Na dia-

betes tipo 1, as células beta, presentes no pâncreas sofrem destruição. Essa 

destruição pode ocorrer de duas formas: por processo autoimune, deno-

minada de forma autoimune ou tipo 1A. Há também a destruição por causa 

desconhecida, sendo essa a forma menos comum, denominada forma idio-

pática ou tipo 1B. Dessa maneira, na forma autoimune ocorre o processo de 

insulite com a presença de anticorpos circulantes, que são anticorpos an-

ti-descarboxilase do ácido glutâmico, anti-ilhotas e anti-insulina. Assim 

sendo, o quadro de diabetes mellitus tipo 1 autoimune pode ser considerado 

mais abrupto, permitindo que, por vezes, o indivíduo seja capaz de identificar 

a data de início dos sintomas (GROSS et al., 2002).
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Desse modo, a perda das células beta causa deficiência na secreção de in-

sulina. Em virtude da baixa concentração de insulina, os pacientes ficam 

suscetíveis à cetoacidose, sintoma que em muitos casos é a primeira manifes-

tação da doença. O quadro de cetoacidose é uma manifestação contundente 

de deficiência de insulina, podendo ocorrer também na presença de estresse 

infeccioso ou de qualquer etiologia, além de poder ser decorrente do uso ina-

dequado da insulina (GROSS et al., 2002).

A maior incidência da diabetes mellitus tipo 1 atinge pessoas com idade en-

tre 10 e 14 anos de idade. A partir dessa faixa etária, ocorre uma progressiva 

diminuição de incidência até os 35 anos. Após essa idade, os casos de diabe-

tes mellitus tipo 1 são muito pouco frequentes, porém ela pode ocorrer em 

qualquer idade. Os pacientes, no geral, apresentam índice de massa corporal 

normal, mas a obesidade não exclui o diagnóstico. A diabetes mellitus tipo 1 de 

origem autoimune pode estar relacionada com outras doenças autoimunes, 

como doença de Addison e tireoidite de Hashimoto (GROSS et al., 2002).

Em suma, a diabetes mellitus tipo 1 geralmente ocorre em pessoas com 

menos de 35 anos, os indivíduos apresentam índice de massa corporal nor-

mal, tem pouca ou nenhuma insulina endógena, inicia-se de forma abrupta, 

normalmente ocorre cetose, são produzidos anticorpos que atacam as ilhotas 

de Langerhans, o que causa destruição autoimune das células das ilhotas pan-

creáticas, é poligênico, há fatores ambientais implicados, como vírus e toxinas 

(FIGUEIREDO; RABELO, 2009).

Há também a diabetes mellitus tipo 2, que é mais comum do que o tipo 1 

e que representa aproximadamente 90% dos casos de diabetes (GROSS et al., 

2002). Caracterizada por hiperglicemia e algumas disfunções cardiovascula-

res, a diabetes mellitus tipo 2 é uma doença metabólica a qual seu controle 

implica muitas vezes na prática de exercícios físicos, uma dieta adequada de 

baixo índice glicêmico e tratamento farmacológico (ARSA et al., 2009). Assim, 

ela é um distúrbio comum no qual o fator hereditário e a obesidade têm maior 

relevância do que nos casos de diabetes mellitus tipo 1 (GAW et al., 2001). 

Devido a isso, é comumente associada a características fenotípicas, como o se-

dentarismo e a obesidade. Essas características interagem com alguns genes 

que podem ser responsáveis por uma maior vulnerabilidade a essa patologia 

(ARSA et al., 2009).
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A diabetes mellitus tipo 2 acomete, em maior número, pessoas adultas aci-

ma dos 40 anos. Assim, ela pode vir acompanhada de obesidade, hipertensão 

arterial sistêmica, dislipidemia e disfunção endotelial. Alguns sintomas mais co-

muns podem ser: sede e diurese excessiva, dores nas pernas, alterações visuais 

e aumento de peso. Sua característica é a incapacidade da insulina de exercer 

normalmente suas funções. Consequentemente, a resistência à ação da insu-

lina impede o desencadeamento de respostas enzimáticas (ARSA et al., 2009).

De maneira geral, a diabetes mellitus tipo 2 começa a se manifestar de for-

ma lenta, ocorrendo cetose sob estresse. Não há presença de anticorpos contra 

as ilhotas de Langerhans, havendo, portanto, a presença de insulina endóge-

na. O que ocorre é o prejuízo na secreção de insulina devido à resistência à 

insulina. Essa é uma doença metabólica com uma forte associação genética, 

no entanto, fatores como obesidade e inatividade física agravam a doença. O 

diagnóstico de diabetes mellitus tipo 1 e 2 é feito por meio da análise da urina 

e glicose sanguínea (GAW et al., 2001; HALPERN, 2000). Em síntese, as pessoas 

acometidas pela diabetes mellitus tipo 2 produzem insulina normalmente, 

mas suas células não têm a capacidade de usar toda a insulina secretada pelo 

pâncreas, o que provoca os altos níveis de insulina. Tal fenômeno é conhecido 

como resistência à insulina (GAW et al., 2001).

Breve explicação sobre digestão

A digestão é um método fisiológico do ser humano podendo ser físico ou 

químico, que irá ter seu prelúdio assim que ocorrer a ingestão de algum ali-

mento, fazendo com que a comida seja reduzida a moléculas menos complexas, 

onde será usado no organismo com mais facilidade. Sendo assim, a digestão é 

considerada como qualquer processo realizado pelo sistema gastrointestinal, 

onde irá obter nutrientes importantes para organismo com a função de alterar 

quimicamente os alimentos não utilizados, transformando-os em resíduos. O 

processo de digestão no sistema digestório possui duas etapas: digestão mecâ-

nica e digestão química (FERNANDO, c2021).

 A digestão mecânica é o passo inicial a ser realizado, onde irá começar 

pela boca, ato da mastigação, reduzindo os alimentos mastigados pela lín-

gua, arcada dentária e saliva, facilitando sua passagem no tubo digestivo, pois 

ela contém uma famosa enzima chamada amilase salivar, que tem ação im-
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portante sobre os alimentos, transformando-os em um bolo alimentar que é 

deglutido, indo em direção ao estomago, onde começará a segunda etapa do 

processo (FERNANDO, c2021).

A digestão química é a segunda etapa, quando o tal bolo alimentar chega 

ao estomago, terá uma digestão química, fazendo com que os alimentos se de-

componham em partículas menores, intermediada de atividade de algumas 

enzimas existentes na secreção gástrica do estômago, como a famosa pep-

sina, onde sofrerão alterações em sua composição química, os movimentos 

peristálticos e o relaxamento do piloro carregam o bolo alimentar, através do 

duodeno, para o intestino delgado, o qual ficará responsável pela maior absor-

ção de nutrientes feito pela digestão do estômago. Por fim, no intestino grosso, 

o organismo produzirá gases e o bolo fecal, que serão eliminados na excreção 

(FERNANDO, c2021).

Nutrientes no organismo 

Os nutrientes no organismo são quaisquer substâncias químicas encon-

trada nos alimentos e que são digeridas no organismo, tendo como objetivo o 

melhor funcionamento do organismo. Para a Sociedade Brasileira de Diabetes 

(SBD), caloria é uma representação métrica de energia produzida por deter-

minados nutrientes quando metabolizados pelo organismo, sendo então a 

caloria uma medida de sua energia potencial. Existindo duas classes de nu-

trientes, sendo os macronutrientes e os micronutrientes. Os macronutrientes 

são considerados os carboidratos, proteínas e gorduras, sendo necessária uma 

grande quantidade no organismo e com a principal função de fornecer ener-

gia para o organismo. Já os micronutrientes são considerados as vitaminas e 

minerais, sendo necessária uma quantidade bem menor levando em consi-

deração os macronutrientes, e sua função seria facilitar as reações químicas 

que ocorrem no corpo. Então, uma dieta saudável e ideal seria saber balancear 

uma alimentação colorida, com uma rica quantidade de macro e micronu-

trientes, pois são essenciais para o perfeito funcionamento do corpo humano 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2009).
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Correlação entre nutrição e diabetes

Um dos piores cenários que se encontra na saúde pública é a obesidade, a 

qual vem prejudicando cerca de 80 a 90% dos pacientes com essa devida doen-

ça, e a Diabetes Mellitus se encaixa em uma das principais causas de mortes do 

mundo (TORRES et al., 2009).

O paciente que sofre da Diabetes Mellitus deve se ajustar em uma die-

ta equilibrada e individualizada, com alimentos ricos em carboidratos 

complexos, pois são de baixo índice glicêmico, repartido entre cinco ou seis re-

feições ao dia, sendo duas a três intermediárias e três principais (BARSAGLINI; 

CANESQUI, 2010).

O carboidrato é um nutriente essencial e deve representar cerca de 45 a 60% 

do Valor Calórico Total (VCT) da dieta, com um balanceamento de 130g por dia, 

preferencialmente com a ingestão de alimentos ricos em fibras (SARTORELLI; 

CARDOSO, 2006). Os lipídeos devem representar cerca de 25 a 30% do Valor 

Calórico Total (VCT) da dieta, sendo aproximadamente 7% de ácidos graxos 

saturados, 15% ácidos graxos monoinsaturados, 10% de ácidos graxos poli-in-

saturados e 2% de gordura trans (SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES, 2009).

As proteínas são de suma importância para o paciente diabético, pois aju-

dam no processo de novas células e garantem a reparação do tecido corporal, 

então deve-se manter uma média de ingestão entre 0,8 a 1,0g por Kg de peso 

por dia, aproximadamente 15 a 20% do Valor Calórico Total (VCT) da dieta, dan-

do preferência para carnes magras, como peixes. Segundo Wolever et al. (1991), 

a dieta adequada em proteínas age diretamente na hipersecreção de insulina, 

atenuando a elevação da glicemia após as refeições, sendo dependente da fon-

te proteica consumida (WOLEVER et al., 1991).

As fibras devem conter cerca de 14g por 1000 kcal, ela promove aumento 

da sensibilidade muscular à insulina e redução da hiperglicemia, favorecendo 

menor absorção de gorduras e de colesterol a nível intestinal, além de au-

mentar a sensação de saciedade. Existindo dois tipos de fibras, as insolúveis 

e solúveis. As solúveis ajudam no controle da glicemia pós-prandial e dimi-

nuem a concentração de colesterol sérico por meio da ligação das fibras com 

os ácidos biliares. As insolúveis controlam a saciedade e melhoram o trânsito 

intestinal (RENDELL, 2000).
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A seguir, observa-se um quadro com os valores nutricionais indicados para 

pacientes com diabetes mellitus tipo 2.

Quadro 1 – Composição nutricional do plano alimentar indicado  
para pessoas com diabetes mellitus tipo 2 

MACRONUTRIENTES INGESTÃO RECOMENDADA

Valor energético total (VET)
Considerar as necessidades individuais.
Utilizar parâmetros semelhantes à população 
geral, em todas as faixa etárias

Carboidratos (CHO) Carboidratos totais - 45% - 60%

Sacarose Até 10%

Frutose Nao se recomenda adição nos alimentos

Fibra alimentar Minimo de 20g/dia ou 14g/1000 Kcal

Gordura total (GT) Ate 30% VET

Ácidos graxos saturados(AGS) < 7% do VET

Acidos graxos poliinsaturados5 (AGPI) Até 10% do VET

Acidos graxos monoinsaturados (AGMI) Completar de forma individualizada

Colesterol < 200mg/dia

Proteina 15% - 20% VET

 
Fonte: Sociedade Brasileira de Diabetes –  

Diretrizes da sociedade Brasileira de Diabetes, 2009.

Considerações finais 

 Todos nós somos suscetíveis a diabetes mellitus tipo 2, e o número de pa-

cientes diabéticos vem crescendo exponencialmente a cada ano que passa, 

sendo de fatores imutáveis e mutáveis. Assim, este capítulo buscou contribuir 

com o debate sobre a relação indivíduo-sociedade, tema de grande importân-

cia para a saúde pública. O paciente que tem diabetes sofre constantemente 

problemas relacionados a alimentação, pois deve ser privado do consumo de 

diversos alimentos com alto teor glicêmico, como doces industrializados. 

Então, o hábito de ter uma dieta saudável, realizar exercícios físicos e ter um 

bom emagrecimento fará com que o indivíduo obtenha um valor normalizado 
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de glicemia, diminuindo o risco do aparecimento de complicações relaciona-

das a diabetes, além de impactar positivamente no controle do peso. Sendo 

assim, para ter um bom equilíbrio, deve-se ter uma dieta individualizada, com 

alimentos específicos para sua necessidade, considerando idade, massa cor-

poral, estado metabólico e nível de atividade física.
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Considerações iniciais

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o Acidente Vascular 

Cerebral (AVC) é a segunda maior causa de morte no mundo e a principal cau-

sa de incapacidade mundial, sendo a população idosa o grupo mais acometido 

devido à idade avançada e ao aumento da incidência de doenças que são con-

sideradas fatores de risco para o AVC, como a hipertensão arterial. Consoante 

o Ministério da Saúde (BRASIL, 2016), a hipertensão arterial é responsável por, 

no mínimo, 40% das mortes por acidente vascular cerebral.

A hipertensão arterial sistêmica (HAS), conhecida popularmente como 

pressão alta, é uma doença caracterizada pela pressão superior a 140 mmHg 

de pressão sistólica e/ou 90 mmHg de pressão diastólica, sendo geralmente 

assintomática e de evolução silenciosa. O diagnóstico tardio ou tratamento 

inadequado pode levar às lesões de órgãos alvo e eventos cardiovasculares 

ou cerebrovasculares, sendo o AVC umas das consequências mais graves 

pela alta morbimortalidade. 

Nesse contexto, os seguintes questionamentos conduziram as reflexões 

compostas no presente capítulo: qual a relação entre a hipertensão arterial 

sistêmica e o AVC e como o controle da HAS contribui para a redução dos ris-

cos do acidente vascular cerebral? Desse modo, diante dessa indagação, com 

respaldo teórico na pesquisa bibliográfica, teve-se por objetivo traçar uma 

abordagem investigativa sobre como a hipertensão arterial sistêmica se re-
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laciona ao AVC, considerando-se a relevância da compreensão da população 

brasileira para o diagnóstico e tratamento precoce dessas doenças.

Explica-se a escrita do capítulo por se tratar de um debate necessário no 

âmbito da saúde pública, afinal, o AVC é um transtorno de saúde pública carac-

terizado pelo desenvolvimento rápido de sinais e sintomas de injuria cerebral 

de etiologia vascular e que pode apresentar 2 tipos: o AVC hemorrágico e o AVC 

isquêmico. Ademais, é uma patologia que ocasiona inúmeras consequências 

negativas na vida do indivíduo acometido. Por conseguinte, é importante abor-

dar a respeito da prevenção e da importância do cuidado à saúde, ou seja, os 

indivíduos precisam compreender que a prevenção é de extrema importância 

e necessitam adquirir conhecimento sobre suas ações e hábitos de vida para 

que ambas as patologias sejam evitadas.

Hipertensão arterial sistêmica

A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é uma patologia crônica não transmis-

sível, oriunda de inúmeros fatores, e é estabelecida por uma elevação da pressão 

arterial (PA), isto é, a PA sistólica (PAS) mantida ≥ 140 mmHg e/ou PA diastólica 

(PAD) ≥ 90mmHg, medida com o método correto, no mínimo em dois momen-

tos diferentes, na ausência de medicação anti-hipertensiva (BARROSO et al., 2021).

Aproximadamente 95 a 97% de casos de HAS são classificados como pri-

mários ou essenciais, isto é, são casos em que não se encontram uma razão 

específica para o aumento dos níveis pressóricos. Já os 3 a 5% restantes são 

de pacientes que possuem a HAS secundária, na qual se pode identificar uma 

doença de base responsável pelo aumento dos níveis da pressão, que se tratada 

pode levar à normalização ou melhor controle dos níveis tensionais.  

A fisiopatologia da HAS primária compreende fatores genéticos e am-

bientais, logo, é de caráter multifatorial. Os motivos envolvidos no aumento 

da PA são a elevação do tônus simpático que provoca a vasoconstrição e o 

aumento na resistência vascular periférica, além disso, as disfunções do 

sistema renina-angiotensina-aldosterona (SRAA) e o aumento no volu-

me plasmático efetivo também afetam o aumento da PA. Ademais, a HAS 

primária possui alguns fatores de riscos associados ao surgimento desta, 

como, por exemplo, o alto consumo de álcool e de sódio, a baixa ingestão de 
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potássio, a obesidade, o sexo, a idade, o sedentarismo, fatores socioeconô-

micos, entre outros (ARAGÃO, 2021). 

Segundo Barroso et al. (2021), cerca de 65% dos indivíduos com mais de 60 

anos possuem HAS, pois o envelhecimento acarreta enrijecimento progres-

sivo e redução da complacência dos grandes vasos, provocando o aumento 

significativo da PAS, com manutenção ou redução da PAD.

O elevado consumo de sódio demonstra-se também como fator de risco 

para o aumento da PA e, por consequência, da hipertensão arterial. A literatura 

científica indica que a ingestão de sódio está ligada a doenças cardiovasculares 

(DCV) e ao acidente vascular cerebral (AVC) quando o consumo médio é supe-

rior a 2g de sódio por dia, que é o recomendado pela OMS. No Brasil, a ingestão 

média é de 4,7g de sódio por dia (BARROSO et al., 2021).

Além dos fatores de risco clássicos mencionados, é importante ressal-

tar que alguns medicamentos, frequentemente obtidos sem a prescrição 

médica, e drogas ilícitas (cocaína, anfetamina, outros) podem acarretar o 

aumento da PA ou dificultar seu controle. Algumas das medicações são: hor-

mônios tireoidianos, contraceptivos orais, anti-inflamatórios não esteroides, 

glicocorticoides, entre outros (BARROSO et al., 2021).

Nos casos de HAS secundária, por apresentarem uma causa especifica, é 

preciso se atentar a eventos que apontam causas secundárias, como, por exem-

plo, lesão de órgão-alvo incompatível ao nível da PA, agravo dos níveis de PA 

em indivíduos hipertensos controlados, início prévio (menos de 30 anos) em 

pessoas não obesas sem histórico familiar de HAS, entre outras. As principais 

causas são: doença parenquimatosa renal, doença renovascular, síndrome da 

apneia e hipopneia obstrutiva do sono (SAHOS), síndrome de Cushing, coarc-

tação da aorta, entre outros (ARAGÃO, 2021). 

A HAS, na maior parte dos casos, é assintomática, isto é, não provoca 

sintomas. A cefaleia ocorre apenas com um aumento significativo da PA (> 

180/110mmHg). A sintomatologia é mais perceptível quando existe lesões 

de órgão-alvo (LOA), como, por exemplo, dor torácica no caso de doença 

arterial coronária (DAC), dispneia na insuficiência cardíaca (IC) e déficits 

neurológicos no AVC (ARAGÃO, 2021).

A avaliação diagnóstica de um paciente com HAS consiste em aferir a 

pressão arterial no consultório ou fora deste por meio da monitorização am-
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bulatorial da pressão arterial (MAPA) e da medição residencial da pressão 

arterial (MRPA), operando a técnica correta e equipamentos, como os esfigmo-

manômetros auscultatórios ou oscilométricos, calibrados e validados, além da 

efetuação do exame físico, obtenção do histórico familiar e pessoal, a análise 

clínica e laboratorial, identificação de lesão de órgão-alvo e análise de riscos 

cardiovasculares (BARROSO et. al., 2021).

Existem diversas etapas que devem ser seguidas antes de aferir a PA 

para o preparo do paciente, estas são: mantê-lo em repouso de 3 a 5 minu-

tos em um recinto tranquilo, certificar-se que o indivíduo não está com a 

bexiga cheia, se não praticou algum exercício físico nos últimos 60 minu-

tos, se não ingeriu bebida alcoólica, café, alimentos ou fumou nos últimos 

30 minutos (ARAGÃO, 2021).

Consoante Barroso et al. (2021), nos indivíduos diabéticos, idosos ou na-

queles que utilizam anti-hipertensivos, a PA precisar ser aferida 1 minuto e 

3 minutos após ficar em pé (imóvel), pois, neste grupo de pessoas, é comum 

a hipotensão ortostática que é determinada como uma diminuição na PAS  

20mmHg ou na PAD  10mmHg no 3º minuto em pé, e está relacionada ao au-

mento do risco de eventos cardiovasculares e de mortalidade. 

A diferença dos valores de PA obtidos no consultório médico e no ambiente 

externo a este é denominado Efeito do Avental Branco (EAB), sendo a diferen-

ça   20mmHg na PAS e/ou  10 mmHg na PAD. Todavia, essa diferença não altera 

o diagnóstico, ou seja, mesmo que haja uma variação, o paciente normoten-

so continuará a ser classificado como normotenso e o hipertenso continuará a 

ser classificado como hipertenso. Entretanto, o EAB pode modificar o estágio 

da hipertensão e, assim, interferir na escolha da medicação e do tratamento do 

paciente (BARROSO et al., 2021).

 A MAPA e a MRPA são recomendadas quando existe a discordância dos va-

lores de PA obtidos no consultório dos obtidos em casa. Valores de PA normais 

no consultório e elevados em casa refletem na Hipertensão Mascarada (HM), 

enquanto valores elevados no consultório e normais em casa caracterizam a 

Hipertensão do Avental Branco (HAB) (ARAGÃO, 2021).

Portanto, os principais benefícios de aferir a PA fora do consultório são 

o maior número de aferições que representam os afazeres usais dos indiví-

duos, maior empenho com o diagnóstico e seguimento e atenuação do efeito 

do avental branco, já que a MRPA segue um protocolo específico e afere-se a PA 
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ao menos três vezes pela manhã e pela noite durante 5 dias ou afere duas ve-

zes no período matinal e no período noturno durante 7 dias, enquanto a MAPA 

é efetuada em 24 horas, com aferições a cada 15 a 30 minutos, e possui o privi-

légio de analisar o período noturno.

No exame físico, deve-se analisar a PA e o pulso em ambos os membros 

superiores avaliando assimetrias e considerar os membros inferiores na 

desconfiança de coartação de aorta, outrossim, realizar a ausculta cardíaca, 

pulmonar e abdominal. O exame físico em pacientes com PA alta pode indicar 

à possibilidade de lesão do órgão-alvo, etiologia de HAS secundária e ramifi-

cação de risco cardiovascular. Desse modo, pode orientar o pedido de exames 

complementares direcionados (ARAGÃO, 2021). 

A prevenção nos casos de HAS resulta na redução de inúmeras doenças, 

inclusive acidentes vasculares cerebrais, sendo assim, a base do tratamento é 

realizar a prevenção a fim de proporcionar maior qualidade de vida do doen-

te e seus familiares, menor gasto hospitalar, farmacológico e em reabilitação.

Sendo a HAS uma doença crônica, o recurso terapêutico utilizado associa 

mudança no estilo de vida do doente e, caso indicado, terapia farmacológica 

com anti-hipertensivos, a fim de regular a PA e diminuir os riscos de aciden-

tes vasculares cerebrais. Para que a pressão sanguínea se mantenha regular, é 

crucial ter hábitos saudáveis, sendo assim, o paciente precisa reduzir o peso, 

realizar exercício físico, evitar situações muito estressantes e realizar uma 

dieta balanceada por toda a vida (ARAUJO et al., 2017). 

Visto isso, é essencial que o paciente portador de HAS possua uma die-

ta adequada para melhorar sua qualidade de vida com uma menor ingestão 

de sódio e maior consumo de potássio, evitar açúcar, carboidratos refinados 

e gorduras saturadas. O consumo de álcool também precisa ser controlado 

e os pacientes devem abster-se do sedentarismo e do tabagismo (MORENO, 

2014). Essas mudanças de estilo de vida (MEVs) estão indicadas em todos os 

estágios da HAS, desde o diagnóstico.

Não se deve postergar o início do tratamento farmacológico ao diagnós-

tico na HAS estágios 2 e 3, assim como nos pacientes em estágio 1 com alto 

risco cardiovascular (RCV). A HAS estágio 1 de baixo-moderado RCV deve ser 

acompanhada e, se as MEV não tiverem boa adesão ou houver piora dos níveis 

pressóricos, a terapia farmacológica deve ser iniciada mais precocemente, evi-

tando-se a inercia terapêutica.
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Desde que exista indicação de tratamento com medicamentos, o paciente de-

verá ser orientado sobre a importância do uso contínuo, da eventual necessidade 

de ajuste de doses, da troca ou associação de medicamentos e, ainda, do eventual 

aparecimento de efeitos adversos. Todos os medicamentos anti-hipertensivos 

disponíveis podem ser utilizados desde que sejam observadas as indicações e 

contraindicações específicas. A preferência inicial será sempre por aqueles em 

que haja comprovação de diminuição de eventos cardiovasculares (CV), ficando 

os demais reservados a casos especiais em que haja a necessidade da associação 

de múltiplos medicamentos para que sejam atingidas as metas da PA.

Todavia, antes de escolher o medicamento, é fundamental analisar a far-

macodinâmica e farmacocinética do fármaco, a dose, frequência de uso, as 

interações medicamentosas, reações adversas com outros medicamentos e 

com outras patologias associadas que o paciente já possui, ou seja, o trata-

mento é individualizado.

Acidente Vascular Cerebral

O acidente vascular cerebral (AVC) ocorre quando o suprimento sanguíneo 

cerebral é cessado ou diminuído drasticamente, abstendo as células de oxi-

gênio e nutrientes ou acontece devido ao rompimento de um vaso sanguíneo 

provocando uma hemorragia cerebral. Algumas das causas destas ocorrências 

são a hipertensão arterial sistêmica, aneurisma, entre outras. O AVC apresen-

ta dois tipos: o AVC hemorrágico e o AVC isquêmico.

O acidente vascular cerebral hemorrágico (AVCH) ou hemorragias intra-

cranianas ocorrem quando há uma hemorragia decorrente de uma ruptura de 

um vaso com extravasamento de sangue para o interior do cérebro. Dividem-

se o AVC hemorrágico em 2 grupos: hemorragia intraparenquimatosa (HIP) e 

hemorragia subaracnoidea (HSA). 

A HIP pode decorrer de uma ruptura espontânea do vaso, sendo a causa 

de 80% dos AVCs hemorrágicos. As HIPs espontâneas são ocasionadas por 

rompimentos de pequenos vasos devido à hipertensão arterial sistêmica ou à 

angiopatia amiloide. Sendo assim, os principais locais dos AVCs hemorrágicos 

hipertensivos são os núcleos da base, tálamo, ponte e cerebelo, e os oriundos 

da angiopatia amiloide tendem a ser em regiões lobares (CAVALCANTE, 2021).  
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A HSA, que responde por 20% dos AVCs hemorrágicos, tem como princi-

pal causa, que corresponde a aproximadamente 80% dos casos, a ruptura de 

aneurisma intracraniano. Seus principais fatores de risco são o tabagismo, a 

hipertensão arterial sistêmica, história familiar de HSA, gravidez, parto, entre 

outros (CAVALCANTE, 2021).

O AVC isquêmico ocorre quando um vaso sanguíneo é obstruído, pela pre-

sença de um coágulo que foi formado em outra parte do corpo e através da 

circulação para no cérebro (AVC embólico), ou, mais comumente, em decor-

rência de uma placa aterosclerótica instabilizada, gerando um trombo oclusivo 

sobre a placa (AVC trombótico), o que impede a passagem do fluxo sanguíneo, 

podendo levar à morte do território cerebral irrigado pela artéria ocluída com 

perda da função cerebral exercida por ele. Além disso, é preciso ressaltar que 

não é possível diferenciar o AVC hemorrágico do AVC isquêmico clinicamente, 

logo, é de extrema relevância a utilização da tomografia computadorizada sem 

contraste (CAVALCANTE, 2021).

O tratamento do AVC compreende o suporte clinico, com vigilância con-

tinua do nível de consciência, função respiratória, oxigenação sanguínea, 

manutenção de níveis adequados da pressão arterial, normotermia, nor-

moglicemia, profilaxia de TVP (trombose venosa profunda) e de pneumonia 

broncoaspirativa; a reperfusão da artéria ocluída no caso do AVC isquêmico e 

prevenção de expansão do sangramento com medidas clinicas ou cirúrgicas 

no caso da HIP, além de tratamento (endovascular ou cirúrgico) do aneurisma 

no caso de HSA. Cerca de 30 a 40% das pessoas que tiveram AVC necessitam de 

algum auxílio para realizar atividades do dia a dia; dessa forma, é essencial ter 

o auxílio da família e profissionais da saúde (SANTANA, 2019).

As consequências mais frequentes desta doença estão relacionadas a parte 

motora, de equilíbrio e coordenação, comportamental e emocional, pronúncia 

e sensibilidade, pois comumente o Sistema Nervoso Central (SNC) é lesado, e 

temos a presença de paralisias completas (hemiplegia) ou parciais (hemipare-

sia) na metade do corpo oposta ao que foi afetada no cérebro.

O comprometimento das funções neurológicas, causado pelas lesões cere-

brais, provoca mudança no estilo de vida do paciente, dado que é um desafio 

adaptar-se à nova condição de vida, principalmente às novas incapacidades, 

gerando uma renovação nos aspectos sociais do paciente, uma vez que ele 

apresenta alteração nos aspectos físicos e emocionais. Tais doentes podem 
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apresentar dificuldades em executar atividades diárias, como: vestir-se, al-

terar a postura, alimentar-se, andar e sentar-se. Como consequência, eles 

podem tornar-se medrosos, envergonhados, deprimidos e até pessimistas, 

posto que perdem a confiança em si mesmos. À vista disso, é imprescindível a 

paciência e o apoio de toda a família, associado ao trabalho de uma psicóloga e, 

se necessário, realizar uma terapia farmacológica.  

A fisioterapia é essencial nesse processo de reabilitação, visto que trabalha 

no desempenho da marcha, capacidade de suportar esforços, força, fortaleci-

mento muscular, entre outros (SANTANA, 2019).

Através da capacidade do sistema nervoso de modificar sua estrutura 

e função em decorrência das experiências (neuroplasticidade), o cérebro 

consegue reajustar funcionalmente por meio de organização de novos 

mapas corticais, isso contribui para a recuperação do paciente que sofreu 

AVC. Dentre as transformações possíveis, temos o aumento das sinapses, 

dos dendritos e de fatores neurotróficos essenciais. Após as reorgani-

zações corticais, as regiões homólogas do hemisfério afetado podem 

assumir funções perdidas, e é por meio desse processo que alguns pa-

cientes conseguem recuperar, parcial ou totalmente, as habilidades que 

haviam sido extintas (ARAUJO et al., 2017).

Portanto, é de extrema relevância saber reconhecer um AVC prestando 

atenção aos sintomas e procurar rapidamente ajuda médica. Quanto mais cedo 

o AVC isquêmico e o AVC hemorrágico forem tratados, melhores prognósticos 

o paciente irá apresentar. Alguns desses sinais sintomas são: dificuldade para 

falar, perda de visão, perda da sensibilidade de um lado do corpo, alterações 

motoras, paralisia de um lado do corpo, distúrbio sensitivo e de linguagem, fra-

queza de um lado do corpo e alteração no nível de consciência (PFIZER, 2019).

A relação entre acidente vascular cerebral (AVC) e a hipertensão arterial

A hipertensão arterial sistêmica é um dos principais fatores que aumenta 

o risco de AVC, isso porque a pressão sanguínea elevada pode proporcionar a 

ruptura de um vaso, causando uma hemorragia (AVC hemorrágico) ou provo-

car aterosclerose nas paredes dos vasos (AVC isquêmico). Nesse sentido, pela 

HAS ser uma doença silenciosa e geralmente só descoberta após complica-

ções graves, algumas irreversíveis ou até fatais, é imprescindível enfatizar que, 
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quanto maior o tempo com HAS, o risco de ter algum AVC e um prognóstico 

ruim também é maior.

A HAS produz mudanças na pressão sanguínea, tanto no nível macro 

quanto no microvascular, gerando uma disfunção da camada interna dos 

vasos sanguíneos e remodelamento da parede das arteríolas de resistên-

cia (MORENO, 2021). Logo, uma das consequências gerada pelas HAS é a 

perda da elasticidade das artérias (arteriosclerose), que ocorre quando 

temos a formação de placas nos vasos. O aumento da pressão pode fazer 

com que a placa se instabilize, quando isso ocorre, temos a formação de 

um trombo sobre a placa que oclui completamente ou parcialmente a luz 

do vaso, interrompendo o fluxo de sangue para a região irrigada por ele, 

acarretando o AVC isquêmico. 

Já o AVC hemorrágico é a consequência do extravasamento sanguíneo para 

estruturas do sistema nervoso central. Esse acontece quando há uma eleva-

ção da pressão do vaso, e essa contínua agressão na parede do vaso faz com 

que este se rompa e libere o sangue na região intracerebral ou subaracnóidea 

(ARAUJO et al., 2017). Nesse caso, temos uma lesão expansiva aguda que pro-

porciona compressão e deslocamento de estruturas encefálicas.

Os pacientes que apresentam histórico de AVC têm maior propensão 

a desenvolverem novamente o evento no futuro, em comparação com a 

população geral, portanto, é preciso realizar prevenção secundária. A te-

rapêutica inclui o tratamento dos fatores de risco, no caso, a HAS, observar 

fator de risco associado a lesão de órgãos alvos, sendo essencial recorrer a 

estratégias neuroprotetoras e uma abordagem farmacológica, com vista à 

redução da resposta inflamatória. 

Considerações finais

No remate deste capítulo, considerando a problemática e o objetivo que 

motivaram a escrita deste, conclui-se que o acidente vascular cerebral possui 

fatores de risco modificáveis, entre esses a HAS, que contribui, segundo Araujo 

et al. (2017), aproximadamente 4 vezes ou mais na ocorrência de AVC. Nesse 

contexto, considerando que o AVC é a principal causa de morte no Brasil e é 

uma patologia com alto índice de agravamento, destaca-se a importância do 

conhecimento da população acerca dessa doença e de seus fatores de risco.



2. Hipertensão arterial sistêmica relacionada ao AVC

31

Torna-se evidente, portanto, que, consoante afirma o ditado popular brasi-

leiro, “é melhor prevenir do que remediar”, a prevenção da pressão alta ou seu 

controle é essencial para a redução das chances de indivíduos apresentarem 

AVC. Sendo assim, cabe ao Ministério da Saúde desenvolver campanhas anuais 

a fim de conscientizar a população sobre a importância do controle da hiper-

tensão arterial e seu diagnóstico precoce com a finalidade de evitar doenças 

associadas, como o AVC. Ademais, cabe também ao Ministério da Saúde ga-

rantir a disponibilidade de medicamentos utilizados no tratamento da HAS em 

Unidades Básicas de Saúde.

Além disso, é relevante que, além da atuação do Governo Federal, a pró-

pria população se atente ao seu corpo e adote hábitos de vida mais saudáveis, 

para que consigam perceber quando algo estiver errado. No caso de alguma 

sensação de mal-estar, é recomendado que a pessoa procure uma unidade 

de saúde o quanto antes, para que se resolva rapidamente o problema e evite 

a piora deste. Afinal, a prevenção é de extrema importância para a proteção 

e a qualidade de vida.
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Considerações iniciais 

Segundo Nascimento et al. (2017), a dependência química é uma doença 

biopsicossocial a qual acarreta prejuízos em diversos setores da vida do in-

divíduo, gerando assim problemas familiares, sociais, físicos, psicológicos e 

psiquiátricos. Atualmente, este abuso de drogas pode ser considerado um 

problema de saúde pública, pois ocasiona diversos danos de diferentes ma-

neiras ao usuário, à família e à sociedade. Neste capítulo, enfatizaremos os 

problemas familiares, visto a importância de tratar o sofrimento dos que es-

tão diretamente ligados ao dependente químico, pois são eles que sentem de 

perto o impacto causado pela dependência química e nem sempre tem um su-

porte adequado para lidar com tal sofrimento.

Observa-se que a legislação brasileira, por meio da Lei nº 11.343/06, criou 

o Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas (SISNAD), o qual busca articular 

as atividades desenvolvidas pelos profissionais da saúde, integrando e coorde-

nando todos os programas de prevenção, promoção, tratamento e reinserção 

social de usuários de álcool e outras drogas, assim como a repressão ao tráfi-

co. Embora tenha evoluído muito o tratamento dos usuários por meio de leis e 

da criação de centros de tratamento e reabilitação, tais como o CAPS AD, este 

indivíduo ainda é visto como um perigo para a sociedade, concepção esta que 

perdura desde a antiguidade, o que gera a extrema discriminação e dificulta 

o tratamento e atendimento nesta questão problema, em relação ao impacto 
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que estes indivíduos causam por suas dependências químicas, necessitando, 

deste modo, do suporte do CAPS AD (GABATZ et al., 2013).

Diante do exposto, o capítulo tem como objetivo geral apresentar os impac-

tos sociais que a dependência química causa e a grande importância do suporte 

do CAPS AD para estes usuários. Para tanto, os objetivos específicos se dividem 

em: elucidar a importância do apoio do CAPS AD para estes dependentes quí-

micos, assim como esclarecer o impacto gerado por esta dependência química 

aos familiares destes indivíduos.

A metodologia é de cunho bibliográfico com pesquisa em livros técnicos, 

revistas acadêmico-científicas, reportagens e sites da internet que apresen-

tam estudos sobre a temática em evidência, dentre eles: LILACS – Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde, SCIELO – Scientific 

Eletronic Library on Line, Biblioteca Virtual da Saúde, dentre outros. A revisão 

de literatura caracteriza-se como uma releitura de um determinado assunto a 

partir de uma análise dos documentos já publicados acerca do tema proposto. 

CAPS AD: importância para dependência química

Os CAPS AD (Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas) foram criados 

em março de 2002, são serviços de atenção psicossocial para atendimento de 

pacientes com transtornos decorrentes do uso de álcool de forma prejudicial e 

outras drogas, com oferta de atendimento diário, intensivo, semi-intensivo ou 

não intensivo. Serviços esses que, conforme preconiza o Ministério da Saúde, de-

vem contar com planejamento terapêutico individualizado de evolução contínua, 

o qual possibilita intervenções precoces, além de apoio de práticas de atenção 

comunitária e de leitos psiquiátricos em hospitais gerais. Cabe ressaltar que a 

multidisciplinaridade nesses serviços é de extrema importância para que os 

atendimentos possam ser mais humanizados, visando assim liberdade e autono-

mia das pessoas e não apenas reprodução de discursos (AMORIM; ABREU, 2020).

Os Centros de Atenção Psicossocial são instituições destinadas a acolher pa-

cientes com transtornos mentais e, consequentemente, estimular sua integração 

social, cultural e familiar, com apoio de suas iniciativas por busca de autonomia, 

oferecendo um atendimento médico e psicológico. Funcionam como estratégi-
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cas da rede de atenção à saúde mental, o qual promove uma vida comunitária e 

autonomia destes usuários. De acordo com Amorim e Abreu (2020, p. 5),

[...] o uso abusivo de álcool e outras drogas é um fe-
nômeno presente e preocupante em todo o mundo. 
Atualmente, estima-se que cerca de 10% da população 
urbanizada de todo o mundo faz uso abusivo de drogas 
e que o álcool sozinho é responsável por 3,2% das mortes 
em todo o mundo.

Atualmente, os CAPS são divididos em seis diferentes modalidades, o CAPS 

I, CAPS II, CAPS III, CAPS AD, CAPS AD III e CAPS infantil, sendo estas estabe-

lecidas de acordo com o número de habitantes da cidade ou região, horário, 

funcionamento do serviço e público-alvo para atendimento (SANTANA et al., 

2020). Segundo Straub (2014, p. 215):

O uso de substâncias significa a simples ingestão de 
qualquer substância, independentemente da quantidade 
ou de seu efeito. O abuso de substâncias, contudo, é o uso 
de qualquer agente químico em um nível que atrapalhe 
o bem-estar do usuário em qualquer domínio da saúde: 
biológico, psicológico ou social.

Com isso, Straub (2014) caracteriza a dependência química como um esta-

do em que o corpo e a mente se ajustam ao uso constante de uma substância e 

passam a depender de sua presença para manter seu padrão de funcionamen-

to, ou seja, livre dos sintomas de abstinência que ocorre sem o uso da substância.

O abuso de drogas lícitas e ilícitas vem sendo foco de grande preocupa-

ção mundial e, embora seja um antigo fenômeno na história da humanidade, 

atualmente constitui um grave problema de saúde pública, sendo considerado 

pela Organização Mundial de Saúde (OMS) uma doença crônica e recorrente, a 

qual acarreta graves consequências sociais e pessoais para o futuro dos jovens, 

assim como de toda a sociedade (MEDEIROS et al., 2013).

O hábito do ser humano de consumir substâncias que proporcionam al-

terações na percepção, no humor e no sentimento acontece há milhares de 

anos, sendo caracterizado como um ato próprio dos antepassados por razões 

diversas, tais como o consumo de substâncias denominadas de drogas envolve 

fatores culturais, econômicos, religiosos e políticos.
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A adesão é um processo colaborativo que facilita a integração de de-

terminado regime terapêutico no cotidiano das pessoas em tratamento e, 

principalmente, a aceitação. Sendo que esse acolhimento e vínculo são deci-

sivos diretamente na relação de cuidado entre o trabalhador de saúde mental 

e o usuário, os quais facilitam a construção da autonomia mediante respon-

sabilização que é pactuada e compartilhada entre os indivíduos envolvidos na 

terapia realizada. Por isso, nos serviços de saúde mental, bem como em toda 

relação entre equipe e usuário, estabelecer vínculo é ponto de partida im-

portantíssimo para a expressão livre e a garantia deste e de outros direitos 

cidadãos (AMORIM; ABREU, 2020).

Observa-se na literatura o ressalto de uma associação entre problemas 

comportamentais e o perfil dos usuários de substâncias químicas, dentre 

elas as ilícitas. Nesse contexto, dentre todos os grupos populacionais existen-

tes, existe alguns que podem ser considerados mais vulneráveis que outros na 

iniciação ao mundo das drogas, tais como baixa escolaridade, desemprego e 

pobreza. É certo destacar que o tipo de droga consumida pode se diferenciar 

entre camadas, estratos sociais e regiões do país. O que se pode observar pela 

literatura é que o álcool segue como a droga mais consumida e mais frequen-

temente considerada de risco pelos usuários (NIMTZ et al., 2016).

Estes indivíduos têm grande dificuldade para se afastarem destas subs-

tâncias e, nas tentativas, vivenciam um processo muito difícil caracterizado 

por períodos de abstinência extremamente severa, os quais são seguidas 

de delírios e agitação psicomotora, que seduzem a retomar o consumo. 

Com o uso frequente das substâncias, estes usuários apresentam diversas 

perdas, tanto materiais quanto afetivos. Neste sentido, observa-se que o 

apoio familiar é de suma importância para prevenção de possíveis recaídas, 

o que pode indicar em um comprometimento da relação indivíduo/fami-

liar, sendo necessário, em alguns casos, atuar em conjunto com a terapia 

para desintoxicação química, assim como para reconstrução dos laços fa-

miliares, a fim de contribuir para melhora das condições de dependência 

(OLENIRA; SIMÃO, 2019).

De acordo com Olenira e Simão (2019, p.12):

[...] o ponto chave para recuperação deste indivíduo está 
centrado na família estando próxima, acolhendo da me-
lhor maneira, ajudar a superar crises de abstinência, 
conflitos e acima de tudo conversando muito com relação 
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a este problema a fim de compreenderem junto, que pos-
sa ter levado o mesmo a esta situação, oferecendo assim 
subsídios para que o mesmo possa sair desta situação, 
fortalecido e com menor risco de recaídas.

Discussão: o impacto gerado pela dependência química aos 
familiares destes indivíduos

Os impactos que a dependência de drogas e álcool gera na vida dos fami-

liares podem originar a quebra da rotina, além de desamparo, sentimentos de 

vulnerabilidade e frustração quanto a conviver com a doença e tratamento. 

Assim como o sentimento de desesperança, que também apresenta nos re-

latos dos familiares, mostrando a dificuldade dos mesmos em lidar com esse 

assunto (NASCIMENTO et al., 2017).

Considerando a estrutura familiar, segundo Paz e Colossi (2013), a dinâmica 

familiar pode ser compreendida por ser definida como um conjunto invisível 

de exigências funcionais que organiza as maneiras pelas quais os membros da 

família interagem, não sendo facilmente percebida, por ser expressa através 

da hierarquia dos subsistemas dos papéis e das fronteiras, dentre outras di-

mensões do funcionamento familiar.

De acordo com Nascimento (2017), entende-se que a família representa 

uma base de extrema importância, que deve ser preservada. Sendo uma ques-

tão urgente, na qual os profissionais que atuam com essas famílias buscam 

compreendê-las em sua totalidade, perceber que o indivíduo ali presente tam-

bém está em sofrimento emocional e psíquico, pois além de dar assistência ao 

usuário, sustentam também a si mesmos, carregando consigo um enorme so-

frimento físico e psicológico.

Quando este usuário inicia o tratamento para a dependência química, as 

drogas lícitas e ilícitas perdem o lugar privilegiado da atenção familiar e o in-

divíduo começa a reinvestir, progressivamente, em contextos de vida mais 

saudáveis. Portanto, faz-se necessário compreender a dinâmica da família 

do dependente químico, o qual possibilita não apenas o entendimento que 

o sintoma exerce sobre seus membros, como também ser capaz de apontar 

posteriores possibilidades de intervenção. Tendo a identificação da dinâmica 

familiar predominante na dependência química, pode-se pensar em recupe-
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ração não apenas do indivíduo usuário/dependente químico/abusador, mas 

também do sistema familiar em que está inserido. De modo a ampliar a com-

preensão do fenômeno da dependência química para o dependente químico 

e seu contexto familiar, identificando aspectos que favorecem e perpetuam 

a sintomatologia, nos parece possível construir novas possibilidades de in-

tervenção, de modo a minimizar o sofrimento e restaurar relações afetivas 

e individualidades prejudicadas pelo contexto de uso ou abuso de substân-

cias. Dessa forma, observa-se que a intervenção na família torna possível uma 

transformação do contexto do qual o paciente dependente químico faz parte, 

tocando e sendo tocado por ele próprio (PAZ; COLOSSI, 2013).

Segundo Seadi e Oliveira (2009), a abordagem familiar como uma inter-

venção breve na dependência química não entende os problemas apenas 

das famílias como uma doença, e sim como padrões relacionais disfuncio-

nais, o qual é focada nos recursos e habilidades que as famílias possuem 

para resolver os seus problemas. Por isso a importância da intervenção 

breve em problemas relacionados ao abuso e dependência de substâncias 

psicoativas, o qual pode-se afirmar que existem evidências consistentes 

para recomendar a adoção de intervenções breves em diferentes contextos 

de tratamento como uma conduta básica pela sua efetividade comprovada, 

por ser um recurso economicamente viável, oportunizando o atendimen-

to de milhares de pessoas envolvidas com problemas associados ao uso de 

substâncias psicoativas no Brasil.

Podemos observar, segundo Nascimento et al. (2017), que entender o 

mínimo que seja sobre a dependência química é um passo extremamente fun-

damental para o familiar saber o que está enfrentando e, consequentemente, 

ser possível entender outras estratégias, como, por exemplo, a prevenção de 

recaídas. Os psicólogos costumam ter o consenso de que o esclarecimento 

permite a apropriação do tratamento por parte dos familiares, o que também 

pode levá-los a buscar ajuda terapêutica. Sendo possível perceber a importân-

cia do acompanhamento psicológico como uma ferramenta no enfrentamento 

à dependência química, em que a busca pelo mesmo vai se dar a partir do co-

nhecimento dessa necessidade que vai acontecer no momento que o familiar 

buscar por esta ajuda.

Portanto, compete aos profissionais da saúde apoiar a família, auxilian-

do-as na compreensão e enfrentamento do cotidiano, o qual envolve cuidar 

desses usuários. Os familiares interagem com outros participantes no CAPS 
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AD e vivem situações semelhantes em um ambiente favorável à troca de ex-

periências e esclarecimento de dúvidas quanto à situação vivida, ajudando a 

diminuir seu isolamento social. Com isso, tais mudanças começam a ocorrer, 

quando a família compreende a dependência química como doença e apoia 

com segurança e determinação todo processo de cuidado desenvolvido pela 

equipe terapêutica. Através dessa participação familiar nos grupos de apoio no 

CAPS AD, os familiares referiram que aprenderam a lidar com o usuário, forta-

lecendo-se para ajudá-lo e, consequentemente, instrumentalizando-se para 

o cuidado, sendo que, sem este apoio e o conhecimento adquirido nos grupos, 

não conseguiriam auxiliá-lo na sua recuperação, apontam Alvarez et al. (2012).

Considerações finais

O capítulo aponta algumas informações que nos levam a reflexões sobre a 

extrema importância do vínculo, e levanta a possibilidade de outras pesquisas 

que possam intervir junto ao CAPS AD na tentativa de melhorar a inclusão des-

ses usuários, proporcionando assim uma assistência e cuidado qualificado e, 

consequentemente, humanizado. 

A partir do exposto, cabe referir a grande importância dos atendimentos no 

CAPS AD, tais como atendimento psicológico às famílias de dependentes quí-

micos nos serviços públicos de atenção à saúde, serviços que ainda carecem 

de uma compreensão ampliada do sintoma que é apresentado não apenas do 

usuário dependente químico que está adoecido, mas do sistema familiar do 

qual faz parte. Com destaque da relevância familiar, pode ser acolhida e tratada 

visando restaurar os vínculos entre eles, estabelecendo os limites fragilizados 

e reorganizando os papéis familiares.

É preciso conscientizar os profissionais sobre as especificidades dos 

serviços de CAPS AD, no qual a demanda é subjetiva e ampliada. O olhar ao 

usuário deve ir além da doença ou de uma simples queixa verbal. Os profis-

sionais que compõe a equipe do CAPS AD devem se esforçar em se manterem 

sensíveis ao que é exposto nas palavras, no olhar, nos gestos, no tom da voz, no 

contexto trazido pelo usuário e em outras tantas sutilezas, que só uma escuta 

qualificada e o olhar literalmente sensível são capazes de alcançar no proces-

so do relacionamento interpessoal entre profissional e paciente.
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Diante desse cenário, fica evidente que o uso de drogas lícitas e/ou ilícitas 

leva a prejuízos e malefícios para a vida familiar, laboral e social dos usuários, o 

que causa, muitas vezes, repercussões da criminalidade, um fato cada vez mais 

frequente no cotidiano desses usuários. Por isso, a busca pela reabilitação é in-

dicada como uma ação diretamente pessoal de luta para se manter afastado do 

vício. Entretanto, tais enfrentamentos se mostram frágeis quando não levam 

em conta a família na qual estão inseridos e relacionados. 

A partir dos resultados do estudo para a realização do presente capítulo, 

ressalta-se a importância de pesquisas mais detalhadas por meio de outras 

abordagens, da limitação de um estudo qualitativo, com assistência aos usuá-

rios dependentes químicos, uma abordagem na formação de uma equipe 

multidisciplinar preparada para que estes indivíduos possam estar instru-

mentalizados a receberem um cuidado mais integral, humanizado e efetivo.
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4. A relação entre o sono e o emagrecimento

Gabryelli de Oliveira Mofati Vivas1
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Luciano Neves Reis3

Considerações iniciais

Atualmente, ter o corpo em forma é algo desejado por muitos, seja por 

conta dos padrões estéticos ou até mesmo para manter a saúde em dia. É um 

equívoco pensar que para emagrecer é preciso somente fazer reeducação ali-

mentar e atividade física, é claro que eles são ótimos e fundamentais para o 

processo, porém suas práticas devem ser utilizadas juntamente com diferen-

tes métodos saudáveis, dentre eles destaca-se ter uma boa noite de sono.

Definir o que é sono não é fácil, uma vez que se trata de algo muito comple-

xo, mas pode-se dizer que uma noite bem dormida desempenha muitas funções 

imprescindíveis para o organismo e, principalmente, auxilia no emagrecimento. 

É possível citar também outros benefícios ao corpo durante esse processo, que 

são: liberação do hormônio GH, o qual é o responsável pelo crescimento, assim 

como evita o acúmulo de gordura, controla a sensação de saciedade, melhora o 

desempenho físico e, consequentemente, o desempenho para a realização de 

atividades físicas. Já em uma má noite de sono, os hormônios grelina e leptina, 

que são ativados principalmente à noite, não funcionam adequadamente, e, por 

isso, por mais que a alimentação esteja adequada e a atividade física esteja em 

dia, o indivíduo vai ter maior dificuldade em obter o déficit calórico.

Neste capítulo, abordamos sobre os fatos e os resultados de uma boa noi-

te de sono em controversa de uma má noite de sono, mostrando como o sono 

pode influenciar no funcionamento do nosso organismo e, consequentemen-

te, no emagrecimento. O capítulo orientou-se a partir da seguinte questão 

problema: Qual é a relação entre o sono e o emagrecimento?
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Contextualização e apresentação do tema-problema

Muitas pessoas não acreditam que o sono possa afetar o emagrecimen-

to, mas, para contextualizar esse fato, é preciso entender um pouco sobre 

como o sono funciona no organismo. O sono é um processo dinâmico, vi-

tal para a saúde e depende do equilíbrio psíquico, neurológico e hormonal. 

O sono normal é constituído pela alternância dos estágios REM e NREM. A 

fase NREM é caracterizada pela presença de ondas sincronizadas no ele-

troencefalograma, e pode ser subdividido em quatro fases: estágio 1, 2, 3 e 4. 

Já as ondas do sono REM são caracterizadas por ser dessincronizadas e pos-

suírem baixa altitude (AMARAL et al., 2012).

A relação entre sono e ingestão alimentar vem sendo postulada pela lite-

ratura atual. Muito embora os mecanismos que esclareçam essas associações 

não estejam totalmente elucidados, sabe-se que os distúrbios provocados pe-

las alterações nos horários de sono/vigília influenciam o apetite, a saciedade, a 

ingestão alimentar, o que parece favorecer o aumento da obesidade. Acredita-

se que isso se deva a uma dessincronização ou desajustes no relógio biológico, 

o que prejudica a duração e qualidade do sono e, consequentemente, modifica 

o controle da ingestão alimentar.

Durante o sono, o sistema endócrino está paralelamente em funcionamen-

to. A princípio, são liberados 2 hormônios principais, a grelina e a leptina e o 

hormônio GH.  A alteração dos níveis da leptina e da grelina é considerada um 

importante mecanismo capaz de alterar o padrão da ingestão alimentar e le-

var a desajustes nutricionais. 

A leptina é uma proteína composta por 167 aminoácidos e possui uma es-

trutura semelhante às citocinas, do tipo interleucina 2 (IL-2), sendo produzida, 

principalmente, no tecido adiposo. A leptina responsável pelo controle da inges-

tão alimentar, atuando em células neuronais do hipotálamo no sistema nervoso 

central. A ação da leptina no sistema nervoso central (hipotálamo), em mamífe-

ros, promove a redução da ingestão alimentar e o aumento do gasto energético, 

além de regular a função neuroendócrina e o metabolismo da glicose e de gor-

duras. Ela é sintetizada também na glândula mamária, músculo esquelético, 

epitélio gástrico e trofoblasto placentário (ROMERO; ZANESCO, 2006).

A grelina é composta de 28 aminoácidos com uma modificação octanóica 

no seu grupo hidroxil sobre a serina 3, que é essencial para o desempenho de 
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sua função liberadora de GH24. Foi, primeiramente, isolada da mucosa oxín-

tica do estômago, sendo produzida, predominantemente, pelas células Gr 

do trato gastrointestinal. É também produzida em menores quantidades no 

sistema nervoso central, rins, placenta e coração. O hormônio grelina é um po-

tente estimulador da liberação de GH, nas células somatotrópicas da hipófise 

e do hipotálamo, sendo o ligante endógeno para o receptor secretagogo de GH 

(GHS-R), segundo Romero e Zanesco (2006). 

Assim, a descoberta da grelina permitiu o aparecimento de um novo sis-

tema regulatório para a secreção de GH, já que sua ação estimulatória para a 

liberação de GH é mais acentuada em humanos do que em animais e é feita a 

partir da ativação do receptor GHS do tipo 1 (GHS1a). Além de sua ação como 

liberador de GH, a grelina possui outras importantes atividades, incluindo esti-

mulação da secreção lactotrófica e corticotrófica, atividade orexígena acoplada 

ao controle do gasto energético; controle da secreção ácida e da motilidade 

gástrica, influência sobre a função endócrina pancreática e metabolismo da 

glicose e, ainda, ações cardiovasculares e efeitos antiproliferativos em células 

neoplásicas (ROMERO; ZANESCO, 2006).

Dada a importância da leptina e da grelina no controle da ingestão alimen-

tar, serão abordadas suas respectivas ações fisiológicas e a relação de ambas 

com o sono. Trabalhos recentes em animais têm demonstrado que a leptina 

pode participar da regulação do sono, diminuindo sistematicamente o sono 

REM (rapid eye movement sleep) e estimulando profundamente o não REM 

(NREM). Outros trabalhos têm postulado uma influência direta do sono na li-

beração de leptina, pois os níveis deste hormônio são elevados durante o sono.

 Algumas evidências sugerem que esse aumento noturno é parcialmente 

uma resposta da ingestão durante o dia, no entanto acredita-se que o sono por 

si só pode afetar a regulação da leptina, pois estudos demonstraram que uma 

elevação durante o sono persiste em indivíduos que receberam nutrição ente-

ral contínua, ou mesmo quando o sono acontece durante o dia.

Existem evidências atuais indicando que a grelina também é um fator pro-

motor do sono, induzindo o sono de ondas lentas e a secreção noturna do 

hormônio do crescimento. Está bem documentado que, durante o sono, ocor-

re um aumento nos níveis da grelina, seguido de uma diminuição no período 

da manhã, mesmo algumas horas antes do desjejum. No entanto, esta questão 

ainda permanece sem explicação, pois é difícil entender como um hormônio 
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que estimula a fome pode estar aumentado durante o sono. Sugere-se que a 

grelina poderia apresentar outras funções metabólicas e endócrinas que ne-

cessitam ser elucidadas. 

A exemplo do que acontece com a leptina, o sono parece influenciar o pa-

drão de secreção da grelina, pois altos níveis desse hormônio durante a manhã 

estão relacionados com a curta duração do sono em humanos. Outras evidên-

cias mostram que os níveis da grelina são maiores em indivíduos com restrição 

de sono, em comparação aos que têm um tempo adequado de sono. Crispim 

et al. (2007) demonstraram que um encurtamento do sono (4 horas) por um 

período de 2 dias em 12 homens saudáveis foi associado com um aumento de 

quase 28% dos níveis diurnos da grelina. 

Diante do exposto, o capítulo tem como objetivo geral identificar e des-

crever de forma atualizada qual é a relação entre o sono e o emagrecimento. 

Bem como, evidenciar relação que existe entre o sono e o emagrecimento, 

destacando a importância de se ter uma boa noite de sono e o seu efeito no 

emagrecimento, mostrar por meio de estudos científicos que essa relação é 

verídica e necessita de atenção.

Observa-se que a maioria das pessoas em todo o mundo, não raro, fazem 

dieta e atividade física constantemente, muitas vezes não sendo possível apre-

sentar resultado tão satisfatório no processo de emagrecimento, tendo como 

atitude a desistência, podendo se relacionar com má noite de sono. Deste 

modo, a presente pesquisa se justifica no intuito de ajudar as pessoas a enten-

derem melhor o que ocorre em seu corpo, ficando atentas e procurando ajuda 

de profissional qualificado, se necessário.

Como procedimento metodológico, este capítulo recorreu-se a uma estra-

tégia qualitativa, sendo ele feito através pesquisas bibliográficas, utilizando 

dados de materiais publicados, nos quais foram imprescindíveis para a com-

preensão e elaboração deste material.

Considerações finais

Através dos fatos citados acima, é possível entender a relação existente en-

tre o sono e o emagrecimento. A importância que se tem em manter o sono 

regulado, implicando não somente a uma questão estética, mas ao bom con-
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dicionamento da saúde. Ao ser discutido os efeitos dos hormônios que são 

produzidos durante o sono, entende-se que é necessário mudar os hábitos que 

se foram adquiridos durante a vida, como dormir depois da meia noite, por 

exemplo, outros estudos mostram o quanto isso é prejudicial à saúde.
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5. Atenção qualificada ao pré-natal
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Considerações iniciais

A gravidez é um período de intensas modificações físicas e emocionais, 

vivenciada de forma única por cada gestante. Esse período pode provocar na 

mulher medos, dúvidas, angústias, fantasias ou mesmo curiosidades sobre 

o que, de fato, está acontecendo em seu corpo. Sendo assim, o pré-natal tem 

como objetivo acolher a mulher desde o início desse processo, garantindo o 

bem-estar materno e o nascimento de uma criança saudável (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NOVA LIMA, 2020).

É importante destacar que é direito da mulher, em período gestacional, 

uma assistência de qualidade a partir do momento que engravida, e dever do 

município dispor de serviços de assistência pré-natal, parto, puerpério e neo-

natal organizados. Dessa forma, o primeiro passo para um parto e nascimento 

saudáveis é uma assistência pré-natal qualificada, capaz de realizar a promo-

ção e a manutenção do bem-estar físico e emocional ao longo de toda gestação, 

parto e após o nascimento. Além disso, ele deve levar até a gestante informa-

ções e orientações referentes a evolução da gestação e parto (DIAS, 2014).

O diagnóstico de gravidez pode ser feito tanto pelo médico quanto pelo en-

fermeiro quando, diante de sintomas característicos da gravidez, tais como 

atraso ou irregularidade menstrual, náuseas e aumento do volume abdomi-

nal. A paciente deverá ser avaliada e indagada sobre a regularidade de seu ciclo 

menstrual, de modo a obter informações sobre a data da última menstrua-

ção e presença de atividade sexual. Diante do atraso menstrual em mulheres 

com atividade sexual, o teste imunológico de gravidez (TIG) deve ser solicita-
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do. A gravidez será confirmada com o resultado positivo e, nesse momento, 

a gestante deverá ser encaminhada para acompanhamento, dando início ao 

pré-natal. Caso o resultado seja negativo, o exame TIG deverá ser repetido 

em 15 dias e, persistindo a amenorreia diante de um novo resultado negati-

vo, deverão ser avaliadas as causas ginecológicas (SECRETARIA DE ESTADO DE 

SAÚDE DE SÃO PAULO, 2010).

Uma boa assistência pré-natal deve ter seu início ainda no primeiro trimestre 

da gestação, com consultas agendadas, para que se tenha um acompanhamento 

afetivo ideal. De acordo com o Ministério da Saúde, as consultas devem ocorrer 

no mínimo uma vez durante o primeiro trimestre, duas vezes durante o segun-

do e três vezes durante o terceiro trimestre gestacional. Quando as consultas 

iniciais são negligenciadas, não há uma sequência de avaliações do binômio 

mãe-feto, prejudicando o acompanhamento do desenvolvimento fetal e impe-

dindo a detecção precoce de algumas doenças (DIAS, 2014).

Com o intuito de intensificar a segurança desse binômio mãe-feto, a 

identificação precoce da gestação é necessária, principalmente nos casos 

de alto risco, o que possibilita a prevenção das complicações de maior mor-

bimortalidade materna e perinatal. Para isso, deve ser avaliado o histórico 

de doenças maternas preexistentes, os fatores socioeconômicos e psicosso-

ciais, antecedentes obstétricos e eventos da gestação atual. Porém, avaliar 

o risco de uma gravidez não é tarefa fácil. Conceitualmente, risco está vin-

culado à probabilidade e ao desencadeamento entre um fator de risco e 

um dano, que nem sempre está explicado ou é conhecido (PREFEITURA 

MUNICIPAL DE NOVA LIMA, 2020).

Todas as gestações oferecem riscos tanto para mãe quanto para o feto, 

contudo, em uma pequena parte delas, o risco é aumentado e, então, são de-

nominadas gestações de alto risco. Logo, gravidez de alto risco é aquela na qual 

tanto a vida quanto a saúde da mãe, feto ou recém-nascido tem uma maior 

probabilidade de ser afetada, quando comparada à média da população consi-

derada. Os fatores de riscos na gravidez, segundo a Secretaria de Política, Área 

Técnica da Saúde da Mulher (2020), relacionam-se a quatro grupos:

1.	 As características individuais e condições sociodemográficas desfa-

voráveis: idade inferior a 15 e superior a 35 anos, ocupação, situação 

conjugal, escolaridade, condições ambientais, baixa estatura, sub ou 

sobrepeso e dependência química; 
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2.	 História reprodutiva anterior: morte perinatal, histórico de cresci-

mento retardado, pré-termo ou malformado, abortamento habitual, 

esterilidade ou infertilidade, intervalo interpartal menor que 2 e maior 

que 5 anos, nuliparidade e multiparidade, síndrome hemorrágica ou 

hipertensiva, cirurgia uterina anterior; 

3.	 Doença obstétrica na gravidez atual: desvio quanto ao crescimento 

uterino, número de fetos e volume de líquido amniótico, trabalho de 

parto prematuro e gravidez prolongada, ganho ponderal inadequa-

do, pré-eclâmpsia/eclampsia, amniorrexe prematura, hemorragias da 

gestação, isoimunização, óbito fetal;

4.	 Intercorrência clínicas: cardiopatias, pneumopatias, neuropatias, en-

docrinopatias, hemopatias, hipertensão arterial, epilepsia, doenças 

infecciosas, doenças autoimunes, ginecoplastias.

Participação paterna

A participação do pai durante todo esse processo deve ser estimulada a 

fim de não apenas preparar o casal para o parto, como também para o plane-

jamento familiar. Esse envolvimento paterno vem carregado de sentimentos 

profundos por propiciar momentos de crises construtivas, de forte potencial 

positivo, estimulando a formação de vínculos e provocando transformações 

nos envolvidos. Segundo o Ministério da Saúde, o benefício da presença do 

acompanhante já foi comprovado em diversos estudos científicos nacionais 

e internacionais. Sendo assim, é claro perceber que, gestantes que contaram 

com a presença dos acompanhantes tiveram mais segurança e confiança du-

rante o parto, diminuíram o uso de medições para alívio da dor, tiveram menor 

tempo de trabalho de parto, menor número de cesáreas e redução dos casos de 

depressão pós-parto (SANTOS, 2018).

Primeira consulta

A primeira consulta do pré-natal é bastante longa. O médico deve fazer 

uma anamnese detalhada a fim de conhecer a história clínica da paciente. 

Dessa forma, poderá realizar a identificação da paciente, coletar dados so-
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cioeconômicos, antecedentes familiares, pessoais, obstétricos e ginecológicos, 

sexualidade e gestação atual. Isso permitirá a obtenção de informações de 

como foi a infância, histórico de doenças, infecções e cirurgias prévias, assim 

como histórico do pai do bebê, objetivando identificar algumas patologias que 

possam trazer risco ao processo gestacional e fetal, além do histórico familiar 

detalhado sobre doenças malignas, infecciosas, genéticas e doenças sanguí-

neas (FEBRASGO, 2021a).

O exame físico dessa grávida também deve ser bem detalhado, a fim de se 

alcançar um exame clínico bastante completo, identificando carências nutri-

cionais, anemia e hipertensão, de modo que tanto a pressão arterial quanto 

a pesagem sejam registradas já na primeira consulta. Componentes como o 

peso, altura, pressão arterial, avaliação de mucosas, tireoide, mamas, pulmões, 

coração, abdome e extremidades são de extrema importância e também de-

vem ser verificados na primeira consulta. Avaliação nutricional, medida de 

pressão arterial, palpação abdominal e percepção dinâmica, medida da altura 

uterina, ausculta dos batimentos cardiofetais, registro dos movimentos fetais, 

realização do teste de estímulo sonoro simplificado, verificação da presença 

de edema, exame ginecológico e coleta de material para colpocitologia oncóti-

ca, exame clínico das mamas e toque vaginal, de acordo com a necessidade de 

cada mulher e com a idade gestacional, são indispensáveis (FEBRASGO, 2021b).

Já no exame ginecológico/obstétrico, a genitália externa deve ser avaliada, 

assim como a vagina, o colo uterino, o útero e seus anexos. Nas visitas sub-

sequentes, passa a ser obrigatório a medida da altura uterina, a pesagem da 

paciente, aferição de pressão arterial, verificação de presença de anemia de 

mucosas, verificação da existência de edemas e a ausculta dos batimentos car-

diofetais, assim como avaliação dos mamilos para a lactação (FEBRASGO, 2021b).

Além disso, também é indicado que na primeira consulta sejam solicitados 

alguns exames complementares, como: hemograma, tipagem sanguínea e fator 

Rh; coombs indireto, em caso de Rh negativo; glicemia de jejum; teste rápido de 

triagem para sífilis e/ou VDRL/RPR; teste rápido de diagnóstico Anti-HIV; toxoplas-

mose IgM e IgG; sorologia para hepatite B – HbsAg; exame de urina e urocultura; 

ultrassonografia obstétrica não obrigatória, a fim de identificar a idade gesta-

cional; citopatológico de colo de útero, quando necessário; exame da secreção 

vaginal; parasitológico de fezes, quando houver indicação clínica; e eletroforese 

de hemoglobina, caso a gestante seja negra e apresente antecedentes familiares 

de anemia falciforme ou história de anemia crônica (FEBRASGO, 2021b).
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Imunização

A imunização que acontece antes, durante e depois da gravidez irá promover 

não só a saúde materna, como servirá também de imunidade passiva, garan-

tindo a gravidez e o período pós-natal saudáveis. Com exceção da influenza e da 

hepatite B, nenhuma vacina deve ser aplicada durante o primeiro trimestre da 

gestação, independentemente de ser ativa ou inativa. Entretanto, a imunização 

passiva na gravidez poderá ser realizada em qualquer momento, com o intui-

to de reduzir a sintomatologia e a proteção do feto. Entende-se por imunização 

passiva aquela que promove a administração de anticorpos a um receptor, com 

o intuito de proteção imediata contra um agente microbiano, substância tóxica 

ou uma célula. A imunização passiva pode ser natural ou artificial. A mais co-

mum é a natural, que é caracterizada pela passagem de anticorpos da mãe para 

o feto, através da placenta. Já a artificial, é adquirida por meio da imunoglobuli-

na humana combinada, hiper imune ou do soro heterólogo (FEBRASGO, 2021d).

Algumas vacinas, como hepatite B – HBV, influenza (inativada), tétano, dif-

teria e coqueluche – dTpa são indicadas conforme o quadro a seguir:

Quadro 1 - Tipos de vacinas recomendadas e intervalo entre as doses  

Tipos de vacinas Recomendação Intervalo entre as doses

Hepatite B (HBV) O Ministério da Saúde 
recomenda a vacinação de 
toda cestante que apresente 
sorologia negativa para HBV

Primeira dose - primeira consulta;
segunda dose - 30 dias após a primeira; 
terceira dose - sels meses após a primeira.

Influenza 
(Inativada)

Recomendada a toda 
gestante, em qualquer 
trimestre, durante o período 
sazonal da epidemia.

Dose única na gravidez, conforme 
campanha do Ministério da Saúde.

Tétano, difteria 
e coqueluche 
(dTpa)

Recomendada por CDC, 
ACOG, FEBRASGO e 
Ministério da Saúde

Primeira dose antes de 20 semanas (dT); 
segunda dose a partir de 20 semanas 
(dTpa); terceira dose com 36 semanas 
(dT). Deve ser aplicada pelo menos até 20 
dias antes do parto.

Fonte: (FEBRASGO, 2021d).
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Por recomendação do Ministério da Saúde, todas as gestantes que apresen-

tarem exame negativo de sorologia para hepatite B devem ser vacinadas, assim 

como as que fazem parte do grupo de infecção pelo vírus influenza A/H1N1, 

que representam mais de 10% do total de mortes provocadas pela epidemia. 

Ademais, devido a inúmeros casos de coqueluche no Brasil, em 2014 foi adi-

cionado ao calendário das gestantes a vacina de coqueluche, com o intuito de 

evitar a doença em recém-nascidos, conforme o esquema abaixo:

Quadro 2 - Dose atual de vacina contra Tétano, coqueluche e difteria, 
recomendado conforme o passado vacinal da gestante

Tétano, 
coqueluche  

e difterla

Passado vacinal da gestante Dose atual

Três ou mais doses com 
componente tetânico

Fazer uma dose de dTpa como reforço

Duas doses com componente 
tetânico

Completar esquema com uma dose de dTpa

Uma dose com componente 
tetânico

Completar o esquema com duas doses, uma 
de dT e outra de dTpa. O Intervalo entre as 
doses será de 60 dias, com intervalo mínimo 
de 30 dias.

Fonte: (FEBRASGO, 2021d).

Algumas vacinas, porém, não são recomendadas durante a gravidez, tais 

como: papilomavírus humano – HPV; rubéola, sarampo e caxumba – MMR; tu-

berculose – BCG e varicela-zoster, como pode ser constatado no quadro a seguir:

Quadro 3 - Vacinas não recomendáveis durante a gravidez 
 

Vacina Recomendação

Papilomavirus humano (HPV) Não recomendada. Se o esquema vacinal tiver 
sido iniciado, deve-se protelar sua continuação 
para o pós-parto

Rubéola A vacina está contraindicada na gestação, mas 
pode ser administrada durante a amamentação.

Sarampo, caxumba e rubéola (MMR) Contraindicada.

Tuberculose (BCG) Contraindicada.

Varicela-zóster Contraindicada.

Fonte: (FEBRASGO, 2021d).
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Algumas outras vacinas são indicadas durante a gravidez somente em si-

tuações especiais. São elas: febre amarela, meningococos (conjugada) – MCV4 

e pneumococos, cujas recomendações estão descritas no quadro abaixo:

Quadro 4 - Vacinas recomendadas em situações especiais durante a gravidez 

Vacinas Recomendação

Febre amarela Não é rotineiramente Indicada a gestantes. Porém, se há situação de 
risco, recomenda-se aplicar a vacina.

Meningococos 
(conjugada) (MCV4)

Não é de uso rotineiro na gestação, tendo em vista que não existem 
dados sobre segurança de seu uso durante a gravidez. Contudo, seu uso 
pode ser considerado para bloqueio de surtos, tanto a polissacarldea 
quanto a conjugada.

Pneumococos Não é de uso rotineiro na gestação, mas pode ser utilizada, se 
necessário, principalmente em gestantes de risco, não previamente 
vacinadas.

Fonte: (FEBRASGO, 2021d).

Citomegalovírus

O citomegalovírus (CMV) é transmitido através da saliva, urina, leite ma-

terno, sêmen e sangue, podendo ser transmitido também ao feto por vias 

transplacentárias, causando infecção congênita. Essa é uma das princi-

pais causas de perda auditiva neurossensorial e visual permanentes e dano 

neurológico em crianças. O quadro clínico primário geralmente é assin-

tomático e, quando do contrário, assemelha-se à mononucleose leve ou a 

sintomas gripais, apresentando febre e fadiga persistentes. O quadro pode 

se manter de forma assintomática, culminando com o aparecimento de pa-

tologias graves, como surdez e até mesmo o óbito neonatal. O diagnóstico 

laboratorial dessa doença, por meio da sorologia, nem sempre é conclusi-

vo. Em muitos casos, a presença de IgM positiva não auxilia no diagnóstico 

da infecção aguda, podendo permanecer positivo por mais de um ano. Além 

disso, ocorre grande incidência de falsos-positivos e reações cruzadas pe-

los testes imunoenzimáticos (FEBRASGO, 2021e).
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O quadro a seguir apresenta possíveis resultados de sorologia do início da 

gestação, com interpretação de cada situação e suas implicações:

Quadro 5 - Interpretação de sorologia no início da gestação 

Anticorpos Avidez de IgG Interpretação Implicações

IgM – e IgG – Não se aplica Paciente suscetível
Medidas comportamentals 
para reduzir o risco da 
Infecção primária

IgM + e IgG – Não se aplica

Pode ser falso positivo 
(90%) devido a outro virus, 
doença autoimune, métodos 
laboratorials

Repetir exame em duas 
semanas

IgM + e IgG + Baixa
Infecção recente. 
Soroconversão é diagnóstico 
de infecção primária

Conselho sobre a 
probabilidade de infecção 
fetal, possivels sequelas e 
opções para diagnóstico e 
tratamento pré-natal

IgM – e IgG + Alta

Infecção passada versus 
Infecção recorrente. Um 
aumento significativo (pelo 
menos o dobro) em titulos 
de IgG em série sugere 
reativação ou reinfecção

Conselho sobre batxo risco 
de Infecção fetal, mas 
possíveis sequelas se o 
feto estiver infectado

IgM – e IgG + Não se aplica

Infecção passada. Ausência 
de um aumento significativo 
nos títulos de IgG em 
série sugere ausencia de 
reativação ou reinfecção

Conselho sobre baixo 
risco de infecção fetal e 
possíveis sequelas. Não 
são necessários mais 
testes

 
 

Fonte: (FEBRASGO, 2021e).

Em relação à ultrassonografia, os principais achados sugestivos de uma in-

fecção pelo CMV estão descritos na tabela abaixo, seguidos de suas respectivas 

frequências de acometimentos:

Tabela 1 - Principais achados sugestivos de uma infecção pelo CMV (Continua) 
 

Achados Frequência (%)

calcificação cerebral 1 a 17

Microcefalia 15
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Intestino hiperecogênico 4 a 13

Restrição de crescimento fetal 2 a 13

Cisto subependimário 12

Ventriculomegalia 4 a 12

Hidropsia 8

Hepatomegalia 4

Alteração plecentária 4

Calcificação hepática 2
 

Fonte: (FEBRASGO, 2021e).

Não há vacina disponível para o CMV. Dessa forma, sua prevenção se dá 

por meio de informações detalhadas sobre seus efeitos no feto, assim como 

orientações sobre medidas de higiene que, segundo estudos, promovem uma 

redução de até 75% do risco primário. Além de se evitar contato com o san-

gue e secreções, em casos de infecção materna primária, com o intuito de 

reduzir o risco de transmissão materno-fetal, a administração quinzenal de 

HIG vem sendo estudada. Contudo, estudos randomizados não comprovam 

essa conduta. Terapias antirretrovirais experimentais também foram inves-

tigadas, evidenciando o uso de aciclovir como importante medida profilática, 

apresentando resultados para pacientes assintomáticos em até 82% dos casos 

(FEBRASGO, 2021e).

Monitorização fetal intraparto

A monitorização fetal intraparto tem como objetivo identificar os fe-

tos que necessitam de intervenções, como, por exemplo, os mal oxigenados, 

evitando-se, dessa forma, lesões permanentes ao sistema nervoso central, 

principalmente, paralisia cerebral e óbito. A monitorização fetal pode ser 

feita através de ausculta intermitente, da cardiotocografia ou, até mesmo, 

através de uma combinação dos métodos. Em casos de risco habitual, a re-

comendação é que se faça ausculta intermitente e, nos casos de alto risco, 

existe uma preferência pela monitorização contínua, caso esteja disponível 

(FEBRASGO, 2018).

Tabela 1 - Principais achados sugestivos de uma infecção pelo CMV (Conclusão) 
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Prevenção dos defeitos abertos de tubo neural

Durante o desenvolvimento inicial do feto, é formado o tubo neural, o qual, 

mais tarde, dará origem à medula espinhal, cérebro e às estruturas protetoras 

vizinhas. Seu fechamento por completo ocorre ao redor da quarta semana de 

gravidez. Quando esse fechamento ideal não ocorre, podem surgir anomalias 

congênitas, como anencefalia e espinha bífida.  A suplementação com ácido 

fólico é recomendada como forma de prevenção à essas anomalias, devendo 

ser iniciada pelo menos um mês antes da concepção e ser mantida até o final 

do primeiro trimestre de gestação, nos casos com risco habitual, em quantida-

des sugeridas conforme indicado na tabela a seguir (FEBRASGO, 2021a):

Tabela 2 - Quantidades de Ácido Fólico recomendadas por instituições de 
conforme o grupo de risco. 

Instituições Risco habitual Grupo de risco

US Preventive Services Task Force 400 a 800 mcg -

Organização Mundial de Saúde 400 mcg 4 a 5 mg

Ministério da Saúde Brasileiro 400 mcg 4 a 5 mg

Centers for Disease Control and Prevention (CDC) 400 mcg 4 mg

The American College of Obstetricians and 
Gynecologists 400 mcg 4 mg

Fonte: (FEBRASGO, 2021a).

É considerado como grupo de risco para deficiência de folato, pacientes 

com antecedentes de deficiência de folato pessoal ou na família; em uso de 

drogas anticonvulsivantes, como ácido valpróico ou carbamazepina; diabetes 

mellitus; obesidade; polimorfismo genético; doenças inflamatórias intestinais; 

e cirurgia bariátrica (FEBRASGO, 2021a).

A absorção intestinal do folato difere da absorção do ácido fólico. O folato é 

excretado por meio da urina, na forma de catabólicos de folato, e o ácido fólico 

fica retido no sérum. Estudos indicam que o excesso de ácido fólico não meta-

bolizado pode estar associado com o mascaramento da deficiência de vitamina 

B12 e o aumento do risco de neuropatias, assim como aumento de alergias, do 

risco de câncer gastrointestinal, incluindo câncer colorretal, risco de resis-

tência à insulina e diabetes gestacional e distúrbios da tireoide. Estudos ainda 
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contraditórios indicam que podem aumentar também a incidência de autis-

mo, diminuir o crescimento fetal e a imunidade materna (FEBRASGO, 2021a).

Náuseas e vômitos na gravidez

A ocorrência de náuseas e vômitos durante a gravidez leva a uma redução 

do aporte alimentar e ingesta de água. Essa condição traz bastante desconforto 

e prejuízos à gestante e sua causa pode estar relacionada com o surgimento do 

hormônio gonadotrofina coriônica (HCG) e aumentos nas taxas de estrogênio 

e progesterona, característicos à gravidez. Suas causas podem ser classifica-

das como causas diretas ou indiretas. Contudo, a literatura ainda considera o 

quadro pouco compreendido, levantando a possibilidade de envolvimento de 

múltiplos órgãos, entre os quais se encontram a tireoide e o fígado. Estes sin-

tomas ocorrem, inicialmente, antes da nona semana de gestação na maioria 

das mulheres, e devem ser, cuidadosamente, considerados no diagnóstico di-

ferencial para colelitíase e gastroparesia diabética (FEBRASGO, 2021c).

Uma complicação comum em casos de náuseas e vômitos é a hiperêmese 

gravídica (HG), também conhecida como vômito incoercível ou vômito perni-

cioso. Essa condição provoca graves náuseas e vômitos durante a gravidez, em 

decorrência de compilações da êmese gravídica habitual, que é a ocorrência 

de náuseas e vômitos, ocasionais até cerca de quatorze semanas de gestação. 

Esse quadro ocorre com uma representatividade de 0,3 a 3% das gestações, po-

dendo causar distúrbios hidroeletrolíticos, alterações nutricional e metabólica 

e risco para a vida materna, constituindo uma das indicações mais comuns de 

hospitalização durante a gravidez. Febre e dor de cabeça, bem como alterações 

neurológicas, não estão presente na HG. 

Toxinas, proteínas estranhas, reflexos ocorridos no útero aumentado ou 

em órgãos digestivos, alterações hormonais, especialmente gonadotrofinas, 

neuroses e causas psicossomáticas também são capazes de ativar a área do 

centro do vômito e são indicativos fisiopatológicos que intensificam quadros 

de náuseas e vômitos durante a gravidez (FEBRASGO, 2021c).

É muito importante que se diagnostique o início desses sintomas, assim 

como sua gravidade que, de acordo com o quadro a seguir, pode ser avaliada 

segundo o tempo de duração de cada sintoma nas últimas 24h.
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Quadro 6 - Avaliação da gravidade de sintomas de Náuseas e Vomito 

1. Por quanto tempo se sentiu nauseada nas últimas 24 horas?

Nunca (1) - Até 4 horas (2) - Até 8 horas (3) - Até 12 horas (4) - Mais de 12 horas (5)

2. Quantos episódios de vômitos apresentou nas últimas 24 horas?

Nunca (1) - Até 4 horas (2) - Até 8 horas (3) - Até 12 horas (4) - Mais de 12 horas (5)

3. Em quantos momentos observou intensa salivação e esforço de vômito nas últimas 24 horas?

Nunca (1) - Até 4 horas (2) - Até 8 horas (3) - Até 12 horas (4) - Mais de 12 horas (5)

Classificação - Pontuação ≤ 6: forme leve; entre 7 e 11: forma moderada; ≥ 12: forma grave.

Fonte: (FEBRASGO, 2021c).

O tratamento para tal condição deve ser iniciado com a prevenção. Estudos 

indicam que polivitamínicos tomados antes da fecundação diminuem a ocor-

rência das náuseas. O fato pode ser explicado pela capacidade de provocar uma 

otimização generalizada do estado nutricional ou aumento dos níveis de vita-

mina B6 (piridoxina) que, apesar de ainda não ser uma conduta consagrada, 

reforça a importância de uma alimentação equilibrada e em intervalos cur-

tos e regulares, a cada duas horas e em pequenas quantidades. O consumo de 

alimentos picantes e gordurosos deve ser evitado e substituído por alimentos 

secos ou suaves, lanches ricos em proteínas ou biscoitos pela manhã antes de 

se levantar (FEBRASGO, 2021c).

Ultrassonografia

Segundo a Federação Brasileira das Associações de Ginecologia e 

Obstetrícia (FEBRASGO), a ultrassonografia morfológica no segundo trimes-

tre da gravidez pode ser dividida em três avaliações. A primeira é aquela na 

qual é feita uma avaliação “global” da gestação. Nesta etapa é analisado o nú-

mero de fetos existentes, a posição espacial do feto, a placentação e a medida 

do colo uterino. A segunda avaliação é referente ao “território fetal”. Nessa eta-

pa, avalia-se o polo cefálico e o sistema nervoso central do feto, analisando 

parâmetros como biometria, morfologia, coluna, face, região cervical, tórax, 

abdome, membros e extremidades fetais. 
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A terceira e última etapa consiste na avaliação dos “anexos fetais”, que in-

cluem a biometria e espessura placentárias, grau placentário, número de vasos 

do cordão umbilical, volume de líquido amniótico – a partir de uma avalia-

ção subjetiva, índice de líquido amniótico e maior absorção. Nesse momento, 

também são realizadas observações quanto a morfologia da placentação e do 

cordão umbilical, como inserção, espessura, ecotextura e ecogenicidade, além 

de alterações como massas, cistos, enfartos e calcificações que possam estar 

presentes na placenta. Em relação ao cordão umbilical, não podem deixar de 

ser avaliadas a inserção placentária e fetal, sua extensão, aspecto, número de 

vasos presentes, massas, cistos, trombos e dilatações. 

Orientação contraceptiva no pré-natal e no puerpério 

As gestações não planejadas são consideradas de risco, uma vez que es-

tão frequentemente relacionadas a hábitos e/ou intercorrências obstétricas, 

como retardo do início ou baixa adesão ao pré-natal, tabagismo, recém-nasci-

do de baixo peso e não aleitamento materno. Ocorrências de novas gestações 

em um curto período também implicam no aumento do risco gestacional, pois 

influenciam não só as complicações materno-fetais, mas também apresen-

tam repercussões sociais e econômicas. Sendo assim, a gravidez e o pós-parto 

são momentos muito oportunos para falar sobre métodos anticoncepcionais e 

planejamento familiar, uma vez que existirá grande motivação para tal prática. 

Como durante o pré-natal a gestante passa a ter um contato próximo e 

constante com os profissionais de saúde, em razão das frequentes consultas, 

a transmissão das informações e orientações sobre os métodos contra-

ceptivos, no momento oportuno, às mulheres ou aos casais, fica facilitada, 

podendo já ser iniciada mesmo durante a gravidez ou logo após o parto. A es-

colha do método contraceptivo e o momento ideal para iniciá-lo também são 

de extrema importância ao planejamento adequado de uma nova gravidez e 

a manutenção do aleitamento materno. Mulheres que estão amamentando 

também devem ser orientadas quanto a suplementação alimentar do recém-

-nascido, o retorno da menstruação e os primeiros seis meses de pós-parto, 

nos quais a chance de uma nova gestação fica aumentada. Todos os métodos 

contraceptivos devem ser oferecidos às lactantes, de forma que a escolha por 

um deles possa ser individualizada, obedecendo sempre às indicações e ca-

racterísticas de cada um (FEBRASGO, 2021b).
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Considerações finais

Fica evidente que a mulher deve receber uma atenção qualificada e cons-

tante durante todo o processo de gestação e deve estar sempre acompanhada 

de perspectivas que garantam uma boa condição de saúde, tanto para a mãe 

quanto para o feto. Além disso, é extremamente importante oferecer à pacien-

te a oportunidade de experimentar um momento único e gratificante nesse 

período de sua vida. Para isso, é necessário que os profissionais envolvidos es-

tejam sempre conscientes da importância de sua atenção e da necessidade de 

aliar o conhecimento técnico específico ao compromisso com o resultado des-

sa atenção, levando em consideração que, para muitas mulheres, o pré-natal 

ainda é a única oportunidade para cuidarem de sua de saúde. Além disso, as 

informações devem chegar à gestante de forma a frisar, sempre, a importân-

cia do planejamento familiar adequado, considerando ainda a oportunidade 

para atuar, integralmente, na promoção e, eventualmente, na recuperação da 

saúde dessa mulher.
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Considerações iniciais

Em 11 de março de 2020, um vírus denominado SARS-COV-2 ganhou 

atenção a nível mundial após a Organização Mundial da Saúde (OMS) defi-

nir a sua proliferação como uma pandemia (ONYEAKA; ZAHID; PATEL, 2020). 

O SARS-COV-2 é um vírus que faz parte de um grupo sistemático de vírus 

de RNA com alta capacidade de transmissão interespécie, responsável pela 

Covid-19, uma patologia capaz de ocasionar síndromes respiratórias seve-

ras e até mesmo óbitos (HUANG et al., 2020). Ainda conforme os autores, a 

propagação do vírus de humanos para humanos ocorre principalmente por 

meio do contato com gotículas respiratórias provenientes de pacientes sin-

tomáticos e assintomáticos. 

No Brasil, o primeiro caso da Covid-19 foi detectado em fevereiro de 2020 

e, desde então, o vírus continua se espalhando no território nacional. Diante 

do quadro de pandemia da Covid-19, o Ministério da Saúde iniciou uma sé-

rie de medidas estratégicas para tentar minimizar o índice de contaminação 

no território brasileiro.

De acordo com Nakajuni (2021), portadores da Síndrome de Down possuem 

três vezes mais possibilidade de desencadear um quadro grave da Covid-19 

quando comparados a população geral. Ainda segundo a autora, esses resul-

tados estão relacionados ao gerenciamento preventivo e clínico dos indivíduos 
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com a Covid-19 que tem Síndrome de Down, enfatizando a necessidade de 

promover pesquisas acerca da temática e priorizar esse grupo na vacinação. 

A Síndrome de Down é uma patologia genética caracterizada pela trissomia 

do cromossomo 21. A condição afeta o desenvolvimento físico e mental, o que 

pode desencadear deficiências, alterações em órgãos, no quantitativo de célu-

las imunes e nas respostas dos anticorpos (NAKAJUNI, 2021).

Diante do exposto, o capítulo tem como objetivo geral apresentar os im-

pactos da pandemia da COVID-19 na população com síndrome de Down. Para 

tanto, os objetivos específicos se dividem em: elucidar a síndrome de Down; 

debater a pandemia da Covid-19 e discutir os aspectos que envolvem a popula-

ção com síndrome de Down e a Covid-19.

Como procedimento metodológico, recorreu-se a revisão de literatura. Os 

trabalhos utilizados para o desenvolvimento da presente pesquisa foram ava-

liados por intermédio de um sistema de leituras seletivas: leitura exploratória 

(critérios de inclusão e exclusão estabelecidos); leitura analítica (análise de 

resumos); e leitura interpretativa (análise do texto a partir do ponto de vista 

do autor sobre o objeto da pesquisa). Os documentos foram selecionados de 

acordo com a importância do tema e conteúdo para a contribuição científica 

proposta pelo presente estudo. As bases de dados utilizadas para busca foram: 

Google Acadêmico, LILACS, Scopus e Web Of Science.

A Síndrome de Down

No ano de 1958, Jérôme Lejeune, geneticista, verificou uma alteração ge-

nética causada por um erro de distribuição cromossômica, ao invés de 46, as 

células possuíam 47 cromossomos, e este cromossomo extra se ligava ao par 

21. Sendo assim, o surgimento da denominação Trissomia do 21, e a anomalia 

foi então batizada como Síndrome de Down em homenagem ao seu descobri-

dor. Dessa forma, a Síndrome de Down corresponde a uma síndrome genética, 

a qual se caracteriza por um erro na distribuição dos cromossomos durante a 

divisão celular do embrião, concluindo-se, na maior parte dos casos, uma tris-

somia do cromossomo 21 (COELHO, 2016).

A maior parte dos exames específicos que permitem detectar a Síndrome 

de Down (SD) durante a gravidez, atualmente, só são recomendados median-
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te alguns aspetos, tais como a idade materna superior a 35 anos, pais ou filho 

existente com SD e demais alterações cromossómicas (COELHO, 2016).

Sendo assim, o diagnóstico da Síndrome de Down pode ser realizado a par-

tir do nascimento do bebê ou através do acompanhamento pré-natal por meio 

do exame de ultrassonografia, o qual observa se há alterações fenotípicas e 

características típicas, associada a diversos problemas de saúde, sendo a defi-

ciência mental e a hipotonia muscular mais comuns dentre elas. Cardiopatias 

congênitas operáveis, estreitamento duodenal e distúrbios intestinais, como 

constipação, atribuídos à hipotonia muscular e que podem ser controlados 

pela alimentação; quadros respiratórios, tais como: sinusite, bronquite, asma 

crônica; extremidades encurtadas, com mãos e pés “chatos”; instabilidade 

nas articulações cervicais e comprometimento da articulação coxofemoral; 

frouxidão de ligamentos que origina problemas nos pés, joelhos e quadris; cal-

cificação de gânglio basal e epilepsia e hipotireoidismo (WUO, 2007).

Segundo Wuo (2007), comparável a qualquer outro indivíduo, o desen-

volvimento de uma pessoa com SD deve ser considerado em seus aspectos 

linguísticos, cognitivos, motores e afetivos, uma vez que cada um desses as-

pectos, em conjunto com a família, sociedade e a escola, se inter-relacionam 

e se constituem mutuamente. O modo como a pessoa com SD é concebida 

pelos outros pode implicar, portanto, ganhos ou prejuízos para o seu desen-

volvimento social, afetivo, cognitivo e linguístico, pois estes são socialmente 

construídos. São as determinações sociais, e não somente as biológicas ou 

genéticas, que irão permitir o desenvolvimento da pessoa com SD e, conse-

quentemente, sua constituição enquanto sujeito.

Visto que os múltiplos recursos proporcionados pelas ciências médicas 

têm permitido uma diminuição enorme da taxa de mortalidade destes pa-

cientes com SD, o qual intervém precocemente na minimização dos riscos das 

complicações associadas a este quadro clínico. Sendo assim, seu prognóstico 

depende, em grande parte, da intervenção precoce multidisciplinar e da esti-

mulação proporcionada pelo meio ambiente, que oriente o indivíduo no seu 

desenvolvimento rumo ao aumento da sua autonomia (COELHO, 2016).
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A pandemia da Covid-19

No início de dezembro de 2019, os primeiros casos de pneumonia de ori-

gem desconhecida foram identificados em Wuhan, capital da província 

de Hubei. O patógeno foi identificado como um novo envolvido ARN beta-

coronavírus que foi atualmente denominado síndroma respiratória aguda 

coronavírus 2 (SARS-CoV-2), a qual tem uma semelhança filogenética de 

SARS-CoV (GUAN et al., 2020).

Dado o surto de síndrome respiratória aguda grave de coronavírus (SARS-

CoV) em 2002 e o surto de síndrome respiratória de coronavírus no Oriente 

Médio (MERS-CoV) em 2012, 2019-nCoV é o terceiro coronavírus a surgir na po-

pulação humana nas últimas duas décadas — uma emergência que colocou as 

instituições de saúde pública globais em alerta máximo (MUNSTER et al., 2020). 

A China respondeu rapidamente, informando a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) sobre o surto e compartilhando as informações da sequência com 

a comunidade internacional após a descoberta do agente causador. A OMS 

respondeu rapidamente, coordenando o desenvolvimento de diagnósticos, a 

emissão de orientações sobre monitoramento de pacientes, coleta de amos-

tras e tratamento e o fornecimento de informações atualizadas sobre o surto 

(MUNSTER et al, 2020).

 O SARS-CoV-2 é transmitido principalmente de pessoa para pessoa por 

meio de partículas respiratórias, provavelmente de tamanhos variados, que 

são liberadas quando uma pessoa infectada tosse, espirra ou fala. Como as 

partículas menores (aerossóis) e as partículas maiores (gotículas) estão con-

centradas em poucos metros, a probabilidade de transmissão diminui com o 

distanciamento físico e o aumento da ventilação. A maioria das infecções por 

SARS-CoV-2 se espalha pela transmissão de partículas respiratórias a uma 

curta distância (quando uma pessoa está a menos de 2 metros de uma pes-

soa infectada). Aerossóis podem ser gerados durante certos procedimentos 

(por exemplo, intubação ou uso de nebulizadores), mas também ocorrem com 

outras atividades e em circunstâncias especiais, como falar, cantar ou gritar 

dentro de casa e em ambientes mal ventilados; nessas situações, pode ocorrer 

transmissão em distâncias mais longas. Como a transmissão respiratória é tão 

proeminente, o mascaramento e o distanciamento físico diminuem significa-

tivamente a chance de transmissão (SOLOMON, 2020a). 
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Segundo Solomon (2020b), um grande desafio para conter a propagação do 

SARS-CoV-2 é que as pessoas assintomáticas e pré-sintomáticas são infeccio-

sas. Os pacientes podem ser infecciosos 1 a 3 dias antes do início dos sintomas, 

e até 40 a 50% dos casos podem ser atribuídos à transmissão de pessoas 

assintomáticas ou pré-sintomáticas. Imediatamente antes e logo após o início 

dos sintomas, os pacientes apresentam níveis elevados de vírus nasofaríngeos, 

que caem em um período de 1 a 2 semanas. 

Os pacientes podem ter RNA de SARS-CoV-2 detectável em testes de rea-

ção em cadeia da polimerase (PCR) por semanas a meses, mas estudos que 

detectam vírus viáveis e avaliações de rastreamento de contato sugerem que 

a duração da infecciosidade é muito mais curta; as recomendações atuais de 

especialistas apoiam o levantamento do isolamento na maioria dos pacientes 

de 10 dias após o início dos sintomas se a febre esteve ausente por pelo menos 

24 horas (sem o uso de agentes antipiréticos) e outros sintomas diminuíram 

(SOLOMON, 2020a, p.1). Os esforços de controle de infecção centram-se em 

equipamentos de proteção individual para profissionais de saúde, distancia-

mento social e testes.

A falta de manifestações de doenças graves afeta nossa capacidade de 

conter a propagação do vírus. A identificação das cadeias de transmissão 

e o rastreamento subsequente do contato são muito mais complicados se 

muitas pessoas infectadas permanecerem assintomáticas ou levemente sin-

tomáticas. Se a infecção não causar doenças graves, as pessoas infectadas 

provavelmente não irão para os centros de saúde. Em vez disso, irão trabalhar 

e viajar, espalhando potencialmente o vírus para seus contatos, possivelmente 

até internacionalmente (MUNSTER et al., 2020).

O espectro clínico da infecção por SARS-CoV-2 varia de infecção assinto-

mática a doença crítica. Entre os pacientes sintomáticos, o período médio de 

incubação é de aproximadamente 4 a 5 dias, e 97,5% apresentam sintomas 5 dias 

após a infecção. Em algumas séries de pacientes hospitalizados, a falta de ar de-

senvolveu-se em média 5 a 8 dias após o início dos sintomas; sua ocorrência é 

sugestiva de agravamento da doença. A covid-19 tem uma variedade de mani-

festações clínicas, incluindo tosse, febre, mialgias, sintomas gastrointestinais e 

anosmia, fatores de risco para complicações de Covid-19 incluem doença car-

diovascular, doença pulmonar crônica, diabetes, obesidade, hipertensão, asma, 

indivíduos fumantes, acima de 60 anos, gestantes, puérperas, anemia falci-

forme e talassemia, doença renal crônica em estágio avançado (graus 3,4 e 5), 
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imunodepressão provocada pelo tratamento de condições autoimunes, como o 

lúpus ou câncer, exceto câncer de pele não melanoma, doenças cromossômicas 

com estado de fragilidade imunológica (SOLOMON, 2020a).

A avaliação e o manejo da Covid-19 dependem da gravidade da doença, 

segundo Solomon (2020a). Os pacientes com doença leve geralmente se re-

cuperam em casa, enquanto os pacientes com doença moderada devem ser 

monitorados de perto e, às vezes, hospitalizados. O diagnóstico de Covid-19 é co-

mumente feito por meio da detecção do RNA do SARS-CoV-2 por teste de PCR 

de um esfregaço nasofaríngeo ou outras amostras, incluindo saliva. Os testes de 

antígeno geralmente são menos sensíveis do que os testes de PCR, mas são mais 

baratos e podem ser usados no local de atendimento com resultados rápidos.  

Segundo Callea (2020), os tratamentos paliativos mais indicados incluem 

oxigênio para casos mais graves e pacientes de alto risco devido a outras doen-

ças, e suportes respiratórios, como ventilação, para pacientes em estado crítico.

Até o momento, o desenvolvimento de vacinas para a prevenção da in-

fecção com a síndrome respiratória aguda grave coronavírus 2 (SARS-CoV-2) 

tem sido uma história de sucesso. Efeitos colaterais locais menores, como dor, 

vermelhidão e inchaço foram observados. Sintomas sistêmicos como febre, 

fadiga, dor de cabeça e dores musculares e articulares também foram obser-

vados, e a maioria ocorreu durante as primeiras 24 a 48 horas após a vacinação. 

A OMS não recomenda a automedicação, incluindo ingestão de antibióticos, 

como prevenção ou cura da COVID-19 (CALLEA, 2020).

Discussão: o impacto da pandemia (Covid-19) na população com 
Síndrome de Down

A pandemia ocasionada pelo novo corona vírus (SARS-CoV-2) lançou um 

enorme desafio, já que inexistem, até o momento, vacinas ou tratamentos 

comprovadamente eficazes contra a infecção. Sendo assim, o distanciamento 

social e a redução do contato físico com outras pessoas têm sido as principais 

orientações para a prevenção da Covid-19. Já pessoas com deficiência apre-

sentam situações de vulnerabilidade específicas, especialmente no contexto 

da crise sanitária, social e política que o Brasil atravessa, e enfrentam, poten-

cialmente, desafios maiores diante das medidas de contenção da pandemia 

(KUPER et al., 2020).
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Segundo Kuper et al. (2020, p. 1),

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, criada em 2006 pelas Nações Unidas, assim 
define pessoas com deficiência: aquelas que têm im-
pedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, os quais, em interação com di-
versas barreiras, podem obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdades de condições com 
as demais pessoas.

Apesar de não haver consenso sobre sua maior vulnerabilidade ao vírus 

somente por terem alguma deficiência, uma parte considerável desse gru-

po de pessoas é reconhecida pelo risco relevante para o desenvolvimento da 

forma mais grave da Covid-19, seja pelas comorbidades presentes entre elas, 

seja pelas peculiaridades de sua rotina de vida, como a necessidade da pre-

sença de um cuidador e os impactos da doença sobre suas estruturas de apoio 

da família, amigos e serviços a que costumam recorrer. Surpreendentemente, 

nenhum artigo no último ano tem lidado com o impacto potencial da Covid-19 

na síndrome de Down (SD). 

Como a Covid-19 se apresenta como uma síndrome respiratória agu-

da grave, e a SD é uma doença cromossômica mais frequente com a maior 

suscetibilidade para desenvolver infecções respiratórias e complicações, pa-

rece oportuno focar nessa síndrome durante a pandemia em andamento. 

Observando assim, o DS representa um problema global com mais de 5,5 mi-

lhões de pessoas afetadas, 1: 700 casos nascidos vivos e um aumento de 30% 

nas últimas décadas. Da mesma forma, a expectativa de vida está aumentan-

do com os anos e um grande número de sujeitos chega à vida adulta, visto que 

a idade pediátrica, em geral, parece ser menos afetada pela Covid‐19. Porém, 

observa-se que crianças com SD são especialmente vulneráveis ​​e suscetíveis a 

infecções respiratórias. Além disso, apresentam comorbidades como imuno-

deficiência e cardiopatias, especialmente aquelas com troca valvar cirúrgica, 

obesidade, diabetes que comprovadamente pioram o desfecho de pacientes 

com Covid‐19 (CALLEA, 2020).

De acordo com Callea (2020, p. 1901),

Atualmente, não há relatórios oficiais sobre a incidência e 
evolução do COVID ‐ 19 na SD. A Revista Virtual Sindrome 
de Down mencionou casos de COVID ‐ 19 em pacientes 
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com SD com evolução variável, desde a recuperação até o 

óbito. A Trisomy 21 Research Society está avaliando a evo-

lução da pandemia em pacientes com SD para responder 

a duas questões principais: (a) os indivíduos com SD são 

mais suscetíveis à infecção por COVID-19? (b) eles, uma vez 

infectados, apresentam maior risco de complicações do 

que a população típica? Na ausência de uma vacina eficaz 

e de antivirais específicos, até o momento, o tratamento 

com COVID ‐ 19 permanece empírico. No entanto, avanços 

têm sido feitos com a racionalização do tratamento com a 

combinação de medicamentos para prevenir ou curar as 

complicações, como antivirais (remdesivir), antiinflama-

tórios (cloroquina, azitromicina) e anticoagulantes.

Em meio a esse complexo contexto epidemiológico, político e socioe-

conômico, acrescido das limitações orçamentárias impostas pela Emenda 

Constitucional nº 959 e de tensões políticas e científicas na sociedade sobre o 

enfrentamento da pandemia, coube às diversas lideranças do Sistema Único 

de Saúde (SUS) investir e atuar nas frentes de prevenção, diagnóstico, trata-

mento e reabilitação (KUPER, 2020).

Assim como, atualmente, a SD passa pelas mesmas medidas de contro-

le e prevenção estabelecidas pelos Serviços de Saúde Pública (APS) em todo o 

mundo. Sendo que as principais recomendações consistem em distanciamento 

social, uso de máscara e luvas de proteção, lavagem frequente das mãos e de-

sinfecção de mãos e ambientes. A exposição desnecessária deve ser evitada e as 

pessoas não autorizadas devem ficar em casa como profilaxia ou em quarentena.

Do mesmo modo, todo cenário de pandemia gera grandes preocupações 

para as famílias de crianças com SD por várias razões, visto que, em cer-

ca de 40% das famílias, um membro (principalmente os pais) já havia parado 

de trabalhar há muito tempo, enquanto outros, a menos que estejam presos, 

trabalham fora e voltam para casa, estando, portanto, em risco potencial de 

propagação do contágio. Por outro lado, o estilo de vida e os ritmos são prejudi-

cados pela perda de apoios às famílias devido ao isolamento educacional e da 

rede familiar, e porque os sujeitos com SD costumam prosperar na escola e por 

visitar parentes, principalmente os avós (CALLEA, 2020).

De acordo com Nicastri et al. (2021, p. 609),
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Em conclusão, os indivíduos com SD, devido ao alto 
índice de comorbidades, diferenças anatômicas no  tra-
to respiratório superior e desregulação imunológica, 
manifestam diversos fatores de risco para infecções res-
piratórias e evolução desfavorável. O reconhecimento da 
relevância clínica da SD no manejo de COVID-19 é crucial, 
e os indivíduos com SD estão entre os candidatos prio-
ritários para terapia de imunossupressão precoce, para 
terapias antivirais disponíveis, finalmente, para vacina-
ção contra SARS-CoV-2, quando disponível.

Diante de todo cenário dessa pandemia, é preciso dispor de recursos tec-

nológicos humanos capazes de garantir às pessoas com deficiência a mesma 

qualidade de atendimento oferecida aos demais e priorizá-las conforme de-

termina o Estatuto da Pessoa com Deficiência, definido por lei. Sendo assim, 

a Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down reiterou a ob-

servação da não discriminação aos portadores dessa alteração genética, nos 

protocolos de tratamento e no acesso, em situação de escassez de recursos. 

Sendo de extrema importância, reafirmar que o direito à saúde está previsto 

na Constituição do Brasil e se aplica a todos, o seu descumprimento viola os di-

reitos humanos (KUPER et al., 2020).

No contexto atual da pandemia da Covid-19, a questão emergente é qual 

seria o impacto dessa desregulação imunológica na infecção SARS-Cov-2 em 

pacientes com SD. A despeito do conhecimento desse perfil imunológico, ain-

da não está claro como os indivíduos com SD podem responder a infecções 

pelo SARS-CoV-2. 

Neste sentido, Silva et al. (2020, p. 3) afirmam que

Espinosa apresenta um estudo de perspectiva, des-
crevendo por que indivíduos com SD devem ser 
considerados uma população de alto risco para infec-
ção pelo SARS-CoV-2 e desenvolver forma grave de 
COVID-19, maiores taxas de hospitalização e terapia 
intensiva, infecções bacterianas secundárias e morta-
lidade. Especificamente, a desregulação imune causada 
pela trissomia 21 poderia resultar em uma síndrome 
exacerbada de liberação de citocinas (a perfecto storm) 
em relação à observada na população euploide, justi-
ficando, assim, monitoramento adicional e cuidados 
especializados para pessoas com COVID-19 e SD.

https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/upper-respiratory-tract
https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/upper-respiratory-tract
https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/immune-dysregulation
https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/immunosuppressive-treatment
https://www.sciencedirect.com/topics/medicine-and-dentistry/antiviral-therapy
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É consenso entre as equipes responsáveis pelo cuidado de pessoas com 

SD que investimentos em saúde, educação e inclusão social resultam em 

uma maior qualidade de vida e níveis mais elevados de autonomia. Portanto, 

estratégias de apoio devem estar centradas no fornecimento de informações 

de forma tanto direta para pessoas com SD como indireta para seus familiares e 

cuidadores; ao enfocar o papel e a autonomia dessas pessoas para compartilhar 

o cuidado, também estamos promovendo a saúde da família. Juntamente com 

relação aos hábitos de saúde, bons hábitos de alimentação são um aspecto im-

portante do estilo de vida saudável das pessoas com SD. 

Algumas pessoas com SD podem ter predisposição à obesidade, e uma die-

ta inapropriada pode comprometer seu estilo de vida e induzir alterações em 

seus sistemas imunes.  Outro aspecto importante a ser considerado durante 

o isolamento social é a ocorrência de comportamento sedentário e de baixos 

níveis de atividade física, os quais são fatores de risco para pessoas com SD. 

De fato, um estilo de vida sedentário aumenta a suscetibilidade a infecções vi-

rais e o desenvolvimento de fatores de risco para doenças cardiovasculares 

e metabólicas  que são mais frequentes em pessoas com SD, tais como obe-

sidade, hipertensão e diabetes. Portanto, é extremamente importante que as 

pessoas com SD evitem o comportamento sedentário e pratiquem atividades 

físicas durante o isolamento social. Recomenda-se atividade física aeróbica de 

intensidade moderada (SARAIVA et al., 2020).

Segundo Saraiva et al. (2020, p. 940),

O protagonismo das pessoas com SD na promoção da 
prevenção da COVID-19 contribuiu para a sua inclusão 
social e para a quebra do estigma de limitações carrega-
do pela população com SD. Por fim, a educação e o apoio 
da família são aspectos importantes no ensino das práti-
cas de atenção à saúde, identificando os hábitos e o estilo 
de vida recomendados como abordagens fundamentais 
para a prevenção da COVID-19 na população com SD.

Se a criança ou adolescente com SD apresentar sintomas sugestivos de 

Covid-19, o primeiro passo deve ser avisar ao seu médico assistente, que irá 

orientar a conduta a seguir. Se os sintomas são leves (coriza ou congestão 

nasal, alimentando-se bem e respiração normal), deve ficar em casa. Se dis-

ponível, realizar teste RT-PCR para a Covid-19. Se apresentar sintomas graves, 

como dispneia, deve ser avaliada na unidade de saúde mais próxima. Nas 
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crianças ou adolescentes sintomáticos, cuidados redobrados com secreções 

respiratórias e digestivas, como fezes (SILVA et al., 2020).

De acordo com Callea (2020, p. 1902),

Propõem um fluxograma de atenção à abordagem mé-
dica de crianças com SD e com sintomas de COVID-19 
(DS Center Bambino Gesù Children’s Hospital). De acor-
do com os autores o protocolo contém instruções 
relacionadas à importância das crianças com SD terem 
acesso mais precoce a testes de diagnóstico e tratamen-
to antiviral, especialmente em estados de disfunção 
imunológica, infecções pulmonares recorrentes, car-
diopatia congênita e obesidade. Sugerem que o teste de 
RT-PCR, seja realizado na saliva em vez do swab orofa-
ríngeo e asseguram que o teste de saliva é fácil, seguro, 
não invasivo e igualmente adequado.

Atenção particular deve ser dada a crianças com SD que apresentam atra-

so do desenvolvimento neuropsicomotor, ou adolescentes com deficiência 

intelectual e dependência na vida adaptativa. Os cuidados de prevenção da 

Covid-19 nestes casos tornam-se um grande desafio para os cuidadores e a 

família. Pode haver a necessidade de ajuda extra para aprender sobre “dis-

tanciamento social” e como evitar a propagação da infecção. Os problemas de 

comunicação podem dificultar as medidas de prevenção da Covid-19. Crianças 

com SD podem ter dificuldades para expressar quando não se sentem bem, 

em identificar e descrever os sintomas, atrasando o atendimento médico. Já as 

crianças maiores, adolescentes e adultos com SD devem ser informadas sobre 

as medidas de prevenção da Covid-19, considerando as habilidades individuais 

de compreensão. Neste processo, sugerimos o uso de palavras e figuras sim-

ples, histórias sociais e suportes visuais para mostrar como é manter uma 

distância segura. 

Segundo Silva (2020, p. 4),

Como as pessoas com SD são bem sociáveis e habitual-
mente expressam afetividade com toques e abraços, 
esclareça que durante a pandemia sorrir, acenar e socia-
lizar à distância é bom, mas evite tocar outras pessoas. 
Ensinar e demonstrar a lavagem das mãos usando o re-
frão de uma música conhecida como “Feliz Aniversário” e 
que deve durar cerca de 20 segundos.



6. Os impactos da Covid-19 na população com Síndrome de Down

75

Pessoas com SD e que apresentam certas morbidades, como cardiopa-

tia, problemas respiratórios crônicos, asma, apneia obstrutiva do sono e 

diabetes mellitus tornam-se grupo de maior risco para possível desenvolvi-

mento de formas graves de SARS-Cov-2. Ter atenção especial para pacientes 

com deficiência imunológica em tratamento para câncer com quimiotera-

pia ou tratamento para doenças autoimunes como artrite reumatoide, lúpus 

ou psoríase. Do mesmo modo, pessoas com SD são mais sensíveis a mudan-

ças repentinas na rotina e no ambiente, e facilmente ficam ansiosos diante 

de situações com estresse, como nesta pandemia. Assim, atitudes e condutas 

que minimizem esse estresse devem ser estimuladas. A rotina diária deve ser 

seguida regularmente, tanto quanto possível, mantendo regularidade nos ho-

rários de sono, despertar e atividades da vida diária no domicílio. Tentar evitar 

muita exposição às notícias na TV (SILVA et al., 2020).

De acordo com Callea (2020, p. 1903),

A dieta deve ser saudável e equilibrada com grãos integrais, 
alimentos ricos em proteínas, frutas e vegetais, laticínios e 
gorduras saudáveis. Não existem alimentos ou nutrientes 
conhecidos que previnam ou tratam a COVID-19. Limitem 
a três refeições equilibradas e dois lanches saudáveis em 
porções adequadas à idade e ao peso da criança. Evitar ali-
mentações por compensações emocionais.
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Figura 1 - Fluxograma para atenção à criança com SD e suspeita de Covid-19

Fonte: (CALLEA, 2020).

Portanto, podemos observar que pessoas com SD têm um perfil único de 

doenças cardiovasculares e cardiopulmonares. Quase 50% dos recém-nasci-

dos com SD são afetados por alguma forma de doença cardíaca congênita (CC), 

que em muitos casos requer reparo por meio de cirurgia cardíaca. No entanto, 

adultos com SD parecem estar protegidos da doença coronariana. Essa duali-

dade no fenótipo cardíaco torna difícil neste ponto avaliar os impactos da DCC 

no desenvolvimento de Covid-19 na SD. Embora seja provável que a DAC leve, 

viável e não reparada seja um fator de risco para COVID-19 grave, a avaliação é 

menos clara para aqueles indivíduos que se submeteram a um reparo eficaz 

por meio de cirurgia cardíaca e têm função cardíaca normal. 
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Além disso, diversas anormalidades anatômicas das vias aéreas superio-

res são consideradas principais fatores de risco para infecções respiratórias na 

SD. Disfagia e aspiração, que são mais comuns na SD, também podem aumen-

tar a predisposição à infecção pulmonar nessa população. Além desses fatores 

estruturais, a hipotonia pode aumentar a probabilidade de obstrução das vias 

aéreas proximais e disfagia na SD. Apneia obstrutiva do sono (AOS), que é mui-

to comum em pessoas com SD, muitas vezes pode causar hipóxia intermitente 

crônica e acidose respiratória, o que, por sua vez, pode levar à hipertensão pul-

monar, uma condição que também é mais comum na SD. 

A AOS pode criar indiretamente um fator de risco adicional para a gravida-

de da Covid-19, acelerando a hipoxemia, predispondo à hipertensão pulmonar 

e diminuindo a capacidade cardiopulmonar. Embora alguns estudos apoiem ​​

a noção de que a SAOS é um fator de risco para SDRA em alguns locais, outros 

estudos sugerem que a obesidade (que está associada à AOS) pode ser um fa-

tor de risco mais alto para a SDRA do que a própria OSA. 

No contexto da Covid-19, a doença pulmonar crônica e a obesidade são fa-

tores de risco reconhecidos, mas o impacto autônomo da AOS especificamente 

ainda precisa ser totalmente elucidado. Sendo assim, além dos riscos impos-

tos pela desregulação imunológica causada pela trissomia do cromossomo 

21, outros fatores de risco poderiam contribuir para uma forma mais grave da 

Covid-19 na SD (ESPINOSA, 2020).

No geral, segundo Espinosa (2020, p. 5),

A combinação de desregulação imunológica e outros fa-

tores de risco potenciais sugerem que os indivíduos com 

SD e infecção confirmada por SARS-CoV-2 devem ser 

submetidos a um monitoramento mais próximo, incluin-

do monitoramento rápido e em tempo real de marcadores 

inflamatórios (por exemplo, CRP, IL-6, TNF -α), dano mio-

cárdico (por exemplo, peptídeo natriurético cerebral, 

troponina cardíaca, mioglobina) e infecções bacterianas 

secundárias.  À medida que mais ensaios clínicos para 

imunossupressores direcionados são realizados em todo 

o mundo, os indivíduos com SD são os principais candi-

datos para esta intervenção e outras abordagens para 

diminuir a tempestade de citocinas.
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Na ausência de dados clínicos e epidemiológicos, claramente para definir o 

impacto da Covid-19 na população com SD, esta perspectiva e as hipóteses ex-

postas devem ser abordadas com melhor convicção.  No entanto, esperamos 

que, com toda a análise e estudo da literatura, possamos incitar médicos em 

todo o mundo a ter atenção especial aos indivíduos com SD e adotar medidas 

para neutralizar os efeitos, principalmente os efeitos da tempestade de citocinas 

e outros fatores de risco potenciais nesta população (ESPINOSA, 2020).

Considerações finais

Diante das atuais condições dadas pelo processo pandêmico e incerto, os 

portadores da Síndrome de Down possuem três vezes mais possibilidade de 

desencadear um quadro grave da Covid-19 quando comparados a população 

geral, por ser uma patologia genética caracterizada pela trissomia do cromos-

somo 21 e sua condição afetar o desenvolvimento tanto físico quanto mental, 

o que pode desencadear deficiências, alterações em órgãos, no quantitativo de 

células imunes e nas respostas dos anticorpos desses portadores. Assim como, 

apresentarem um perfil único de doenças cardiovasculares e cardiopulmona-

res, observou-se que a avaliação é menos clara para aqueles indivíduos que se 

submeteram a um reparo eficaz por meio de cirurgia cardíaca e têm função 

cardíaca normal. Da mesma forma, diversas anormalidades anatômicas das 

vias aéreas superiores são consideradas principais fatores de risco para infec-

ções respiratórias nos portadores da síndrome de Down.

Vacinas comprovadamente eficazes contra a infecção, bem como distan-

ciamento social e a redução do contato físico com outras pessoas, têm sido as 

principais orientações para a prevenção da Covid-19, já pessoas com deficiên-

cia apresentam situações de vulnerabilidade específicas, especialmente no 

contexto da crise sanitária, social e política que o Brasil atravessa, e enfren-

tam, potencialmente, desafios maiores diante das medidas de contenção da 

atual pandemia. Assim como a rápida resposta contra a Covid-19 relativo a esse 

público, sendo que os principais pontos de atenção para prevenção, as estra-

tégicas centradas quanto ao fornecimento das informações tanto de forma 

direta com portadores da SD, quanto de forma indireta para seus familiares e 

cuidadores, visto que, ao enfocar o papel e a autonomia desses indivíduos para 

compartilhar todo cuidado, promovem a saúde de seus familiares. 
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Portanto, todo protagonismo dos portadores da SD no quesito da preven-

ção da Covid-19 pode contribuir para a inclusão social destes e para a queda do 

estigma de limitações, os quais são carregados pela população dos portadores 

da síndrome de Down. Por isso, a educação e todo apoio de seus familiares são 

aspectos de extrema importância no ensino das práticas de atenção à saúde, os 

quais identificam hábitos e estilo de vida, recomendados como uma aborda-

gem fundamental para prevenir a contaminação da corona vírus na população 

portadora da Síndrome de Down.
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Considerações iniciais

O coronavírus do tipo SARS-Cov-2, causador da doença Covid-19, cuja ori-

gem está na cidade de Wuhan, na China, e dali foi se dispersando pelo mundo, 

sendo a mesma caracterizada como uma pandemia em março de 2020 (DÍAZ-

CASTRILLÓN; TORO-MONTOYA, 2021). As medidas de isolamento social são as 

normas estabelecidas pelos países como meio de impedir a expansão do novo 

coronavírus, que acabam elevando o nível de estresse, prejudicando a todas as 

pessoas (ZHOU et al., 2020). Como toda e qualquer medida, aponta alterações de 

grande significância e que repercutem em consequências que influenciam o de-

senvolvimento humano como todo, em que o capítulo foca-se na Saúde Mental.

Por conseguinte, este capítulo foi norteado pela seguinte hipótese: há uma 

ocorrência significativa de ansiedade e depressão entre estudantes de medici-

na em detrimento da Covid-19. Para tal, o capítulo teve como base uma pesquisa 

de levantamento bibliográfico em artigos científicos e/ou periódicos, rastrea-

dos em plataformas como Scielo, Bireme, biblioteca virtual da saúde (BVS), 

Google acadêmico, entre outros. Assim, o objetivo desse capítulo foi fazer uma 

revisão bibliográfica sobre as associações da pandemia com sintomas de an-

siedade e depressão, bem como analisar a ocorrência desses sintomas entre os 

estudantes de medicina, tendo a pandemia da Covid-19 como fator agravante. 
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Justifica-se este capítulo pela importância de se estudar como a conjun-

tura de pandemia atual pode contribuir para que a incidência de ansiedade 

e depressão entre a população aumente, em específico os estudantes de me-

dicina, e, com isso, analisar formas de prevenção e intervenções dentro do 

público estudado.

Referencial teórico: sob olhares diversos

Diversas pesquisas em variados países, com o objetivo de averiguar as con-

sequências do coronavírus na saúde mental, têm mostrado que os indivíduos, 

durante a quarentena, tem ficado mais ansiosos, estressados, com sintomas 

de síndrome de pânico e tantos outros problemas de adoecimento mental 

(DUAN; ZHU, 2020). Barros et al. (2020), em um estudo realizado nas grandes 

regiões brasileiras (Sudeste, Nordeste, Sul, Norte e Centro-Oeste), onde 45.161 

pessoas foram entrevistadas, constataram que, durante o período de qua-

rentena, 40,4% dos entrevistados tiveram com frequência um sentimento de 

tristeza e depressão, 52,6% tiveram uma sensação de nervosismo e ansiedade, 

43% informaram apresentar problemas com sono, enquanto em 48% piorou 

os problemas de sono que já tinham antes.

Outrossim, a correlação entre saúde mental e a qualidade de sono tem 

sido de dada relevância. Uma pesquisa realizada em indivíduos da região de 

Campinas (Brasil) comprovou que a existência de transtornos mentais comuns 

se ligava a um crescimento de 61% no predomínio de uma qualidade de sono 

ruim (BARROS et al., 2019). Estudo feito na faculdade de medicina chinesa mos-

trou a incidência de depressão entre estudantes, entre 35,5%, e a incidência de 

ansiedade chegando a 22,1%, na qual grande parte dos entrevistados possuíam 

um conjunto de características compatíveis de depressão ou grau de ansieda-

de leve ou moderada (LIU et al., 2020a). 

Registros da OMS (Organização Mundial da Saúde) do ano de 2017 mostram 

que, no mundo, aproximadamente 322 milhões de pessoas são prejudicadas 

pela depressão, e o pressuposto é que, em 2030, seja a doença mental mais 

impactante mundialmente. Já a ansiedade refere-se a um estado emocional 

comum, em que o indivíduo começa a se preparar supostamente para que 

algo ruim possa ocorrer, tornando-se uma doença quando acontece com mui-

ta frequência (ALVES, 2012). O Transtorno de Ansiedade tem incidido em 3,4% 
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da população no mundo, correspondendo a 264 milhões de pessoas, acon-

tecendo com grande predominância no grupo feminino (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2017). Nas primeiras semanas de confinamento devido às 

políticas restritivas de isolamento social, houve relatos de sintomas de depres-

são e ansiedade entre os estudantes universitários, em níveis mais altos do que 

anterior à pandemia (LI et al.,2020).

Dessa forma, a pandemia da Covid-19 tem mostrado que, além da preo-

cupação com a saúde física, deve se ter como preocupação o foco no cuidado 

e atenção relativos também com a saúde mental (RODRIGUES et al., 2020). 

Nessa perspectiva, esse cenário despertou nosso interesse em pesquisar so-

bre as mudanças comportamentais dos estudantes do curso de medicina 

diante à pandemia da Covid-19 como fator agravante. 

Diante desta análise da correlação da ansiedade e depressão a nível mun-

dial, bem como no aparecimento no público de graduação em Medicina e a 

associação com a pandemia, é de suma importância que nos atentemos para 

a investigação dos dados que contribuem para este estado de vulnerabilidade 

dentro de um contexto adoecido que é o pandêmico. 

Discussão 

O coronavírus do tipo SARS-Cov-2, causador da doença Covid-19, cuja ori-

gem está na cidade de Wuhan na China e dali foi se dispersando pelo mundo, 

sendo a mesma caracterizada como uma pandemia em março de 2020 (DÍAZ-

CASTRILLÓN; TORO-MONTOYA, 2021). A forma rápida em que os indivíduos 

transmitem o vírus, juntamente com a alta capacidade infecciosa, gera uma 

sensação de medo com a possiblidade de perda da saúde física e perda da vida 

(WANG, 2021). Aliada a tudo isso, as medidas de isolamento social são as for-

mas adotadas para impedir a expansão do coronavírus, que acabam elevando o 

nível de estresse, prejudicando a saúde mental das pessoas (ZHOU et al., 2020).

Quando o isolamento social tem maior duração, acabam afetando de forma 

negativa a saúde mental, deixando o indivíduo mais estressado, com a sensa-

ção de estresse após a vivência de algum trauma (BROOKS et al., 2020). Diversas 

pesquisas em variados países, com o objetivo de averiguar as consequências do 

coronavírus na saúde mental, têm mostrado que os indivíduos, durante o iso-
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lamento, tem ficado mais ansiosos, estressados, com sintomas de síndrome de 

pânico e tantos outros problemas de adoecimento mental. (DUAN; ZHU, 2020). 

Um estudo recente sobre pesquisas no âmbito da saúde mental relacionadas à 

Covid-19 mostrou que a supremacia de depressão e ansiedade estavam em tor-

no de 50,7% e 44%, de maneira respectiva (LIU et al., 2020).

Em estudo feito na China no surgimento da Covid-19 para avaliar os efeitos 

psicológicos que a quarentena provocava nos indivíduos (WANG et al., 2020), 

mostrou-se que mais da metade dos entrevistados foram afetados de for-

ma moderada a grave, sendo constatada a ansiedade grave em um terço dos 

entrevistados. Dentre os que tiveram maior impacto psicológico, estavam as 

mulheres, estudantes e as pessoas que já haviam apresentado uma manifes-

tação de sintomas físicos anteriormente a pandemia.

Estudo feito nas grandes regiões brasileiras (Sudeste, Nordeste, Sul, Norte 

e Centro-Oeste), onde 45.161 pessoas foram entrevistadas, constataram que, 

durante a pandemia, 40,4% dos entrevistados tiveram com frequência um 

sentimento de tristeza e depressão, 52,6%% relataram estarem ansiosos e ner-

vosos, 43% informaram o surgimento de problemas com sono, enquanto 48% 

piorou os problemas de sono que já tinham antes. O público mais afetado foi 

composto por adultos, jovens, mulheres e indivíduos que tiveram episódios de 

depressão anteriormente. Notou-se, nesse público, sensações de nervosismo, 

tristeza e mudanças no sono (BARROS et al., 2020).

Outrossim, a correlação entre saúde mental e a qualidade de sono tem 

sido de dada relevância. Uma pesquisa realizada com indivíduos da região de 

Campinas (Brasil) comprovou que a existência de transtornos mentais comuns 

se ligava a um crescimento de 61% no predomínio de uma qualidade de sono 

ruim (BARROS et al., 2019). Tem sido evidenciada pela literatura a correlação 

entre depressão, a ausência de contentamento com a vida com uma qualidade 

de sono ruim (LACRUZ et al., 2016).

A expansão da pandemia da Covid-19, com referência aos estudantes de 

medicina, deixou-os mais frágeis, possibilitando o aparecimento da depressão 

que, possivelmente, pode estar relacionada a um receio de inexperiência ao 

atuar em ambientes de grande risco, quando confrontados com médicos com 

maior experiência que trabalham nesses ambientes (VAHEDIAN-AZIMI et al., 

2020). Nas primeiras semanas em que esses estudantes tiveram que se iso-

lar, houve relatos de sintomas de depressão e ansiedade entre os estudantes 
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universitários em níveis mais altos do que anteriormente a pandemia, de-

monstrando como a mesma afetou de forma mais prejudicial esses estudantes 

(LI et al., 2020). Esse contexto é de tamanha importância porque faz com que os 

indivíduos fiquem mais estressados, ansiosos e depressivos, acarretando efei-

tos nocivos na qualidade do sono e no comportamento, afetando assim a saúde 

mental (VAHEDIAN-AZIMI et al., 2020).

Juntamente com essas transformações, os estudantes de medicina viven-

ciam, durante a formação médica, elementos que contribuem para que fiquem 

estressados, que vão desde uma extensa carga horária a um ambiente de exten-

sa competitividade, gerando assim uma abstenção do sono, em que o convívio 

diário com diversas doenças gera o receio de se adoecer e o receio de errar 

durante o desempenho de sua prática clínica (MOREIRA; VASCONSELLOS; 

HEATH, 2015). Juntamente a essas transformações, a conjuntura do curso de 

medicina é permeado por circunstâncias que tornam os estudantes mais pró-

ximos, durante sua prática clínica, de um ambiente permeado pela dor, pela 

angústia e pela morte e, em grande parte dos casos, não existem atitudes re-

flexivas dentro da instituição para que esses estudantes reflitam sobre esses 

sentimentos ao lidar com os pacientes durante sua prática clínica, isto devido 

à racionalidade científica que faz parte do curso, não dando ênfase a elemen-

tos subjetivos da vida diária acadêmica (MELEIRO et al., 2015).

Estudos feitos por Maia e Dias (2020) entre estudantes portugueses, 

abrangendo dois períodos diferentes, um normal (2018 e 2019) e o período de 

pandemia (período que vai desde ao momento de interrupção das aulas portu-

guesas a determinação do estado de emergência) confirmam que os estudantes 

das universidades ficaram expressivamente mais ansiosos, estressados e mais 

deprimidos, mostrando um relativo aumento da perturbação psíquica durante 

a pandemia, quando comparados a períodos que a antecederam.

Outro estudo efetuado com universitários portugueses por Vizzotto (2017), 

mostrou que os estudantes que saíram para fazer faculdade longe da resi-

dência dos seus pais tiveram um aumento do estresse, da ansiedade e da 

depressão, levando a considerar a questão de adaptação humana. É consen-

tido pela psicologia que as dificuldades na passagem da infância para a vida 

adulta se manifestam de diversas formas, dentre elas as dificuldades de as-

sumir suas próprias preferências, iniciativas e decisões, assumido assim suas 

próprias responsabilidades.
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Estudo feito na faculdade de medicina chinesa mostrou a incidência de 

depressão entre estudantes, entre 35,5%, e a incidência de ansiedade chegan-

do a 22,1%, em que grande parte dos entrevistados possuíam um conjunto de 

características compatíveis de depressão ou grau de ansiedade leve ou mode-

rada (LIU et al., 2020). Pesquisas mostram que as pessoas que apresentavam 

transtornos psicológicos anteriormente a pandemia da Covid-19 tendem a ter 

um grau de estresse mais elevado, levando a uma angústia psíquica maior do 

que as pessoas que não possuíam algum tipo de transtorno anteriormente 

(IASEVOLI et al., 2021). Em relação aos estudantes de medicina, pesquisas fei-

tas no Brasil apontaram um predomínio de depressão desses estudantes de 

28,8% (PAULA et al., 2014).

A depressão, uma vez iniciada, pode ser frequente, tornando-se crônica. 

Ela está normalmente ligada à incapacitação das funções do indivíduo, ou seja, 

a dificuldade do indivíduo de executar sozinho as tarefas do cotidiano de forma 

independente, porque afeta a saúde física e mental do indivíduo (NORONHA 

JUNIOR et al., 2015). A depressão varia de um a três graus, desde ao grau leve, 

moderado ou grave, manifestando, nos três graus, os sintomas de diminuição 

do humor e da energia que implica em uma diminuição das atividades diárias. 

Há problemas de sono, a perda da vontade de se alimentar, a diminuição da 

concentração, falta de prazer nas atividades, entre outros sintomas. 

No grau um, depressão leve, a pessoa possui de dois ou três sintomas cita-

dos, porém desenvolve ainda suas atividades diárias. Na moderada, a pessoa 

possui de três a quatro sintomas, manifestando dificuldades em executar as 

atividades diárias, e na grave, possui uma quantidade maior de sintomas, po-

rém não tem mais a convivência social, podendo apresentar sintomas voltados 

para o suicídio. Já os transtornos depressivos especificam-se por um estado de 

humor triste, uma sensação de vazio e irritação, vindo juntamente com mo-

dificações somáticas e de memória que prejudicam o desenvolvimento do ser 

humano (CID-10, 1993).

Registros da Organização Mundial de Saúde (OMS), de 2017, mostram um 

índice mundial de aproximadamente 322 milhões de pessoas que são preju-

dicadas pela depressão, e o pressuposto é que em 2030 seja a doença mais 

impactante mundialmente. Registros de 2015 mostrou que havia aproximada-

mente 264 milhões (3,6%) de pessoas que possuíam algum tipo de transtorno 

de ansiedade, encontrando no Brasil um prognóstico de 9,3% da população 

atingida pelo transtorno (WORLD HEATH ORGANIZATION, 2017). Já a ansieda-
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de refere-se a um estado emocional comum, em que o indivíduo começa a se 

preparar supostamente para que algo ruim possa ocorrer, tornando-se uma 

doença quando acontece com muita frequência (ALVES, 2012).

Já o Transtorno de Ansiedade Generalizada (TAG) ocorre quando essa 

preocupação chega a níveis altos e por um longo tempo, tornando-se de 

forma exacerbada, ou seja, generalizada, referindo-se a várias situações da 

vida cotidiana do indivíduo (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014). 

O transtorno de ansiedade tem incidido em 3,4% da população no mundo, 

correspondendo a 264 milhões de pessoas, acontecendo com grande pre-

dominância no grupo feminino (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2017). 

Conforme o DSM-5 (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014), os trans-

tornos de ansiedade compõem um conjunto grande de transtornos mentais, 

que envolvem, tanto o Transtorno Obsessivo Compulsivo (TOC), como a fobia 

social, o Transtorno de Ansiedade Generalizada (TAG) dentre outros.

Os transtornos de ansiedade compõem parte de um conjunto grande de 

transtornos mentais que envolvem, em específicos, o Transtorno de Ansiedade 

Generalizada (TAG) e a fobia social, que parecem estar mais correlacionados a 

uma maior possibilidade de ocorrência de suicídio (CHARTRAND et al., 2012). 

Esse é um ponto fundamental bastante debatido nas faculdades de medicina 

brasileiras e até mundiais, visto ocorrerem o predomínio de traços de depres-

são em torno de 27,2% entre os estudantes de medicina, índices maiores do 

que a população total, e o pensamento voltado para o suicídio em torno de 

11,1% (ROTENSTEIN et al., 2016).

Segundo Liu et al. (2020), a doença da Covid-19 provocou um aumento da 

ansiedade entre estudantes de medicina, provocado não somente pelo atraso 

da prática clínica devido ao afastamento pelo isolamento social, como atrapa-

lhou a programação do curso, deixando esses estudantes mais depressivos. 

Diante dessa situação, eles tiveram que se adequar tanto no emocional quanto 

no físico, a um ensino médico híbrido, tornando distante a prática clínica com 

predomínio do ensino teórico, dificultando assim, para esses estudantes, a ap-

tidão para adquirir e captar o conhecimento (SALLES et al., 2021). Tornou-se 

frequente entre os estudantes de medicina, durante a pandemia da Covid-19, 

a sensação de solidão, falta de vontade de fazer atividades rotineiras, a falta de 

perspectivas quanto ao futuro, problemas de sono correlacionados a uma sin-

tomatologia depressiva (DHAHRI et al., 2020).
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Estudos feitos por Silva (2020) buscaram analisar os aspectos que levaram 

os estudantes de medicina da região de Carajás (MG) a um maior adoecimen-

to mental, constataram que aspectos depressivos como o aumento da solidão, 

dificuldade de relação harmoniosa entre colegas e professores, dificuldade de 

sono, entre outros sintomas, continuaram persistindo mesmo após a faculda-

de. O estresse provocado pela prática médica advindo do excesso de trabalho e 

da profissão seria uma possível causa dos problemas de saúde mental, corre-

lacionado a um crescimento de dependência de substâncias psicoativas entre 

esses estudantes (ROSA et al., 2021).

As escolas de medicina são vistas como um local de grande estresse, am-

biente de muita competitividade, acrescido a várias atividades curriculares e 

extracurriculares, com extensos conteúdos, onde o estudante está sempre se 

cobrando, acrescido a sua dificuldade de adaptação, favorecendo assim, o apa-

recimento de transtornos psiquiátricos (MACHADO et al., 2019). 

Na conjuntura da Covid-19, o ensino médico saiu da forma presencial para 

o ensino à distância, observando-se na literatura preocupações por parte dos 

acadêmicos, correlacionados a uma sensação de tristeza e ansiedade provo-

cados pelas incertezas que os momentos de pandemia atual trazem devido à 

falta de estabilidade, o que aumenta a insegurança quanto a carreira profissio-

nal do estudante de medicina (NISHIMURA et al., 2021).

Ao averiguar a taxa de suicídio no contexto médico através de estudos, Santa 

e Cantilino (2016) concluíram que a grande ocorrência de suicídios entre mé-

dicos e estudantes do curso de medicina sobressaem ao da população total 

e de outros grupos acadêmicos. As causas desse índice mais alto de suicídio 

apontado pelo estudo dos autores ocorre pela alta frequência de transtornos 

psiquiátricos, dentre eles a ansiedade e a depressão, correlacionadas ao cotidia-

no da profissão, permeado pela extensa carga horária de trabalho, deficiência 

de sono, péssimas condições de trabalho e preocupações referente a profissão.

Desse modo, as medidas de controle de contenção da Covid-19 não só in-

terferem nas condições de saúde e de vida da população, como traz impacto 

à saúde mental (BARROS et al., 2020). Em épocas de epidemias, as medidas 

de contenção e isolamento social criam uma expansão desses transtornos, 

contribuindo para um aumento de ansiedade, insônia, entre outros danos 

(BARROS et al., 2020). Dessa forma, a pandemia da Covid-19 tem mostrado que, 

além da preocupação com a saúde física, deve-se ter como preocupação o foco 
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no cuidado e atenção relativos também com a saúde mental (RODRIGUES et 

al., 2020). Estudos que abordam às consequências da Covid-19 sobre a saúde 

mental, são poucos e não são suficientes, visto ainda ser um fato recente, mas 

manifestam consequências negativas relevantes (SCHMIDT et al., 2020).

Considerações finais

Mediante a hipótese levantada neste capítulo, os referenciais teóricos 

mostraram que o contexto pandêmico acentuou um ambiente de medo e 

incertezas, elevando o nível de estresse, ansiedade e depressão, afetando, 

dessa forma, a saúde mental dos indivíduos. Os que tiveram maior impacto 

psíquico ruim foram as mulheres, estudantes e pessoas que apresentaram 

uma sintomatologia anterior de ansiedade e depressão, tendo assim, sido 

agravadas pela pandemia da Covid-19. Nas primeiras semanas de isolamento, 

houve relatos de ansiedade e depressão entre esses estudantes universitários 

em níveis mais altos do que anteriormente a pandemia. 

A doença da Covid-19 provocou um aumento da ansiedade entre estudan-

tes de medicina, provocado pelo atraso da prática clínica devido a quarentena, 

prejudicando a programação do curso, deixando esses estudantes mais vul-

neráveis. Observa-se na literatura poucos e insuficientes estudos relativos as 

consequências da pandemia da Covid-19 sobre a saúde mental, por ser um 

contexto novo, porém com manifestações negativas muito importantes. Há de 

se enfatizar que haja mais estudos acerca desse tema, focando na preocupação 

com a saúde mental, a fim de contribuir para que a ocorrência de ansiedade e 

depressão entre os estudantes de medicina diminua, para que sejam analisa-

das novas formas de prevenção e intervenções junto a esses estudantes.

Contudo, faz-se necessário que haja um aprofundamento nestes dados, 

para que assim possamos propor intervenções que sejam destinadas a realida-

de na qual estamos inseridos, considerando suas peculiaridades nas propostas 

de atuação posteriormente ao levantamento de dados.
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8. Transtorno do Espectro Autista: perspectivas 
e desafios da inclusão no ensino regular 

Guilherme Machado do Couto Soares1 
Helena Torres Lemos de Pádua2 
Juçara Gonçalves Lima Bedim3 

“As crianças especiais, assim como as aves, são diferen-
tes em seus voos. Todas, no entanto, são iguais em seu 
direito de voar.”

(Jessica Del Carmen Perez) 

Considerações iniciais 

 A educação de estudantes com necessidades especiais embasava-se no 

modelo tradicional, em que o indivíduo ficava apartado do convívio das de-

mais crianças e frequentava instituições de ensino especial. Todavia, com a 

Declaração de Salamanca (BRASIL, 1994), foi preconizado que crianças e jovens 

com necessidades especiais passassem a ter acesso à escola regular.  

 A referida Declaração foi um evento mundial realizado em Salamanca, 

Espanha, em 1994, que propôs a evidência e a importância de proporcio-

nar uma educação de qualidade para todos, no sentido de considerar que 

aqueles com necessidades especiais devem ter acesso à escola regular. Por 

conseguinte, surge a premência de uma pedagogia centrada nas especi-

ficidades que devem ser integradas à práxis educativa para a satisfação 

de todos os estudantes que frequentam as classes de ensino regular, com 

vistas ao desenvolvimento de competências e habilidades para o convívio 

socioeconômico e cultural.
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Nesse sentido, cabe à escola a responsabilidade de instituir infraestrutura 

pedagógica adequada para receber esses alunos, provendo os recursos mate-

riais e humanos recomendados pelas Políticas Públicas de Educação Especial.  

Mediante o exposto, pensando-se em alunos com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), emerge a seguinte questão que norteia e justifica as reflexões 

neste capítulo: que desafios se interpõem na escola de ensino regular como 

obstáculo para a afetividade da prática pedagógica? 

Assim, com base nesse espectro (TEA), tem-se por objetivo tecer uma 

abordagem descritiva sobre os desafios que se delineiam no processo de in-

clusão no ensino regular, tanto para os professores quanto para os estudantes. 

Definiu-se como metodologia a revisão de literatura narrativa, de caráter des-

critivo, baseada em referenciais de bases de dados como Scientific Electronic 

Libray Online (SciELO), Biblioteca Virtual da Saúde (BVS), artigos originais, re-

positórios universitários, bem como documentos do Ministério da Educação, 

órgãos da área da saúde e livros. 

Compreendendo o universo do Transtorno do Espectro Autista 

A etimologia da palavra autismo é de origem grega, construída da seguinte 

maneira: autos, que significa “próprio ou de si mesmo” — que fará todo o senti-

do quando se entende a essência do que caracteriza e engloba esse transtorno 

(OLIVEIRA, 2020) — e percebe-se que o indivíduo autista possui seu jeito quase 

único de ver, interpretar e agir diante das diversas situações da vida. 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é um termo relativamente novo, o 

qual caracteriza um distúrbio do desenvolvimento neurológico, demonstran-

do deficiência nas áreas social, comunicativa e comportamental, podendo 

apresentar-se de forma leve, moderada ou severa, como serão diferentes as 

intensidades com que as peculiaridades se manifestarão, consequentemen-

te, os prejuízos na rotina e vida de cada autista também serão (SCHMIDT, 2016).  

De acordo com a CID-10 ― Classificação Estatística Internacional de 

Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (OMS, 2017) ― autismo é um 

Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD) que se manifesta por um desen-

volvimento atípico ou alterado, o qual surge antes dos três anos de idade, em 

que os indivíduos apresentam prejuízo em três áreas, ou seja: interação social, 

comunicação e comportamento.  Gracioli e Bianchi (2014, p 126) elucidam que 
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esse transtorno global pode ser reconhecido pela referida tríade de compro-

metimento, a qual é fundamental ao ser humano por abarcar os mecanismos 

de interação social que possibilitam ao indivíduo ser atuante em conexão com 

o ambiente externo. 

Segundo Oliveira (2020), o autismo é um transtorno neurológico que afeta 

o desenvolvimento infantil no âmbito social, não tendo uma causa definida. É 

normalmente diagnosticado até os três anos de idade, ocorrendo a observação 

de características em comum.  

 A ausência ou o atraso da linguagem oral será uma das manifestações ine-

rentes à dificuldade de comunicação por deficiência no domínio da linguagem; 

já na área da interação social, tem-se em vista que dificuldades, como as de se 

socializar, de iniciar ou estabelecer uma conversa, compreender relaciona-

mentos e ajustar seus comportamentos para que se adeque a um determinado 

contexto social, são recorrentes ao autismo, sendo essas peculiaridades es-

timuladas pelo transtorno, que dificulta o funcionamento diário do sujeito 

(OLIVEIRA, 2020). 

Nesse sentido, Gracioli e Bianchi (2014) explicitam que, apesar de estudio-

sos e pesquisadores de diversas áreas tentarem desvendar sobre o autismo, 

sua etiologia ainda não é esclarecida, emanando, por conseguinte, uma sé-

rie de conjecturas em torno da função/relação materna e paterna entre outros, 

como psicológicos, alterações biológicas ou hereditárias. E, a despeito das diver-

gências sobre a etiologia do espectro, as autoras citam referenciais do Projeto 

Genoma do Autismo (da Aliança Nacional para Pesquisa sobre Autismo) e che-

gam ao consenso da possibilidade de que sua origem esteja associada a “fatores 

genéticos que envolvem desde distúrbios ligados à SEROTONINA até falhas 

cromossomáticas, que levam o indivíduo a apresentar diversos transtornos de 

comportamento social e intelectual” (GRACIOLI; BIANCHI, 2014, p. 127).

Portanto, o TEA não pode ser generalizado, uma vez que os indivíduos pos-

suem intelectualidades, personalidades, rotinas e vidas distintas (CUNHA, 

2015).   Igualmente, Santos e Vieira (2017) sustentam que o TEA não poderá ser 

generalizado ou apresentado como algo linear, os sintomas não aparecem de 

forma igualitária, cada situação é singular. Dessa forma, um autista não será 

como o outro, apesar de apresentarem características parecidas e envoltas em 

um mesmo contexto. Nesse sentido, cabe ressaltar que o espectro apresenta 

subgrupos de variações, categorizados de acordo com o nível de comprometi-
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mento. Gillberg (2005 apud GRACIOLI; BIANCHI, 2014) declara que esses níveis 

poderiam estar agrupados em quatro principais variantes, ou seja: “autismos 

clássico”, “síndrome de Asperger”, “síndrome de Heller” e “autismo atípico”. 

Por conseguinte, de acordo com descrição das autoras supracitadas, mis-

ter se faz uma breve explanação das respectivas variantes. O “autismo clássico” 

― descrito por Leo Kanner (1971) ― trata-se de um transtorno que apresen-

ta as principais características do espectro: os indivíduos têm dificuldade de 

comunicação, pois não falam, ou têm ecolalia, isto é, a tendência de repetir fra-

ses já ouvidas, contudo, fora de contexto. A síndrome de Asperger (ou autismo 

de alto funcionamento) refere-se aos casos em que as pessoas apresentam as 

mesmas características do autismo clássico, todavia com menor comprometi-

mento e, em geral, apresentam altas habilidades em lidar com uma certa área 

que desperte seu interesse e atenção. 

No tocante à síndrome de Heller, esta variante é uma desordem rara, que 

foi observada por Heller, nos primórdios dos anos 1900, comumente encon-

trada no sexo masculino, a qual, nos diais atuais, é conhecida como Transtorno 

Desintegrativo da Infância, em que a criança apresenta uma regressão depois de 

ter tido desenvolvimento normal até os três ou quatro anos. E a quarta varian-

te ― autismo atípico ― não se engloba em nenhuma das demais variantes e os 

sintomas não são usuais, ou seja, há uma desordem relacionada à comunicação 

que, no entanto, não é globalmente transtornada, uma vez que os indivíduos não 

apresentam características da tríade supracitada (GRACIOLI; BIANCHI, 2014). 

No dizer de Oliveira (2020), o diagnóstico e tratamento do transtorno em 

questão necessita de profissionais multidisciplinares, como nas áreas de 

Educação, Medicina, Fonoaudiologia e Psicologia. 

Inclusão e prática pedagógica: uma breve discussão  

É fundamental ter em mente que a inclusão é uma ação política que de-

sempenha um papel social e pedagógico muito importante, reconhecendo e 

enfrentando as dificuldades que existem no sistema de ensino, mostrando a 

necessidade de encarar práticas que venham a discriminar qualquer indiví-

duo, presando e defendendo o direito de que todos os estudantes possam estar 

no mesmo meio aprendendo e se desenvolvendo.



Metodologia Ativa de Aprendizagem Aplicada à Epidemiologia

100

Pessoas com deficiência não eram capazes de participar desse universo 

(LIMA; ROCHA, 2018). No que concerne à inclusão de indivíduos com defi-

ciência no contexto de ensino regular, essa não se consubstancia apenas na 

legislação em vigor, mas igualmente nos educadores e gestores da escola que 

lidam com esse contingente no ambiente escolar. De fato, a legislação que es-

tabeleceu a inclusão de pessoas com necessidades especiais no ensino regular 

abriu espaço para um público que se encontrava isolado. Visão essa baseada 

no pressuposto de que a escola era mormente considerada como transmissora 

do conhecimento e da aprendizagem de conteúdos ministrados em disciplinas 

distintas e nas ciências.

No tocante à prática pedagógica, mister se faz tecer algumas considerações 

sobre esta ferramenta primordial do trabalho de educadores, que vai lhes pro-

piciar utilização adequada no lidar com pessoas com deficiência. As práticas 

pedagógicas constituem-se de atividades desenvolvidas no cenário educativo 

planejadas com o propósito de construção e transformação dos sujeitos.  

Nesse contexto, o Brasil vem desenvolvendo serviços de educação espe-

cial, contudo, como sublinham Lima e Rocha (2018, p. 148), embora haja uma 

“proposta de inclusão total e incondicional desse grupo em salas de aula do 

ensino regular [...] ainda predomina uma visão distorcida da educação especial 

e esse impasse tem feito retroceder os rumos da educação especial no Brasil”. 

De fato, constata-se que as políticas em si mesmas não garantem a inclusão; 

posto isso, é dever do Estado assegurar, a partir das políticas, a construção de 

práticas inclusivas no contexto escolar (PROVIN, 2015).  

No que concerne à criança com TEA, sabe-se que terá suas especificidades 

na forma como se relaciona e aprende, deixando ainda mais nítida a relevân-

cia da inclusão escolar e o desempenho dos professores para desenvolver as 

experiências sociais e pedagógicas que irão ampliar suas possibilidades no 

presente e no futuro enquanto estudante, provendo o suporte necessário para 

a construção da aprendizagem (PONCE; ABRÃO, 2019). 

Em tal panorama, delineiam-se desafios tanto para o indivíduo com au-

tismo, mediante as dificuldades que encontra ao ingressar na escola regular, 

quanto para toda a comunidade escolar, da qual esses indivíduos passam a 

fazer parte da rotina como um todo. Nesse sentido, pressupõe-se que uma 

maneira de melhorar a adaptação e, consequentemente, obter a diminuição 

dessa contingência trazida pela criança e promover sua aprendizagem é adap-
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tar o currículo. Segundo Oliveira (2020), a flexibilização do currículo permite 

agregar os pais à educação escolar da criança, em conjunto com os profes-

sores, o que ocorre de acordo com as necessidades e dificuldades da criança 

frente às atividades estabelecidas dentro do currículo escolar. 

Há de se ressaltar, com base nas leituras investigadas, a importância do 

papel do professor na perspectiva de incluir um aluno com necessidades es-

peciais associadas ao autismo infantil; o docente deve compreender práticas e 

metodologias de aprendizagem para que o aluno com o referido espectro con-

siga se desenvolver da melhor maneira dentro de suas limitações, para tornar 

possível ao estudante se comunicar e se desenvolver. De fato, o docente deve 

estar preparado e atento às suas responsabilidades frente à educação e inclu-

são do aluno com TEA no ensino regular, visto que a diferenciação e percepção 

de estímulos, que são singulares para cada criança, pode ser uma porta de en-

trada para a melhor e mais fácil inclusão deste aluno (OLIVEIRA, 2020).

Outrossim, o conteúdo do programa de crianças autistas deve estar de 

acordo com seu desenvolvimento e potencial, bem como de sua idade e de 

seus interesses; o ensino é o principal objetivo a ser alcançado, e sua con-

tinuidade é muito importante, para que elas se tornem independentes. 

Em suma, como enfatiza Oliveira (2020), a comunidade escolar, precisa 

atentar-se para a necessidade individual da criança, com flexibilidade e sen-

sibilidade, de acordo com seu desenvolvimento, interesses e idade. Deve-se 

manter sempre em mente que a inclusão vai além da presença do autista em 

sala de aula, precisa haver o desejo sincero de sua evolução, de modo a me-

lhorar suas habilidades e potencialidades.

Ensino-aprendizagem do estudante com TEA no cenário inclusivo: 
quais os desafios?

A prática pedagógica será a ferramenta de trabalho que professores e 

educadores utilizarão tanto com alunos com TEA quanto com os demais no 

ambiente escolar, presando o desenvolvimento de cada um. Porém, para se 

cumprir a inclusão, como pontuam Lima e Rocha (2018), é preciso compreen-

der as demandas desses dois grupos, havendo a necessidade de adaptações 

dessas atividades para os alunos autistas, que serão estratégias para seu 

melhor desempenho diante das peculiaridades decorrentes do transtorno. 
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Resumidamente, a inclusão sem a adaptação não existirá. As dificuldades da 

criança com TEA em se inserir nas atividades escolares podem estar interliga-

das às próprias características do transtorno, por exemplo, interesses restritos 

e inflexibilidade, características essas que repercutem nas dificuldades com-

portamentais e de comunicação.  

Nesse âmbito, estudo realizado por Camargo et al. (2020) aponta que a 

comunicação é um aspecto bastante desafiador no processo de ensino-apren-

dizagem, seja no tocante às dificuldades de compreensão da fala, ou de ser 

compreendido pelos colegas, ou a falta de integração para o desenvolvimento 

de um diálogo recíproco. Ademais, a dificuldade em se comunicar pode, ainda, 

gerar comportamento agressivo direcionado ao professor, aos colegas ou a si 

próprio. A ocorrência de tal atitude requer análise contextual, como chamam 

atenção Camargo et al. (2020), relevando-se que todo comportamento tem 

uma razão e seus motivos geralmente não se restringem aos estudantes, mas, 

igualmente, o fato de nem sempre a escola possuir infraestrutura e o apoio 

preconizado pela legislação, com um serviço de atendimento educacional es-

pecífico para esse fim, em que a escola não conta com um professor auxiliar, 

um mediador ou um cuidador, aspectos esses fundamentais para uma prática 

inclusiva efetiva (ROPOLI, 2010 apud CAMARGO et al., 2020). 

Nessa perspectiva, depreende-se que o educador precisa propor alterna-

tivas metodológicas, contextualizar estratégias e conhecer a potencialidade 

individual do estudante para melhor agregá-lo nas atividades da turma. Tarefa 

essa um tanto complexa e difícil; um grande desafio, de fato. E, talvez, o maior 

deles seja a capacitação do profissional de ensino em conduzir e desenvolver 

uma práxis que promova a inclusão genuína. Por outro lado, ainda, entende-

-se que o preconceito será um outro obstáculo a ser enfrentado, que pode vir 

dos outros alunos e, até mesmo, de seus pais; dessa forma, a conscientização 

da empatia e carinho com as peculiaridades de cada um, ajudará a criar um 

ambiente mais respeitoso e saudável. Segundo estudo conduzido por Provin e 

Klein (2015), as entrevistas realizadas indicaram a ligação direta do desafio da 

inclusão do aluno com TEA com a falta de clareza nas legislações quanto à for-

ma de planejamento e acompanhamento dos estudantes, também dificultada 

pela já expressa diferenciação dos graus que cada criança necessita em seu de-

senvolvimento intelectual. Juntamente a estas entrevistas, é relatado que os 

desafios estão também ligados à especificidade de cada aluno, visto que a va-

riação de estimulação para esses atores pode ser completamente diferente. A 
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questão em si é que professores e orientadores devem organizar e planejar os 

métodos de inclusão somente conhecendo o estudante e observando a melhor 

forma de estímulo para ele.  

Considerações finais 

Nos apontamentos finais deste capítulo, relembra-se a questão que o nor-

teou, ou seja, a perspectiva de investigar e chamar atenção para os desafios que 

se interpõem na aprendizagem de indivíduos com o Transtorno do Espectro 

Autista no ensino regular, impedindo uma prática pedagógica efetiva. 

Conclui-se que o assunto da inclusão do aluno com TEA no ensino regular 

deve ser amplamente discutido e divulgado entre profissionais da educação, 

relevando-se as dificuldades e desafios a serem enfrentados por todos os ato-

res envolvidos no processo. Ressalta-se, em especial, nessa conjuntura, a falta 

de capacitação dos profissionais da educação e da própria estrutura das insti-

tuições de ensino.   

Como evidenciado neste capítulo, a diferenciação e mudança da gra-

de curricular é essencial para o desenvolvimento do aluno com TEA, assim 

como a sensibilidade e a preparação do professor para criar metodologias 

que atendam às características próprias das crianças com esse transtorno, 

almejando-se estimular o aprendizado. Portanto, o ideal seria que houves-

se uma abordagem específica para cada aluno, de acordo com seus entraves 

dentro do transtorno, analisando-se as atividades que mais o estimulam, 

para, dessa forma, possibilitar sua inclusão no meio social escolar. Eis aí o 

grande desafio nesse contexto... 
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Considerações iniciais

Atualmente, as associações etiológicas descritas na literatura internacional 

apontam que 40% dos cânceres são evitáveis (CEBALLOS et al., 2014), dos quais, 

segundo os autores, destacam-se os cânceres relacionados a exposição ocupa-

cional. O câncer relacionado ao trabalho surte um grande impacto no potencial 

de anos de trabalho perdidos e no tempo de vida do indivíduo acometido. 

No ambiente laboral, podem ser encontrados cancerígenos como a sílica, o 

amianto, níquel, benzeno, radiação ionizante e alguns defensivos agrícolas, cujo 

efeito pode ser potencializado na exposição concorrente a fatores como a polui-

ção ambiental. O câncer por exposições ocupacionais geralmente atinge regiões 

do corpo que estão em contato direto com as substâncias cancerígenas, o que 

justifica o alto índice de incidência de câncer de pele (SIMÕES et al., 2011). 

O câncer de pele é a neoplastia maligna mais prevalente em todo o mun-

do e a sua incidência tem atingido um caráter epidêmico (CEBALLOS et al., 

2014). Diante do exposto, o presente trabalho tem como objetivo geral discu-

tir a relação entre o câncer de pele e a vulnerabilidade laboral. Para tanto, os 

objetivos específicos consistem em: conceituar o câncer de pele; relatar a in-

cidência de câncer de pele atrelada à vulnerabilidade laboral; e apresentar 

medidas que poderiam ser adotadas por empregadores para a prevenção de 

câncer de pele em trabalhadores.
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Como procedimento metodológico, recorreu-se a revisão de literatura. Os 

trabalhos utilizados para o desenvolvimento da presente pesquisa foram ava-

liados por intermédio de um sistema de leituras seletivas: leitura exploratória 

(critérios de inclusão e exclusão estabelecidos); leitura analítica (análise de 

resumos); e leitura interpretativa (análise do texto a partir do ponto de vista 

do autor sobre o objeto da pesquisa). Os documentos foram selecionados de 

acordo com a importância do tema e conteúdo para a contribuição científica 

proposta por o presente estudo. As bases de dados utilizadas para busca foram: 

Google Acadêmico, LILACS, Scopus e Web Of Science.

O câncer de pele 

Evidencia-se que o câncer de pele no Brasil, de acordo com o Instituto 

Nacional do Câncer, é correspondente a 33% dos diagnósticos dessa patologia 

(CEBALLOS et al., 2014). Nesse sentido, observa-se que os tipos mais comuns 

são o Carcinoma Basocelular e o Carcinoma Espinocelular. Além deles, com 

uma maior taxa de letalidade, porém com uma menor prevalência, tem-se o 

Melanoma ― que é o mais agressivo entre os três (SIMÕES et al., 2011).

O Carcinoma Basocelular (CBC) é relatado como o de maior prevalência no 

Brasil, compreendendo ⅔ dos cânceres de pele não melanomas. Nesse senti-

do, observa-se que se trata de uma neoplasia originada de células da camada 

basal da epiderme (CEBALLOS et al., 2014). Ademais, nota-se que possui baixa 

taxa de letalidade, tendo alta chance curativa em casos detectados precoce-

mente. Os CBC’s surgem com maior frequência em regiões expostas ao sol, 

como face, orelhas, pescoço, couro cabeludo, ombros e costas. A exposição crô-

nica à radiação UV é o fator predisponente mais importante, embora existam 

em locais não expostos. Além disso, outros fatores, menos comuns são exposi-

ção ao arsênico, lesões cutâneas, exposição aos raios-X etc. 

O Carcinoma Espinocelular (CEC) é o segundo mais prevalente entre os ti-

pos de neoplasias de pele, sendo responsável por 15 a 20% dos tumores. Nesse 

panorama, nota-se que é um tumor maligno derivado dos queratinócitos da 

epiderme, cujas células apresentam algum grau de diferenciação para a pro-

dução de queratina (CEBALLOS et al., 2014). Nesse sentido, observa-se que 

pode se desenvolver em todas as partes do corpo, sendo mais comumen-

te afetadas as áreas expostas ao sol, como rosto, couro cabeludo, pescoço etc. 
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Ademais, o Carcinoma Basocelular é duas vezes mais frequente nos homens 

do que nas mulheres. Além da exposição à radiação solar, menos comumente, 

também podem estar relacionados com feridas crônicas, exposição a alguns 

agentes químicos, radiação etc.

O Melanoma é o menos prevalente dos carcinomas de pele, porém é o que 

possui o pior prognóstico e, consequentemente, a maior taxa de letalidade 

(CEBALLOS et al., 2014). A incidência aumenta com a idade, sendo mais comum 

no sexo masculino (SIMÕES et al., 2011). Ademais, a incidência em indivíduos 

da raça branca é 17x mais comum comparado à raça negra. Nesse contexto, 

evidencia-se que o melanoma possui origem nos melanócitos. Normalmente, 

têm uma maior prevalência em locais mais expostos à radiação UV. O mela-

noma comumente possui a aparência de uma pinta ou de um sinal na pele, 

em tons acastanhados ou enegrecidos, e também podem se apresentar irre-

gulares e assimétricos ― além de comumente poderem gerar sangramento 

(CEBALLOS et al., 2014). Nos estágios iniciais, pode desenvolver-se somente na 

camada mais superficial da pele, sendo, desse modo, um facilitador por remo-

ção cirúrgica. Todavia, nos estágios mais avançados, a lesão encontra-se mais 

aprofundada - o que ocasiona em uma maior chance de haver metástase. 

Entre os fatores de risco que estão relacionados ao carcinoma basocelular e 

ao carcinoma espinocelular, é possível citar alguns, como pele clara, disposição 

a queimaduras solares, cabelos claros e olhos azuis, o fator de risco com maior 

importância é a radiação ultravioleta cumulativa. No melanoma, os fatores 

de risco se diferem dos outros dois tipos de câncer, sendo eles idade avança-

da, histórico familiar e de queimaduras solares importantes, e cabelos de cor 

clara (CEBALLOS et al., 2014). Ainda conforme os autores, como a radiação ul-

travioleta é um grande fator de risco, trabalhadores que exercem sua profissão 

expostos ao sol são mais propensos a desenvolver câncer de pele. Dentre eles, 

pode-se citar garis, agricultores, ambulantes de praia, pescadores, marinhei-

ros, trabalhadores da construção civil, carteiros, entre outros. 

A incidência de câncer de pele atrelada à vulnerabilidade laboral

A priori, destaca-se que, no Brasil, mesmo após a evolução dos direitos tra-

balhistas no decorrer do século XX, ainda são vigentes constantes relatos de 

vulnerabilidade e precariedade laboral na contemporaneidade (CEBALLOS et al., 
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2014). Nesse sentido, diariamente, muitos indivíduos ― em virtude da necessi-

dade financeira ― acabam se submetendo a condições de trabalho inadequadas. 

De forma análoga, segundo Simões (2011), tais condições têm propiciado di-

versas problemáticas sociais e, também, de saúde a muitos brasileiros. Nesse 

panorama, destacam-se patologias como o câncer de pele, o qual possui uma 

incidência considerável no território brasileiro (SIMÕES et al., 2011).

Na segunda metade do século XX, no Brasil, tem-se de forma notó-

ria o fenômeno de êxodo rural ― no qual muitos indivíduos migraram do 

campo para a cidade em busca de melhores condições de vida e de traba-

lho. Nesse panorama, analogamente, nota-se que na contemporaneidade 

ainda há resquícios de más condições empregatícias advindas do passado. 

Hodiernamente, são apresentados relatos de denúncias de condições de tra-

balhos incondizentes com as recomendações do Ministério da Saúde, tais 

como: trabalhadores rurais com longa jornada de serviço expostos aos raios 

UV sem se valerem de equipamentos de proteção. Desse modo, essas pro-

blemáticas implicam no aumento da recorrência de doenças propiciadas em 

virtude da jornada de trabalho (SIMÕES et al., 2011).

Ademais, destaca-se que a insalubridade é uma obrigação instituída por lei. 

Nesse sentido, indivíduos que estão sujeitos ao risco recebem uma bonificação 

em virtude do mesmo (CEBALLOS et al., 2014). Todavia, essa bonificação não co-

bre um dano mais grave que um cidadão pode vir a desenvolver, mas somente o 

risco. No entanto, muitos indivíduos estão expostos a condições insalubres sem 

receber gratificação e, também, em muitos casos, colocando a saúde em segun-

do plano ― o que pode gerar sérias consequências à vida dos mesmos. 

Atualmente, conforme o Instituto Nacional de Câncer, o câncer de pele no 

Brasil corresponde a 33% dos diagnósticos dessa patologia. Nesse sentido, ob-

serva-se que os tipos mais comuns são o Carcinoma Basocelular e o Carcinoma 

Espinocelular. Ademais, além deles, com uma maior taxa de letalidade, porém 

com uma menor prevalência, tem-se o Melanoma ― que é o mais agressivo 

entre os três. Nesse panorama, ao analisar os fatores de risco preponderantes 

para o desencadeamento dessa patologia, observa-se a exposição prolongada 

aos raios solares como um fator crucial (CEBALLOS et al., 2014).

De acordo com Borges (2015), homens e mulheres que trabalham no cam-

po de forma precária, sem a utilização de protocolos de proteção individual, 

configuram um grupo de alto risco para a incidência do câncer de pele. Nesse 
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sentido, evidencia-se que muitos indivíduos não têm dimensão das problemá-

ticas ocasionadas por essa patologia e, também, não sabem identificar algum 

sinal da doença em seu próprio corpo, o que corrobora, muitas vezes, para o 

paciente buscar os meios de saúde somente quando se encontram em estados 

mais graves (BORGES et al. 2015).

A posteriori, de acordo com Simões et al. (2011), um outro campo de atua-

ção laboral no Brasil no qual se tem observado alta recidiva de câncer de pele 

é o de construção civil. Nesse sentido, observa-se que os grupos vulnerá-

veis não estão somente condicionados ao campo, mas também às cidades. 

Desse modo, nota-se que, mesmo com as recomendações do Ministério da 

Saúde, muitas construtoras não oferecem os devidos equipamentos aos fun-

cionários, os quais acabam sendo inseridos de forma indireta aos ricos do 

desenvolvimento de carcinoma. Nessa perspectiva, atrelado a isso, o clima 

tropical do Brasil que abrange a maior parte do território nacional, condicio-

na, principalmente no verão, dias ensolarados e de altas temperaturas, o que 

enfatiza a necessidade de proteção da população trabalhista exposta a essa 

posição de vulnerabilidade (SIMÕES et al., 2011).

Medidas que poderiam ser adotadas por empregadores para a 
prevenção de câncer de pele em trabalhadores

A precariedade das relações de trabalho manifesta-se através do com-

portamento das empresas, as quais, eximindo-se da tarefa de oferecer 

segurança no ambiente laboral, responsabilizando o trabalhador por sua 

própria segurança (CEBALLOS et al., 2014). Essa política gerencial revela com 

clareza o descaso de empregadores quanto aos riscos ocupacionais, singu-

larmente no caso da exposição à radiação solar, sendo um dos riscos mais 

presentes na vida dos trabalhadores suscetíveis (SIMÕES et al., 2011). Os pro-

fissionais atuantes em empregos que são mais vulneráveis a desenvolver 

câncer de pele normalmente são de origem leiga com um baixo nível de esco-

laridade. Devido a isso, a grande maioria desses trabalhadores não se cuidam 

e estão sujeitos a esse risco.

Para melhorar essa narrativa, os empregadores deveriam desenvolver 

medidas que viabilizam a inserção de informações nesses profissionais. O 

incentivo de programas de prevenção do câncer de pele juntamente com me-
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didas de intervenção em saúde e segurança no trabalho (CEBALLOS et al., 2014). 

Além dos empregadores, a mídia é um grande meio para a disseminação de 

informações sobre prevenção e promoção da saúde. O local de trabalho é um 

importante meio de divulgação de medidas preventivas, portanto, seria inte-

ressante melhorar as condições de segurança no local de trabalho, fornecendo 

equipamentos de proteção individual, estimulando o uso desses equipamen-

tos e ensinando a utilizá-los da forma correta.  

As informações de prevenção e orientação devem ser disseminadas de 

acordo com a origem cultural de cada indivíduo. Quando esta classe tem acesso 

a esses tipos de informações, podem entender a mensagem contida, mas nem 

sempre compreendem corretamente a utilização dos recursos para cuidarem 

de sua saúde (CEBALLOS et al., 2014). Nesse contexto, os meios de comunicação 

apresentam uma importância imensa em atentar, orientar e auxiliar os profis-

sionais quanto à significância da prevenção e diagnóstico precoce, através de 

palestras e aulas sobre o uso dos equipamentos e os malefícios da incidência 

demasiada dos raios solares, fazendo com que diminua a morbimortalidade do 

câncer de pele (SIMÕES et al., 2011).

“A exposição solar é o principal fator de risco ocupacional para o câncer 

de pele, com maior incidência em trabalhadores rurais e da construção civil” 

(SENA et al., 2016, p. 25). Com isso, devemos nos atentar sobre a prevenção, 

principalmente nos ambientes de trabalho, onde situam-se aqueles funcioná-

rios citados anteriormente. Podemos observar que os trabalhadores passam 

grandes períodos no âmbito laboral, portanto, nesses ambientes, é de extrema 

relevância fazer a prevenção do câncer de pele. 

Os cuidados podem ser feitos de diversas formas, como usar os equipa-

mentos de proteção individual (EPI), dentre eles roupas apropriadas, chapéus 

ou bonés que possuem abas largas, óculos escuros com proteção UV e fazer 

o uso de filtro solar com fator de proteção de no mínimo 30. No ambiente de 

trabalho, pode-se também reformular a organização de tarefas e jornadas de 

trabalho ao longo do dia (CEBALLOS et al., 2014).
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Considerações finais

Diante da revisão bibliográfica exposta, conclui-se que é existente uma 

relação entre a incidência do câncer de pele em virtude de algumas práticas 

laborais. Nesse sentido, ao relatar sobre a vulnerabilidade laboral e a exposi-

ção de alguns indivíduos a essas condições insalubres, faz-se necessário que 

os empregadores sejam fiscalizados de maneira mais efetiva a fim de que pro-

piciem aos seus funcionários todos os equipamentos de proteção necessários 

para evitar-se uma exposição aos raios ultravioletas de forma acentuada.

Ademais, é indubitável que seja implementada pelos órgãos de saúde uma 

maior efetividade na disseminação de informações acerca dos riscos e das 

complicações do câncer de pele para a população vulnerável com o intuito de 

que essa parcela da sociedade passe a ter uma maior noção do que corrobora 

para o aumento da probabilidade de desenvolver tal patologia. Nesse pano-

rama, ao receber maiores instruções, os indivíduos passarão a se proteger de 

uma forma mais efetiva.
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Considerações iniciais

O fumante passivo é definido como o indivíduo não fumante que inala a fu-

maça de derivados do tabaco, tais como cigarro, charuto, cachimbo, cigarrilha 

ou narguilé, por convivem com fumantes em diferentes ambientes, respirando 

as mesmas substâncias tóxicas que o fumante inala (RIBEIRO et al., 2015). O ta-

bagismo passivo é considerado a terceira causa de morte evitável no mundo, 

estando atrás apenas do tabagismo ativo e do consumo excessivo de produtos 

alcoólicos (COELHO; ROCHA; JONG, 2013).

A fumaça da ponta do cigarro que difunde homogeneamente no ambien-

te contém em média três vezes mais nicotina, três vezes mais monóxido de 

carbono e até 50 vezes mais substâncias cancerígenas do que a fumaça que 

o fumante inala (SIGAUD; CASTANHEIRA; COSTA, 2016). A exposição à essa 

fumaça pode causar efeitos imediatos como irritação dos olhos, do nariz, da 

garganta e dos pulmões, dor de cabeça, náuseas, vertigens, elevação da pres-

são arterial e angina. Para os portadores de asma, a exposição à fumaça do 

tabaco pode provocar ataques asmáticos. Entre os efeitos da pós-exposição 

tardia, destaca-se a ocorrência de câncer e cardiopatias, redução da capacida-

de funcional respiratória, aumento do risco de ter aterosclerose e do número 

de infecções respiratórias em crianças (COELHO; ROCHA; JONG, 2013). 
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A magnitude da exposição ambiental tabagística é dependente de vários 

fatores, como a dimensão do espaço onde ocorre a exposição, o número de fu-

mantes ativos, a intensidade do fumo, o tempo de exposição, a idade da pessoa 

exposta, a frequência de troca de ar no ambiente fechado e o uso de purifica-

dores de ar (COELHO; ROCHA; JONG, 2013).

O tabagismo passivo é um problema de saúde pública, gerando impacto 

tanto no perfil de morbidade e mortalidade das crianças quanto na gestão dos 

serviços de saúde. Evidências sugerem que o tabagismo passivo domiciliar na 

infância aumenta as chances de hospitalização por asma, procura por serviços 

de emergência, crises de sibilância, sintomas de rinite, sensibilização alimen-

tar, cáries na dentição decídua, fibrilação atrial, problemas comportamentais, 

menor engajamento em atividades escolares e menor ganho de peso e estatu-

ra (SIGAUD; CASTANHEIRA; COSTA, 2016).

Para tal, o capítulo foi alicerçado em uma pesquisa de levantamento bi-

bliográfico em artigos científicos e/ou periódicos, rastreados em plataformas 

como SCIELO (Scientific Electronic Library Online), Biblioteca Virtual de Saúde 

(BVS), PubMed etc, a fim de chamar atenção de pessoas para o assunto tratado 

tendo foco no prejuízo que esse ato causa nas crianças.

Consequências/doenças associadas ao tabagismo passivo

Diversas pesquisas apontam que o tabagismo corresponde um fator para 

as principais causas de morte em todo o mundo. Sabe-se que não existem ní-

veis seguros de exposição aos cigarros, seja direta ou indiretamente. O fumo 

em geral está relacionado principalmente à irritação, inflamação e alterações 

pulmonares já nas primeiras horas de exposição. Dentre as doenças respira-

tórias relacionadas ao fumo passivo, destacam-se infecção respiratória aguda 

como rinite e sinusite, bronquite, asma, pneumonia, tuberculose, enfisema 

pulmonar e até mesmo câncer de pulmão (VASCONCELOS et al., 2016). 

O fumo passivo leva a efeitos nocivos imediatos a partir de tal expo-

sição, pode-se incluir desde irritação nos olhos, nariz e garganta, dor de 

cabeça, náuseas, bem como aumento das frequências respiratória e car-

díaca. Ademais, um estudo realizado por Flouris et al. (2009) aponta que há 
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aumento dos níveis de citocinas inflamatórias nas primeiras horas de inala-

ção, especialmente em homens. 

O tabagismo, tanto ativo quanto passivo, em longo prazo, gera efeitos no-

civos ao organismo, como aumento do risco de câncer do trato respiratório, 

digestório e urinário, do pâncreas, do colo do útero, risco de doenças corona-

rianas e acidentes vasculares cerebrais (RIBEIRO et al., 2015).

O contato das vias aéreas com a fumaça do cigarro induz alterações no 

sistema respiratório, como hipersecreção de muco, déficit no transporte mu-

cociliar, defeitos da árvore traqueobrônquica, pequena restrição das vias 

aéreas acompanhada de aumento da capacidade de fechamento e tendência a 

mudanças na relação ventilação-perfusão (VASCONCELOS et al., 2016). 

Em sua pesquisa, Vasconcelos et al. (2016), a partir de um artigo explorató-

rio longitudinal experimental com análise quantitativa de resultados, revelou 

que a inalação passiva da fumaça do cigarro a curto prazo gera alterações es-

truturais e funcionais no sistema respiratório, evidenciado, por um déficit no 

tecido pulmonar, um aumento nas células inflamatórias que resulta no acú-

mulo de muco e comprometimento da função pulmonar como resultado da 

hiper-reatividade traqueal. 

Com relação as crianças que são expostas de alguma maneira a essa 

fumaça, foco do presente capítulo, sabe-se que suas vias aéreas são mais vul-

neráveis, consequentemente estão mais suscetíveis a sofrerem com os efeitos 

do tabagismo passivo. Tal exposição gera um maior risco de desenvolver doen-

ças respiratórias, infecções agudas e/ou agravar doenças já existentes em seu 

organismo (COELHO; ROCHA; JONG, 2013).

Nessa fase, são mais frequentes as infecções do ouvido médio, diminuição 

da função pulmonar e aumento do risco de doenças respiratórias como 

pneumonia, bronquite e asma. Segundo Ribeiro et al. (2015), bebês expostos 

à poluição tabagística ambiental têm risco cinco vezes maior de apresentar 

síndrome da morte súbita infantil, além do risco de doenças pulmonares no 

primeiro ano de idade. Ainda conforme Ribeiro et al., a exposição da criança à 

fumaça do cigarro em ambientes fechados pode influenciar na sua concentra-

ção, dependendo da quantidade de fumaça absorvida, principalmente as que 

possuem convívio com pais fumantes. 
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Como uma criança pode estar relacionada ao tabagismo passivo

É crucial o conhecimento acerca das consequências do tabagismo passivo 

na condição de saúde da criança, tendo em vista que estudos revelam que a 

maioria dos pais desconhece o significado de poluição tabagística ambiental 

ou fumante passivo, além de mostrarem que grande parte deles não considera 

seu filho como fumante passivo e não acredita que a criança possa sofrer 

prejuízos respiratórios em decorrência do tabagismo passivo dos familiares 

que vivem com a criança (SIGAUD; CASTANHEIRA; COSTA, 2016).

Grande parte do fumo que se liberta da combustão do cigarro espalha-

-se pelo ambiente, dando origem ao fumo de tabaco ambiental (FTA) ou fumo 

passivo. Como as crianças passam a maior parte do tempo em ambientes fe-

chados, a exposição ao FTA ocorre, sobretudo, em casa, na escola, em locais 

onde se prestam cuidados, em casa de familiares e dentro de automóveis. 

Além disso, a literatura descreve que o tabagista expele substâncias noci-

vas à saúde da criança mesmo que não esteja fumando no momento, pela 

corrente terciária, o que infere que, ainda que o tabagista não fume no mes-

mo ambiente que a criança, ele trará malefícios para ela durante o convívio 

(COELHO; ROCHA; JONG, 2013).

O risco de a criança adquirir uma doença respiratória e infecções agudas, 

além de sofrer agravos, aumenta quanto maior o número de pessoas fuman-

tes na casa e quanto maior o número de cigarros fumados por essas pessoas 

(COELHO; ROCHA; JONG, 2013). Crianças, especialmente nos primeiros anos de 

vida, representam uma população vulnerável à poluição tabagística ambiental. 

Algumas razões para tal incluem sua imaturidade imunológica, vias aéreas es-

treitas e curtas, bem como sua longa permanência em lugares fechados, como 

o domicílio. Estas características, acrescidas de outros determinantes sociais 

relacionados às formas de viver e de trabalhar da família, aumentam as chan-

ces de problemas respiratórios (SIGAUD; CASTANHEIRA; COSTA, 2016).

Ademais, a criança fumante passiva, além de ser mais susceptível às doen-

ças, devido à exposição aos efeitos deletérios da fumaça do tabaco, pode sofrer 

outra consequência negativa do uso do cigarro: a de fazê-la pensar que o há-

bito de fumar a tornará bem aceita na sociedade, e que assim ela interagirá 

socialmente com experiência, quando, na realidade, o tabagismo afeta o seu 

desenvolvimento social (COELHO; ROCHA; JONG, 2013).
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Promoção e prevenção à saúde: ações em prol da criança

O tabagismo passivo caracteriza uma situação alarmante na saúde públi-

ca, uma vez que traz consequências para a morbidade e mortalidade infantil 

(SIGAUD; CASTANHEIRA; COSTA, 2016). É de grande importância o estudo rea-

lizado por Sigaud et al.  em crianças que frequentavam os centros de educação 

infantil no ano de 2010, bem como os outros estudos citados pelo autor, pois, 

através deles, pode-se perceber a ligação entre a exposição à fumaça do taba-

co e suas consequências na morbidade e na mortalidade infantil. Além disso, 

em um estudo etnográfico realizado por Ribeiro et al. (2015), houve a percep-

ção de que a maior parte de seus responsáveis não consideram a possibilidade 

da criança ser fumante passivo e não acreditam que isso possa acarretar male-

fícios em sua saúde ou não possuem conhecimento de quais são os malefícios 

(RIBEIRO et al., 2015).

Em relação à promoção e prevenção à saúde, um importante passo para o 

controle do tabagismo no Brasil foram as medidas introduzidas pela Convenção-

Quadro, tratado da Organização Mundial da Saúde. Nela estão as medidas 

políticas que envolvam a redução do poder do consumo dos produtos de tabaco, 

aumentando seus impostos, a não permissão de quaisquer formas de publicida-

de, promoção e patrocínio do fumo, além da criação de lei para proibição de seu 

uso em lugares fechados, como em ambientes de trabalho, transportes públicos 

e lugares públicos fechados, bem como a oferta de suporte para as pessoas que 

desejam parar de fumar e a implementação de campanhas que esclareçam so-

bre o perigo do tabaco (SIGAUD; CASTANHEIRA; COSTA, 2016).

Em 2015, fez 10 anos que o Brasil aderiu a esse tratado da Organização 

Mundial da Saúde, e suas políticas e ações de controle do tabaco vêm con-

quistando resultados positivos na diminuição do tabagismo no decorrer dos 

anos. Ainda assim, o país está distante de acabar com esse vício (SIGAUD; 

CASTANHEIRA; COSTA, 2016).

Portanto, é preciso efetuar medidas intersetoriais de promoção da saúde, 

associando profissionais de saúde e da educação, com o objetivo de promo-

ver locais livres de tabaco em casa, e fortalecer o cuidado familiar para com 

a criança, se atentando aos sintomas respiratórios que ela pode apresentar. 

Ademais, o Programa Saúde na Escola (PSE) é de extrema relevância na distri-

buição de conhecimento, implementação de medidas de promoção da saúde 
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e prevenção de agravos a crianças, adolescentes, jovens e adultos estudantes 

brasileiros, por se caracterizar como uma ponte entre a escola e unidades de 

saúde. Ações como prevenção da iniciação do tabagismo, assistência em saú-

de de pessoas que desejam reduzir ou cessar com o tabagismo e promoção de 

ambientes domiciliares e comunitários sem tabaco, são os propósitos do PSE 

(SIGAUD; CASTANHEIRA; COSTA, 2016).

Outro fator de relevância que pode contribuir para a cessação do uso de ta-

baco, é a modificação da abordagem dos fumantes, focando mais nos prejuízos 

que a fumaça tabagística pode acarretar para seus filhos do que para si próprio. 

Com essa mudança de conduta, o fumante pode se sentir mais motivado a lar-

gar o tabaco (RIBEIRO et al., 2015).

Considerações finais

Tendo em vista os fatos apresentados neste capítulo, admite-se que o taba-

gismo passivo salienta um problema de saúde pública tanto quanto o tabagismo 

ativo. Sabe-se que o fumo passivo é considerado a terceira causa de morte evi-

tável no mundo, contudo, ainda se encontra uma carência de conhecimento das 

pessoas com relação ao fumo passivo, principalmente pais fumantes que ex-

põem suas crianças diariamente a essa fumaça sem perceber o mal que está 

causando não só para si, como também para quem está a sua volta.

O ambiente e o convívio com as pessoas adultas podem exercer influência no 

desenvolvimento da criança, especialmente nos primeiros anos de vida. Quando 

são expostas ao tabagismo passivo, elas apresentam risco aumentado de desen-

volverem sintomas respiratórios. Além disso, esse risco aumenta quanto maior 

o número de pessoas fumantes na casa e quanto maior o número de cigarros 

fumados por essas pessoas. Do mesmo modo, o hábito de ver pessoas adultas 

fumarem pode influenciá-la a experimentar por pensar que a tornará bem acei-

ta na sociedade, o que pode afetar o seu desenvolvimento social.

Considerando a deficiência de conhecimento acerca dos prejuízos que o 

tabaco pode causar aos não fumantes, são necessárias ações eficazes de pro-

moção e prevenção em saúde que levem informação a esses pais. Com uma 

equipe interdisciplinar, é importante chamar a atenção dos responsáveis para 

possíveis sintomas que podem se manifestar na criança. Ademais, o fuman-
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te ativo pode se tornar mais motivado a largar esse vício, quando entende que 

essa prática ocasiona danos à saúde de seu filho. Dessa forma, o caminho para 

evitar doenças nas crianças que são fumantes passivas, se faz pelo conheci-

mento, objetivando a cessação do uso do tabaco pelo responsável e criando, 

assim, ambientes livres dessa fumaça tão prejudicial. 
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Considerações iniciais

Em dezembro de 2019, foram identificados em Wuhan, na China, os primeiros 

casos de infecção pelo SARS-CoV-2, vírus causador da Covid-19, uma síndrome 

respiratória aguda grave (SRAG). A Itália foi o primeiro país atingido na Europa e 

apresentou um impacto imenso, contabilizando, em pouco tempo, muitos casos, 

bem como elevado número de mortes (SPINELLI; PELLINO, 2020). No Brasil, o pri-

meiro caso foi identificado em 26 fevereiro de 2020, e menos de um mês após, em 

12 de março de 2020, identificou-se a primeira morte pela doença no país, sendo 

também nesse mês que a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou situa-

ção de pandemia. Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2021), em julho de 2021, 

apenas um ano e quatro meses após o primeiro caso da doença no Brasil, já são 

contabilizados mais de 19 milhões de casos e mais de 550 mil óbitos4 pela Covid-19. 

Aproximadamente 80% dos casos de Covid-19 ocorrem na forma leve da 

doença, apresentando sintomas como anosmia, febre, cefaleia e dispneia, não 

necessitando de internação. Já 20% dos casos apresentam-se na forma mo-

derada, necessitando de internação; desses, 5% evoluem para a forma grave, 

com necessidade de Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e, então, pouco mais 

de 2% necessitam de suporte com ventilação mecânica. A Covid-19 afeta não 

somente os pulmões, mas também outros sistemas, como o hepático, gas-

trointestinal, renal e cardiovascular (SILVA, 2020).
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Nesse contexto, é indubitável a necessidade de profissionais e estudantes 

da área da saúde atualizarem-se sobre a doença em questão, buscando enten-

der a sua evolução, acometimentos e formas de tratamento disponíveis, para 

que assim possam contribuir de maneira eficaz para os cuidados de pacientes 

hospitalizados. Além disso, a abordagem certamente contribuirá para a produ-

ção de outros trabalhos científicos na área.

Por fim, a presente análise, elaborada com uma abordagem qualitati-

va por meio da revisão de literatura nacional e internacional disponíveis 

em repositórios e indexadores de pesquisas e periódicos científicos, como 

LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) e 

SciELO (Scientific Eletronic Library Online), objetiva elucidar sobre fatores 

diagnósticos da infecção pelo SARS-CoV-2, assim como seus mecanismos fi-

siopatológicos e, ainda, fatores relacionados ao tratamento e entendimentos 

utilizados no ambiente hospitalar.

Agravos da Covid-19

Diagnóstico, sintomatologia e quadro clínico da infecção pela Sars-Cov-2

Segundo Xavier et al. (2020), em artigo sobre questões em torno do diag-

nóstico e quadro clínico da infecção pelo SARS-CoV-2, os testes patológicos 

para acompanhar a evolução da doença e obter uma linha para o prognóstico 

são indispensáveis, sendo o teste para detectar ácido nucleico viral a princi-

pal técnica para diagnóstico laboratorial. O RT-PCR é um teste padrão para 

identificação viral, que se baseia na amplificação de ácidos nucleicos e, em 

pacientes com sintomas na fase inicial, as amostras dessa análise são prove-

nientes, normalmente, de swabs nasais e orofaríngeos, ou escarro, secreção 

traqueal e lavagem broncoalveolar em pacientes críticos. O autor supramen-

cionado sublinha que a técnica descrita deve ser realizada entre o terceiro e o 

nono dia após os sintomas. Considera-se ainda que pessoas que tiveram con-

tato com alguém confirmado com Covid-19 também devem fazer o exame, pois 

há a possibilidade de estarem contaminadas e serem assintomáticas.

Quanto à preditividade, Xavier et al. (2020) pontuam que, no exame RT-PCR, 

o valor é baixo para testes com resultados negativos, enquanto para resultados 

positivos há um alto valor preditivo. Em exames imunológicos, na fase aguda 



Metodologia Ativa de Aprendizagem Aplicada à Epidemiologia

124

da doença, o paciente apresenta o marcador IgM, e após um período aproxi-

mado de sete dias já é possível identificar simultaneamente o marcador IgG 

e IgM. Há ainda vários outros biomarcadores que indicam a situação da doen-

ça. Em estágio inicial, é observada leucocitose ou leucopenia com linfopenia 

acentuada, e, em casos que também apresentam neutrofilia, o diagnóstico é 

desfavorável (XAVIER et al., 2020).

Para auxílio de diagnóstico, também pode ser feita uma Tomografia 

Computadorizada (TC) ou raio-X de tórax. Em ambos os exames, pacien-

tes com Covid-19 apresentam o chamado vidro fosco. Tanto na TC quanto no 

raio-X, é possível verificar lesões precoces, podendo ser únicas ou múltiplas. 

Essas lesões se apresentam sendo sombras irregulares limitadas com mu-

danças estruturais e, na maioria das vezes, são encontradas na periferia dos 

campos pulmonares. As lesões podem progredir em opacidades que são vis-

tas difusamente, com ou sem mínima efusão pleural. Em casos graves, há o 

aparecimento de infiltração ou condensações multilobulares difusas, as quais 

podem evoluir de forma rápida, fazendo com que haja a consolidação comple-

ta do pulmão (MENDES et al., 2020).

Figura 1 – Raio-X de tórax

Fonte: MENDES et al., 2020.

Na imagem, é possível identificar o padrão de vidro fosco com infiltrado pulmonar difuso 
gerado pela Covid-19.
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Figura 2 – Tomografia Computadorizada (TC)

Fonte: MENDES et al., 2020.

Identifica-se infiltrado pulmonar difuso de SDRA (Síndrome do Desconforto Respiratório 
Agudo) causado pela Covid-19.

A doença pode se desenvolver na maneira assintomática, na qual o pa-

ciente possui baixa carga viral e não apresenta sintomas, entretanto transmite 

a doença; ou na maneira sintomática, em que o paciente pode desenvolver 

SDRA (Síndrome do Desconforto Respiratório Agudo) ou ainda pneumonias. 

Nos casos em que a doença se manifesta na forma leve, são relatados sintomas 

iniciais como fadiga, anosmia, ageusia, tosse, dor muscular, febre, cefaleia, he-

moptise (quando é eliminado sangue junto às secreções do trato respiratório), 

diarreia e, em casos mais intensos, dispneia e taquipneia (decorrentes da hi-

poxemia). Sendo que o tempo médio entre o aparecimento de sintomas gerais 

e aparecimento de dispneia e taquipneia é de cinco dias (XAVIER et al., 2020).
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Gráfico 1 – Evolução Covid-19 e marcadores infecciosos 

 
Fonte: XAVIER et al., 2020.

São identificados três padrões de hipoxemia: padrão hiperagudo, com hipo-

xemia grave e intubação imediata; padrão indolente, apresentando moderada 

ou grave hipoxemia e dificuldade respiratória moderada; e curso bifásico, em 

que inicialmente existe o padrão indolente e, após cinco a sete dias, ocorre uma 

deterioração aguda, com hiperinflamação, febre e agravamento da insuficiência 

respiratória com infiltrados bilaterais e consolidação (CAMPOROTA et al., 2020).

A internação se dá, geralmente, em torno do sétimo dia de sintomas, 

quando há a possibilidade de evolução para uma pneumonia, podendo levar 

até mesmo a morte. Essa evolução extrema pode ser encontrada em pacien-

tes alocados nas Unidades de Terapia Intensiva (UTI), que correspondem a 

aproximadamente 5% dos casos, nos quais há um grande aumento dos níveis 

plasmáticos de citocinas inflamatórias, abrangendo interleucinas (IL) 2, 7 e 10. 

Com o agravamento da doença e disseminação viral, as manifestações clínicas 

passam a afetar sistemas importantes como renal, hepático e cardiovascular, 

podendo evoluir para quadros de sepse.

Portanto, é de extrema necessidade a utilização de ferramentas para ava-

liar o estado geral do paciente, destacando a avaliação sequencial de falência 

de órgãos (SOFA) que, em estudos, demonstrou uma pontuação média no pri-
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meiro dia de internação de seis pontos (variando de quatro a oito) em pacientes 

que faleceram e de quatro pontos (variando de três a quatro) em pacientes que 

sobreviveram (XAVIER et al., 2020; VOLPATO et al., 2020).

Uma das alterações constantes em pacientes diagnosticados com Covid-19 

é o aumento da proteína C reativa (PCR), além da diminuição da albumina séri-

ca, variação de leucócitos (aumento ou diminuição), linfopenia, diminuição da 

hemoglobina e aumento da velocidade de hemossedimentação (VHS). Os bio-

marcadores relacionados à infecção, incluindo PCR, procalcitonina (PCT) e VHS 

são aumentados à medida que o estado clínico se agrava, bem como dímero-

-D, creatina quinase (CK), ureia, creatina e IL-6 (interleucina 6) (XAVIER et al., 

2020). Nos casos graves, também há diminuição parcial de oxigênio (PaO2) e 

da relação [PaO2/fração inspirada de oxigênio (FiO2)], que se apresenta em va-

lores menores ou igual a 100mmHg, além da relação de plaquetas/linfócitos 

(RPL). Outro marcador, a PCT sérica com titulações seriadas, é usada para indi-

car coinfecção bacteriana (XAVIER et al., 2020; VOLPATO et al., 2020).

Fisiopatologia da Covid-19

Com base no artigo A tempestade de citocinas em Covid-19: avanços 

adicionais em nossa compreensão do papel de quimiocinas específicas en-

volvidas (COPERCHINI et al., 2021), a infecção pelo vírus SARS-Cov-2 teve 

início no final do ano de 2019, com o primeiro caso em Wuhan, China, pro-

vocando eventos catastróficos no mundo inteiro. O vírus se espalhou por 

220 países, áreas ou territórios, infectando mais de 70 milhões de pessoas e 

causando mais de 1,6 milhão de mortes, consequentemente, vários pesqui-

sadores voltaram-se para buscar uma possível solução a fim de combater 

esse novo vírus (COPERCHINI et al., 2021).

Camporota et al. (2020), em um estudo sobre a Covid-19, propõe que, na es-

tratégia de tratamento e ventilação, deve haver uma observação das fases e da 

fisiopatologia da doença. Torna-se interessante o debate acerca das controvér-

sias do uso de ventilação não invasiva (VNI) quando comparada à ventilação 

mecânica invasiva, considerando também o tempo e critérios de intubação. 

Sendo assim, deve-se esclarecer a melhor estratégia de ventilação para pa-

cientes de maneira individual, como fenótipos e a resposta à PEEP (Positive 
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End-Expiratory Pressure, em português, Pressão Expiratória Final Positiva). 

Camporota et al. (2020) abordam os mecanismos da doença associados a padrões 

fisiopatológicos ao curso clínico da Covid-19, podendo identificar biomarcado-

res, como citocinas e quimiocinas, que podem ajudar a estabelecer eficácias em 

terapias. É necessário que sejam identificados padrões entre os parâmetros fi-

siológicos, intervenções e resultados observados (CAMPOROTA et al., 2020).

Segundo os autores (COPERCHINI et al., 2020), a resposta imune desenca-

deada pela doença é dependente de uma interação entre citocinas e quimiocinas; 

essa última realiza o recrutamento de células do tipo T no tecido infectado, pro-

cesso que possui papel determinante na resposta imunológica. Uma vez que há 

uma desregulação no sistema imunológico (SI), identifica-se, após a infecção 

pelo Coronavírus, uma elevada produção de quimiocinas, a qual ocorre conco-

mitante à infiltração de células do SI. Por último, com a liberação exacerbada de 

citocinas e quimiocinas, tem-se então uma tempestade de citocinas.

No estudo (COPERCHINI et al., 2020), os autores ainda relatam que ní-

veis elevados de quimiocinas foram encontrados em maior magnitude em 

pacientes que apresentaram a doença de forma crítica do que naqueles que 

apresentaram a doença na forma moderada. As quimiocinas fazem o recru-

tamento de monócitos, os quais, em nível elevado na corrente sanguínea, 

relacionam-se diretamente com a alta carga viral em pacientes que apresen-

tam a forma grave da Covid-19 (COPERCHINI et al., 2021).

Em artigo escrito por Camporota et al. (2020), publicado na revista científica 

britânica The Lancet, é explicado que a pneumonia da Covid-19 causa falência 

respiratória hipoxêmica devido ao edema alveolar intersticial e a uma modifi-

cação da perfusão e ventilação pulmonar, o que gera um déficit na oxigenação. 

O artigo explicita ainda que a falência respiratória causada pelo coronavírus se 

difere da Síndrome do Desconforto Respiratório Agudo (SDRA) devido às cau-

sas que levam ao déficit de oxigenação e, também, pela maneira como esse 

responde à exposição à PEEP e à CPAP (pressão positiva contínua das vias aé-

reas) (CAMPOROTA et al., 2020).

No acometimento pulmonar, o vírus SARS-Cov-2 infecciona células epite-

liais das vias aéreas, o que dá início a uma inflamação localizada, tendo uma 

ativação endotelial, o que causará um dano tecidual fazendo com que haja uma 

liberação irregular de citocinas. O hospedeiro usa uma proteína chamada spi-

ke (S) para se ligar ao receptor da enzima conversora de angiotensina 2 (ECA2), 
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diminuindo a expressão e o metabolismo da enzima, consequentemente, se 

inicia uma infecção, portanto, a ECA2 atua como um meio de entrada para o ví-

rus. O patógeno apresenta tropismo pelo tecido respiratório superior, caso que 

leva ao gotejamento faríngeo do vírus, o que pode servir para explicar a trans-

missão mais eficaz da doença (VOLPATO et al., 2020).

A ECA2 é contrarreguladora do sistema renina-angiotensina, convertendo 

angiotensina 2 em angiotensina 1-7, o que mantém a homeostase entre essas 

vias. A angiotensina 2 pode causar morte celular nos alvéolos (essenciais para 

levar oxigênio para o corpo) e aumentar a inflamação, além de possuir efeito 

vasoconstritor, fibróticos e proliferativos. A ECA2, ao converter a angiotensi-

na 2, automaticamente diminui esses a manifestação dessas alterações. Sendo 

assim, o vírus diminui a expressão da ECA2, deixando que tenha uma grande 

quantidade de angiotensina 2, consequentemente, os danos causados por ela 

começam a transparecer. A ECA2 é aumentada na velhice, em casos de hiper-

tensão, diabetes e comorbidades, sendo que seu aumento pode se relacionar 

com o agravamento da doença. Essa enzima não está restrita somente no pul-

mão, mas também é encontrada nos rins, tecido cardíaco, macrófagos, trato 

gastrointestinal e fígado  (VOLPATO et al., 2020).

As células, ao serem infectadas, favorecem para que neutrófilos se ativem, 

produzindo mediadores histotóxicos, incluindo espécies reativas de oxigênio. 

À medida que a doença avança, o SARS-CoV-2 progride com replicação viral 

no trato respiratório inferior, fazendo o uso transcricional das células alveola-

res para replicar e distribuir-se pelo pulmão. Com genes facilitadores, há um 

aumento do número de células infectadas, provocando um agravo na doen-

ça. A troca gasosa ocorre através dos alvéolos pulmonares e, devido à infecção, 

há falhas na integridade vascular, vazamento e aumento da permeabilidade, 

culminando em edema e/ou isquemia pulmonar, ativação da coagulação intra-

vascular disseminada, hipóxia e progressão do dano pulmonar, dificultando, 

assim, a respiração (VOLPATO et al., 2020).

A lesão pulmonar inicia-se primeiramente em apenas um lobo e logo se 

expande, invadindo também o outro lobo. À medida que o parênquima pul-

monar é invadido, pode ocorrer uma inflamação intersticial grave. A infecção 

pulmonar grave causada pelo vírus SARS-CoV-2 pode fazer com que haja a di-

minuição das trocas gasosas, levando o paciente a uma hipoxemia. Portanto, 

reduz o metabolismo celular por falta de suprimento, aumentando a atividade 

anaeróbica, resultando em uma acidose intracelular e na formação de radi-
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cais livres. Em exames histopatológicos das áreas afetadas, é notável o dano 

alveolar difuso, exsudato celular fibromixóide, formação de membrana hialina 

e descamação de pneumócitos, demonstrando, portanto, dados indicativos de 

SDRA (VOLPATO et al., 2020).

Ainda sobre os danos pulmonares da doença, há vários mecanismos que 

desregulam a perfusão pulmonar, fazendo com que haja um aumento do 

espaço morto. Primeiramente, tem-se um quadro de hipóxia causando va-

soconstrição pulmonar, que, juntamente com um quadro de micro e macro 

trombose, leva ao aumento do espaço morto. Conclui-se que é benéfico o uso 

de medicamentos vasodilatadores pulmonares e, também, de anticoagulan-

tes. Em pacientes que apresentam a forma moderada e grave da doença, foi 

possível encontrar espaços pulmonares que não são capazes de oxigenar o 

sangue, conhecidos como shunts. 

Portanto, ressalta-se que a posição prona em pacientes otimiza o tra-

tamento, diminuindo os shunts pulmonares. Com o aumento do edema 

pulmonar, desregulações metabólicas, aumento da inflamação e infecção, 

bem como a insuficiência de outros sistemas (que podem ocorrer conco-

mitantemente), combinados à ausência ou diminuição de respostas aos 

tratamentos e terapias aplicados, tem-se a progressão da doença, podendo, 

até mesmo, haver a substituição do edema pulmonar pela consolidação e fi-

brose (CAMPOROTA et al., 2020).

Além de alterações pulmonares, conforme elucidam Volpato et al. (2020), 

a patologia causada pelo SARS-CoV-2 afeta também outros sistemas, como o 

sistema renal, cardiovascular e gastrointestinal, sendo a carga viral do paciente 

um dos fatores determinantes para tais danos. Em relação aos acometimentos 

do sistema cardiovascular, é importante citar a ampla presença da ECA2 que, 

como já mencionado, conecta-se à proteína spike do vírus, havendo uma di-

minuição da conversão da angiotensina, aumentando os padrões infecciosos.

Uma das principais hipóteses para os danos cardíacos se dá pela apopto-

se das células cardíacas, resultante do alto influxo de cálcio pela hipóxia. Além 

disso, o baixo nível de oxigênio no sangue (hipoxemia) reduz o suprimento 

energético disponível no organismo, estimulando uma atividade anaeróbi-

ca, a qual vai resultar em acidose intracelular e formação de radicais livres. 

Outro fator que contribui para danos cardiovasculares são os altos níveis de 

marcadores inflamatórios (bem como IL-1b e INF-y). O uso contínuo e eleva-
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do de medicamentos antivirais, combinado ainda com o uso de antibióticos 

contínuos em muitos pacientes com casos severos, aumentam os riscos de in-

suficiência cardíaca (VOLPATO et al., 2020).

Comentando sobre os danos renais, é ainda difícil diferenciar se são de-

correntes da resposta inflamatória ou da própria patogenia da Covid-19. Em 

pesquisa realizada por Su et al. (2020), identificou-se necrose tubular e aumento 

de receptores ECA2, o que mostra que pode ter havido presença do vírus no teci-

do renal. Em análise da urina, podem ser encontrados elevados níveis de ureia, 

que sugerem insuficiência renal ou Lesão Renal Aguda, necessitando de proce-

dimentos como diálise peritoneal e hemodiálise (VOLPATO et al., 2020).

A respeito dos acometimentos gastrointestinais relacionados à Covid-19, em 

alguns casos, foi possível evidenciar a presença do RNA do SARS-CoV-2 em fezes 

de pacientes infectados (VOLPATO et al., 2020). Portanto, a cautela para a trans-

missão fecal-oral ficou mais evidente. A identificação do vírus nas fezes é feita 

em até cinco semanas após a infecção, no entanto, é preciso que surjam mais 

estudos específicos para que haja uma melhor conclusão. Alguns estudos têm 

como hipótese que sintomas gastrointestinais são um progresso clínico pior 

comparados aos que não apresentam sintomas gastrointestinais, entretan-

to o prognóstico ainda é incerto. Acredita-se que os sintomas gastrointestinais 

aumentam de acordo com a gravidade da doença e que esses sintomas são pre-

cedidos de taxas maiores de SRAG e lesão hepática, esta última justificada pelo 

uso de antivirais que sobrecarregam o órgão (VOLPATO et al., 2020).

A maioria dos vírus provavelmente morrem ao chegar no intestino por 

conta da alta acidez no estômago, mas existe a possibilidade de que possa exis-

tir mecanismos no SARS-CoV-2 que consigam fazer com que o vírus sobreviva 

no estômago e consiga alcançar o intestino, o que justificaria, então, uma das 

hipóteses para a infecção dos enterócitos, além da alta expressão de ECA2 e 

TMPRSS2 (VOLPATO et al., 2020).

Tratamento, suporte ventilatório e prognóstico da doença em questão

Para o tratamento de Covid-19, faz-se uso de antibioticoterapia empírica 

em pacientes que apresentam Síndrome Respiratória Aguda Grave ou cho-

que séptico, sendo utilizados antibióticos como Oseltamivir e Ceftriaxone. Em 
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casos de instabilidade hemodinâmica com Pressão Arterial Média (PAM) me-

nor que 65mmHg ou Pressão Arterial Sistólica (PAS) menor que 90mmHg, é 

necessário a utilização de noradrenalina. Outros medicamentos usados no 

tratamento incluem pantoprazol (como profilaxia para úlceras de estresse), 

heparina (método profilático para trombose venosa profunda) e corticoides 

com hidrocortisona e metilprednisolona (CORRÊA et al., 2020).

Com a alta demanda e a urgência geradas pela pandemia de Covid-19, as 

mobilizações, nas quais os cientistas buscam novos tratamentos e reposicio-

namento de fármacos, são ininterruptas. A partir dessa necessidade, a busca 

para identificar novas indicações para medicamentos aprovados ou candida-

tos (em fases clínicas avançadas por meio de triagens fenotípicas, seguidas 

de ensaios clínicos de fases 2 e 3) se faz constante. O processo de reposicio-

namento de fármacos tem algumas vantagens, como o tempo e o custo de 

desenvolvimento, isso ocorre por conta dos testes pré-clínicos e clínicos e dos 

protocolos de formulação e produção dos medicamentos em larga escala já es-

tarem estabelecidos (FERREIRA; ANDRICOPULO, 2020).

O reposicionamento de fármacos não é uma estratégia nova, existindo des-

de 1987, quando foi aprovado o primeiro antiviral para o tratamento da AIDS, 

a zidovudina. Apesar do reposicionamento de fármacos ser uma estratégia 

vantajosa, há algumas limitações ligadas à “tentativa e erro” em doenças que 

envolvem novas vias bioquímicas e alvos moleculares, muitas vezes não co-

bertos pelo espaço químico ocupado pelos medicamentos aprovados. Esse é o 

caso das triagens fenotípicas para a Covid-19, a qual se fundamenta em testes 

feitos por células humanas infectadas com o SARS-CoV-2 com o acompanha-

mento de medicamentos e de outros candidatos antivirais, na possibilidade 

que algum composto possa bloquear o vírus (FERREIRA; ANDRICOPULO, 2020).

A Covid-19 está presente em âmbito mundial, e, com isso, organizações de 

rede mundial estão estudando a doença profundamente. A Recovery (Randomised 

Evaluation of Covid-19 Therapy; em português, Avaliação Randomizada da Terapia 

contra a Covid-19) é uma das iniciativas liderada pela Universidade de Oxford 

que investiga a eficácia de diferentes protocolos em pacientes hospitalizados 

com Covid-19. Os dados do estudo são revisados regularmente para que eficá-

cias identificadas sejam disponibilizadas. Os tratamentos com dexametasona, 

azitromicina, plasma convalescente, tocilizumabe e REGN-COV2 ainda são usa-

dos, porém, o resultado mais assertivo é com a dexametasona (corticóide, com 

características anti-inflamatórias e imunossupressoras). Esse medicamento é 
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utilizado desde 1960 no uso de ventilação mecânica invasiva ou oxigênio, redu-

zindo a taxa de mortalidade em pacientes graves. 

A Recovery, com seus estudos, descartou decididamente a hidroxiclo-

roquina e lopinavir-ritonavir, pois não apresentaram nenhuma eficácia em 

pacientes com Covid-19. Para essa afirmação, foram realizadas prelimina-

res em estudos pré-clínicos em laboratórios. Outra iniciativa liderada pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS) é a Solidarity, que também avalia a 

eficácia de tratamentos para a Covid-19. Tratamentos com remdesivir, e lopi-

navir-ritonavir com interferon beta-1a são utilizados e, assim como a Recovery, 

hidroxicloroquina e lopinavir-ritonavir são considerados ineficazes para o tra-

tamento da Covid-19 (FERREIRA; ANDRICOPULO, 2020).

O medicamento antiviral remdesivir (utilizado em casos de Ebola), por 

apresentar resultados promissores, em 2020, teve seu uso aprovado em ca-

sos graves e, posteriormente, em casos moderados de Covid-19. A aprovação 

foi feita pelo Food and Drug Administration (FDA). O remdesivir tem como re-

sultado bloquear a transcrição do RNA do SARS-CoV-2 e diminuir a produção 

de RNA viral (FERREIRA; ANDRICOPULO, 2020).

O uso dos medicamentos cloroquina e hidroxicloroquina já foi defendi-

do por alguns cientistas, médicos e chefes de estado, mesmo não mostrando 

nenhum resultado contra a Covid-19. A colocação em debate sobre a hidro-

xicloroquina que já foi defendida por alguns cientistas, médicos e chefes 

de estado, mesmo não mostrando nenhum resultado contra a Covid-19. A 

cloroquina é um antimalárico sintético, desenvolvido em 1930, a hidroxi-

cloroquina é um análogo hidroxilado da cloroquina, que foi sintetizado em 

1946, possuindo uma menor toxicidade em comparação à cloroquina. A hi-

droxicloroquina é usada em tratamentos de lúpus eritematoso sistêmico e 

artrite reumatoide, mas estudos mostram que a cloroquina e hidroxicloro-

quina não têm benefícios clínicos em pacientes com a Covid-19. Iniciativas 

como a Recovery e Solidarity já descartaram o uso desse medicamento para 

a doença em questão (FERREIRA; ANDRICOPULO, 2020).

Infelizmente, a idealização de uma solução para o confronto à Covid-19 

faz com que medicamentos sem confirmação de eficácia e sem comprovação 

científica sejam utilizados como opção de tratamento, como a hidroxicloroqui-

na e ivermectina. A ivermectina é um antiparasitário que já foi estudado para 
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outras doenças virais, mas que também não apresentou sucesso (FERREIRA; 

ANDRICOPULO, 2020).

A eficácia de um coquetel de medicamentos para o tratamento da Covid-19 

vem sendo estudada, envolvendo os fármacos apremilast, icatibanto e cenicri-

viroc, que têm efeito na inflamação e infecção. Além disso, esses medicamentos 

são testados associados à dexametasona e ao remdesivir. Existem ainda es-

tudos que abordaram o uso de tocilizumabe, um medicamento que reduz a 

tempestade de citocinas ao se ligar aos receptores de IL-6 e inibir a transdu-

ção desse sinal, entretanto esse último não apresentou efeitos satisfatórios 

na terceira fase de testes por não reduzir a taxa de mortalidade (FERREIRA; 

ANDRICOPULO, 2020).

Outro medicamento testado é o anticorpo monoclonal IgG1 LY-CoV555, 

que age interagindo com a proteína Spike do SARS-CoV-2, impedindo a adesão 

na membrana das células. Essa abordagem vem apresentando resultados sa-

tisfatórios, porém, apesar de ser uma boa opção terapêutica, o medicamento 

apresenta alto custo de produção e comercialização. Envolvendo o bloqueio da 

adesão da proteína Spike nas células, há estudos que sugerem a inibição da en-

zima de ligação dessa proteína, a ECA2 (Enzima Conversora de Angiotensina-2) 

(FERREIRA; ANDRICOPULO, 2020). O uso de plasma convalescente (de pessoas 

já infectadas) é também uma abordagem que vem sendo testada, todavia, não 

possui resultados conclusivos  (FERREIRA; ANDRICOPULO, 2020).

Em relação ao suporte ventilatório utilizado no tratamento da Covid-19, 

entende-se que pacientes que apresentam dispneia e hipoxemia leve a mode-

rada e não apresentaram melhoras dos parâmetros ao cateter nasal de baixo 

fluxo, devem ser abordados com a cânula nasal de alto fluxo e posição de pro-

na. Esses pacientes devem ser mantidos em locais com pressão negativa, se 

possível. Em casos de não melhora ou piora dos parâmetros respiratórios, deve 

ser introduzida a Ventilação Não Invasiva (VNI), que é considerada o último re-

curso antes da intubação orotraqueal (IOT). A VNI pode ser ajustada nos modos 

BiPAP (Bilevel Positive Pressure Airway) ou CPAP, sendo o último modo consi-

derado o mais adequado para pacientes com Covid-19. É indicado ainda que se 

utilize, se disponível, o capacete para CPAP, devido aos aerossóis gerados por 

esse tipo de ventilação (NAVAS-BLANCO; DUDARYK, 2020).

Em casos em que, mesmo com o uso de recursos ventilatórios não inva-

sivos, a frequência respiratória do paciente se mantenha acima de 24 irpm 
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(FR>24irpm) e ainda, SpO2 abaixo de 94%, deve-se considerar a intubação oro-

traqueal pela sequência rápida de intubação, sendo que a ventilação mecânica 

deve ser mantida com uma estratégia protetora (CORRÊA et al., 2020).

Existe também o suporte ventilatório extracorpóreo, que deve ser ad-

ministrado a pacientes que se tornam refratários às estratégias de gestão 

convencional, normalmente os pacientes com padrão hiperagudo, antes de 

desenvolverem fibrose evidente e difusa. A seleção feita para se beneficiar da 

oxigenação por membrana extracorpórea (ECMO) é difícil, já que há um núme-

ro grande de pacientes potencialmente ativos, sendo os recursos limitados, a 

falta de evidência da eficácia da ECMO como sendo superior a outras estraté-

gias mais acessíveis torna uma opção infrequente (CAMPOROTA et al., 2020).

Sobre o prognóstico, pacientes imunocompetentes e que não possuem fa-

tores de risco produzem respostas coordenadas e eficazes de combate ao vírus 

sem gerar uma resposta imune exacerbada. Pacientes com fatores de risco 

possuem chances maiores de que a doença se agrave, com possibilidade de 

vir a óbito. Esse prognóstico está relacionado a um estado hiperinflamatório 

com um aumento significativo de citocinas inflamatórias. Com esse aumento, 

ocorre a progressão da disfunção das células epiteliais, vasodilatação do leito 

capilar pulmonar e inflamação. Esses distúrbios, em conjunto, facilitam para 

que ocorra a falência de diversos órgãos e em função da SDRA com insuficiên-

cia respiratória hipóxica, devido à disfunção alveolar (VOLPATO et al., 2020).

Considerações finais

Ao remate deste capítulo, é possível concluir que o vírus SARS-CoV-2 pode 

causar diversos sintomas conforme o nível da manifestação da doença, como a 

perda do olfato, paladar, dispneia (podendo evoluir para um quadro grave), en-

tre outros sintomas, que podem variar de uma pessoa para outra, podendo até 

mesmo levar ao óbito ou, ainda, não apresentar nenhum sintoma. Em casos 

mais avançados, o vírus pode provocar danos além do pulmão, acometendo 

outras regiões/órgãos, o que agrava mais ainda o quadro do paciente. Ademais, 

o vírus pode deixar algumas sequelas, que podem ser reversíveis ou não.

A partir de uma revisão qualitativa da literatura médica e científica sobre 

a Covid-19, foi possível abordar fatores relevantes ao manejo ventilatório do 
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paciente hospitalizado, bem como tratamentos que já tiveram eficácia com-

provada ou que ainda estão em fases de teste. Foi abordado também situações 

que interferem no prognóstico da doença. Conclui-se então que é fundamen-

tal que os profissionais da saúde aprofundem seus conhecimentos acerca 

de diagnóstico, sintomas, tratamentos, suporte ventilatório e prognóstico de 

pacientes hospitalizados devido à infecção pelo SARS-CoV-2, garantindo cui-

dados eficazes e atualizados.
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12. Estratégias de promoção da saúde e 
prevenção primária na atenção básica

Audrea Andressa Canever Silva1

Vycthoria Stampini Gomes2

Introdução

A Atenção Primária à Saúde (APS) trata-se de uma organização voltada para 

responder, de forma regional, sistematizada e contínua, a maior parte das ne-

cessidades de saúde de uma população. A APS integra ações do âmbito curativo 

e preventivo, possuindo atenção prioritária aos indivíduos e as comunidades. 

Sua atuação proporciona a prevenção e qualidade de vida, vacinação, cuidados 

paliativos, atendimentos domiciliares, pré-natais e puerpérios, identificação 

e acompanhamento de doenças crônicas, como hipertensão, diabetes, doen-

ças respiratórias, entre outras que serão discutidas ao longo deste capítulo. As 

equipes de Atenção primária devem ser compostas por, no mínimo, um médi-

co, um enfermeiro e um técnico em enfermagem (BRASIL, 2016). 

Na perspectiva dessas reflexões, este capítulo foi norteado pela seguin-

te questão-problema: Quais as estratégias de promoção da saúde e prevenção 

primária na atenção básica? Como objetivo geral, este capítulo visa determi-

nar a importância da atuação do SUS na prevenção de doenças e na qualidade 

de vida. Objetiva-se também demonstrar quais são os parâmetros utilizados 

no enfrentamento de epidemias, no desenvolvimento tecnológico e na desi-

gualdade social e econômica que impactam significativamente na atuação dos 

profissionais de saúde (SECCO et al., 2020).

Justifica-se a realização desta pesquisa pela sua relevância em alguns pon-

tos fundamentais, tais como: discutir o lugar da atenção primária na promoção 
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da saúde e investigar as competências e habilidades que capacitam o sus na 

prevenção primária.

Metodologia

Trata-se, portanto, de um estudo qualitativo, a partir da leitura e análise crí-

tica, utilizando-se como foco a Atenção Primária de Saúde. Adotou-se como 

método a busca em bases virtuais nos periódicos Scielo, Medline, BVS e Lilacs. No 

desenvolvimento, utilizou-se como objeto de estudo as palavras-chave “Sistema 

Único de Saúde”, “Atenção Básica”, “Prevenção Primária” e “Promoção da Saúde”.

Conceitos básicos: atenção básica e promoção da saúde

A atenção básica é caracterizada por um conjunto de ações de saúde, tan-

to a nível individual quanto coletivo. Engloba promoção e proteção, prevenção 

de agravos, diagnóstico e tratamento, além de possibilitar a reabilitação e a 

manutenção da saúde. Desenvolve-se através de um exercício de práticas ge-

renciais e sanitárias democráticas e participativas através de equipes dirigidas 

a populações em um território delimitado. Com essa estruturação de equipes 

voltadas para um território específico, é possível considerar e compreender 

a dinamicidade existente na região em que vivem essa população, permi-

tindo assim a realização de um atendimento voltado para as necessidades 

daquele grupo. Utiliza-se tecnologias com elevada complexidade e baixa den-

sidade, visando à resolução dos problemas de maior frequência e relevância 

no território em que atua cada equipe. Possui como orientação os princípios 

da universalidade, da acessibilidade e da coordenação do cuidado, do víncu-

lo e continuidade, da integralidade, da responsabilização, da humanização, da 

equidade e da participação social (BRASIL, 2016).

A APS é considerada a porta de entrada do indivíduo ao sistema de saú-

de. Ou seja, o local onde ocorre o primeiro atendimento. A partir desse ponto, 

será avaliada a necessidade individual de cada paciente e, se necessário, será 

realizado o encaminhamento para o ambulatório de especialidades (atenção 

secundária) ou para hospitais (atenção terciária) (BRASIL, 2016).
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Define-se como regulação da saúde o conjunto de relações, tecnologias e 

ações que possuem como intuito intermediar a necessidade dos usuários do 

serviço de saúde e garantir seu acesso (BRASIL, 2005, p. 318). Em 2011, ini-

ciou-se o debate em que se levantou tópicos sobre suas práticas e finalidades, 

sobre o controle, avaliação e da auditoria. Isso se deu por meio da criação das 

Normas Operacionais de Assistência à Saúde (NOAS), que possuía como ob-

jetivo ampliar a participação e a responsabilidade dos municípios quanto à 

atenção básica e reservou à União e aos Estados a gestão da média e da alta 

complexidade dos serviços públicos.

Com o Pacto de Gestão em 2006, a regulação no SUS ganhou foco. Tal pacto 

possui como princípio buscar maior autonomia para os estados e municípios 

no que diz respeito aos processos normativos do SUS, definindo assim, de for-

ma mais clara, as atribuições e a responsabilidade sanitária de cada esfera de 

governo, proporcionando uma gestão compartilhada. Vale frisarmos que a re-

gulação visa controlar e garantir o cumprimento das leis para a proteção dos 

indivíduos, comunidades carentes, e garantir um serviço qualificado.

Em 1999 através da Lei nº 9.782/99, (BRASIL, 1999) foi institucionalizado a 

primeira agência reguladora social no Brasil: a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA), visando atuar a nível dos setores que se relacionam com os 

produtos e serviços da saúde para a população. A ANVISA atua tanto em nível 

de regulação econômica do mercado, definindo e monitorando valores de pro-

dutos, quanto na regulação sanitária, nesse caso podemos citar como exemplo 

a regulamentação medicamentosa, estipulando e avaliando quais os medica-

mentos podem ser utilizados e registrados no Brasil. Outra agência reguladora 

é a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), criada por meio da atra-

vés da Lei nº 9.961/00, (BRASIL, 2000) atuando no regulamento dos planos de 

saúde, procura equilibrar os procedimentos de mercado das operadoras e os 

direitos da sociedade de receber uma melhor assistência à saúde (DIAS, 2004).

Estratégias da promoção da saúde e prevenção primária

A Unidade Básica de Saúde (UBS) é a principal porta de entrada a Rede 

de Atenção à Saúde. Estão situadas em locais onde as pessoas moram, tra-

balham, estudam e vivem. Isso permite que seja desempenhado um papel 

central que garanta o acesso da população a uma atenção à saúde de quali-
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dade. Nesses locais, é possível receber atendimentos básicos oferecidos por 

Pediatra, Ginecologista, Clínica Médica, Enfermagem e Odontologia. A partir 

de atendimentos nesses locais, é possível realizar encaminhamentos para 

especialidades e fornecimento de medicação básica (GIL, 2006).

As equipes da Unidade de Saúde Familiar (USF) visam realizar o diagnósti-

co de saúde em seu território adscrito. Possibilitando a identificação do perfil 

epidemiológico e socioeconômico das famílias, levando ao reconhecimento 

dos problemas de saúde prevalentes e os riscos ao qual a população está ex-

posta. Dessa forma, torna-se possível a elaboração de um plano local para o 

enfrentamento dos problemas locais (GIL, 2006).

O Serviço de Atenção Domiciliar (SAD) trata-se de uma ferramenta 

muito importante para o cumprimento de princípios como ampliação ao 

acesso, ao acolhimento, a equidade, a humanização e a integralidade do 

cuidado. Além disso, garante o alcance de atributos da UBS, como a longi-

tudinalidade e a continuidade do cuidado. Dessa forma, promove a redução 

da fragmentação do cuidado do indivíduo e das famílias, por promover o 

atendimento a pacientes acamados, idosos e dificuldade de locomoção em 

suas próprias residências (DIAS, 2004).

A integração que surgiu com base no Núcleo Ampliado da Saúde expan-

diu-se para a consolidação e configuração de equipes multiprofissionais que 

pudessem colaborar para algumas minorias importantes que requerem aten-

ção prioritárias, por exemplo, nas ribeirinhas, fluviais e consultórios na rua 

que tem como instrumento dessa configuração equipes de Saúde da Família 

(eSF). As comunidades ribeirinhas vivem em áreas de pouco acesso, sem sa-

neamento básico e praticamente isolados, a energia é pouco comum nessas 

comunidades e utilizam de meios de locomoção precários, como a canoa mo-

vida a motor (BARTOLI, 2018; GAMA et al., 2018). 

A atuação dos profissionais de saúde nessas comunidades é realizada es-

poradicamente, uma vez que as unidades de saúde não são prioridades do 

governo nessas localidades. No entanto, deve-se ressaltar a importância da 

assistência a esses povos em municípios que possuam a Unidade Básica de 

Saúde Fluvial (UBSF), onde a melhoria é efetiva e essas equipes contam com 

multiprofissionais com objetivos de alcançarem as pessoas residentes nos lo-

cais mais distantes do território nacional, em municípios como a Amazônia 

legal e pantanal sul-mato-grossense (REIS et al., 2020).
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As Unidades Básicas de Saúde Fluviais são uma modalidade de cobertura 

instituídas pelo Ministério de Saúde através do elo entre a Política Nacional de 

Atenção Básica (PNAB), com ambas as leis que preconizam essa cobertura des-

de 2011, objetivando, acima de tudo, a democratização, bem como os avanços 

na oferta de saúde da população ribeirinha (BRASIL, 2012).

A promoção da saúde se tornou um vínculo importante com a criação do 

Sistema Único de Saúde (SUS), ela compreende, sobretudo, seguir uma hie-

rarquização, que visa atingir os objetivos de promoção da saúde, ligados 

aos mesmos valores propostos pela União Internacional para a Promoção e 

Educação para a Saúde (IUHPE), que compreendem “a melhoria da saúde e 

bem-estar das pessoas por meio da educação, ação comunitária e desenvolvi-

mento de políticas públicas saudáveis” (BRASIL, 2009). 

A Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) executa uma me-

dicina preventiva por meio do enfrentamento ao tabagismo, utilizando 

propagandas educativas, tornando o Brasil referência no controle do 

uso do cigarro e em ações sobre o álcool, redução do consumo de sal, 

obesidade, alimentação saudável e atividade física, que também englo-

bam a gestão (AKERMAN, 2017).

A promoção de saúde do Programa de Saúde da Família (PSF), que 

recentemente passou a ser adotado como uma estratégia na APS, tem in-

corporado medidas como o fortalecimento do elo entre profissionais das 

equipes e a comunidade local, principalmente em regiões mais isoladas e 

camadas de população mais excluídas (SECCO et al., 2020). Além do citado, 

mais de 29 atividades integrativas já foram implementadas, como acupun-

tura, meditação, homeopatia, yoga entre outros, disponíveis gratuitamente 

para toda população de baixa renda. 

No que tange a estratégias de promoção de saúde do SUS, é atrelado prin-

cipalmente a hierarquização e distribuição do serviço, como os atendimentos 

domiciliares promovidos pelos agentes comunitários de saúde (ACS), que são 

responsáveis na detecção de problemas em seu núcleo, especialmente em 

combates a endemias, encaminhando direto para o SUS e prevenindo a dis-

seminação (SECCO et al., 2020). Acima de tudo, o SUS possui diversos serviços, 

seja em tratamentos alopáticos, promovendo o autocuidado, ou na prestação 

de cuidados holísticos, integrados, sempre respeitando as crenças, valores e 

individualidades de cada paciente (DALMOLIN; HEIDEMANN, 2020).
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Desenvolvimento e avanços tecnológicos

A pandemia da Covid-19 proporcionou mudanças no mundo inteiro, sendo 

um dos pilares para o desenvolvimento e avanço tecnológico, principalmente 

na área de saúde. No Brasil, a qualidade de vida (QV) promovida pelo SUS tor-

nou-se um dos aspectos que exigiu a remodelação do SUS frente à pandemia e 

no desenvolvimento de novas abordagens de atendimento, visto a necessidade 

de evitar a superlotação em hospitais de campanha. A APS teve que se adaptar 

rapidamente na área tecnológica com a aquisição de computadores e periféri-

cos para o atendimento urgente da população (ASCEF, 2017). 

Estudos nos norteiam sobre a área da Telemedicina, que a define como “o 

uso das tecnologias de informação e comunicação na saúde, viabilizando a 

oferta de serviços ligados aos cuidados com a saúde especialmente nos casos 

em que a distância é um fator crítico” (MALDONADO et al., 2016, p. 2). 	

O e-SUS é uma das ferramentas desenvolvidas para a propagação de in-

formação e que contribui ativamente para a prática de trabalho da APS. A 

estratégia foi criada para além de possibilitar o acesso do usuário com um 

prontuário eletrônico, estarem também disponíveis no APP: Consultas online, 

encaminhamento, monitoramento da pandemia, atenção domiciliar, manejo 

da triagem e resultado de exames (DALMOLIN, 2020). 

Se bem implementada, com um investimento do governo na área promo-

vendo o acesso a internet para todos, o serviço digital pode trazer comodidade, 

integralidade, monitorar pacientes com patologias crônicas, trazer a possibi-

lidade de profissionais da saúde trabalharem remotamente e, acima de tudo, 

aliviar as filas no pronto socorro através de triagens virtuais (SARTI, 2020).

O papel da atenção primária no combate a epidemias

As mudanças que ocorreram devido a uma das piores epidemias da his-

tória, a Covid-19, gerou reflexão sobre qual o papel da atenção primária no 

combate às epidemias como a dengue, febre amarela, zika, fazendo-se neces-

sário conceituar toda uma nova abordagem diante de aspectos pandêmicos. 

O SUS representa mais da metade do atendimento a toda população do país, 

assim como toda a hierarquização da APS, promovendo atendimentos e sen-
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do responsáveis em um contexto amplo nos seus aspectos essenciais (Acesso, 

Longitudinalidade, Integralidade e Coordenação do Cuidado) (SOEIRO, 2020). 

Desde o início da pandemia da Covid-19, ocorreu a corrida para o tratamen-

to dos pacientes graves nas UTIs com oxigênio, aumento de leitos, chegando a 

disponibilizar estádios de futebol como hospitais de campanha, além das me-

didas de isolamento e distanciamento social (CÔRTE et al, 2020). A APS cuidou 

do primeiro acesso de quase 80% dos pacientes com quadro leve ou moderado 

de Covid-19 durante esse período, o que demonstra a grande responsabilidade 

da rede básica nesse controle (SARTI, 2020).

Seja pelo descaso do atual governo com relação ao SUS ou pelo cená-

rio pandêmico e sobrecarga dos profissionais de saúde e dos leitos devido 

ao grave quadro de disseminação da Covid-19, o combate a mudança desse 

quadro ainda é um passo importante na história do país. Em um estudo reali-

zado por Ascef (2017) em que se usou como instrumento o Qualidade de Vida 

Relacionada à Saúde (QVRS) com 8.590 usuários do SUS e da APS, relatou que 

os profissionais de saúde apresentaram sintomas de depressão e ansiedade, 

além de mais de 10% estarem extremamente deprimidos e com mal-estar em 

face da pandemia. 

Mesmo com a dificuldade financeira, a falta de profissionais e muitas vezes 

de estruturas e material, o SUS tem desempenhado um papel importante no 

monitoramento do vírus SARS-COV-2, na pesquisa de campo, no acesso sendo 

a principal porta de entrada e acompanhamento das famílias com casos sus-

peitos. A restrição orçamentária em que o SUS teve, principalmente por conta 

da pandemia, dobrou a importância para a promoção de saúde e qualidade da 

APS. Uma maior provisão de recursos de saúde e de profissionais qualificados 

pode ser efetivo na diminuição da sobrecarga no sistema de saúde e em um 

melhor atendimento aos pacientes para que não gere prejuízos ainda maiores 

nos leitos e na qualidade do setor como um todo (SARTI, 2020).

Discussão

Os sistemas robustos do SUS, APS e as Unidades Básicas de Saúde (UBS) 

possuem estratégias de atuação essenciais para garantir um atendimento 

efetivo de prevenção. As ações clínicas são relevantes, principalmente no aten-
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dimento familiar, realizado por equipes de multiprofissionais da Estratégia da 

Saúde da Família, Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF) e Saúde Bucal 

(ENGSTROM, 2020). A prevenção primária está vinculada diretamente a ações 

com populações específicas e a organização de equipes para visita domiciliar, 

seja em apoio psicossocial ou outros serviços fornecidos pela NASF.  

Todavia observa-se uma visão crucial de que a promoção da saúde e bem-

-estar globais estejam em igualdade na saúde em todo mundo, em paradoxo, 

há desigualdades no status econômico que impactam significativamente a 

saúde da população. Em um país como o Brasil, a regionalização, os aspectos 

sociais e a classe econômica, impactam diretamente nas chances de uma de-

terminada região ser mais afetada por endemias e doenças crônicas do que 

grandes centros onde a disponibilização de serviço de saúde e prevenção de 

doenças é garantida para todos (AKERMAN, 2017).

Os desafios que a atenção básica, APS e todo o SUS encontram são de re-

modelação contínua para se adaptar diante das necessidades da população. A 

promoção de saúde do SUS é um dos — se não o — aspecto mais relevante de 

toda a origem e marco que o sistema representou para o país, construindo atri-

butos dimensionais em democratizar os serviços de saúde (SARTI, 2020).

Conclusão

Os avanços percorridos com a hierarquização do APS construíram uma 

solidificada infraestrutura e, colaborando com as demais organizações, 

como a UBS, permitiram criar estratégias como o atendimento domiciliar, 

desenvolver a tecnologia para a saúde, além de medidas importantes como 

a reorganização dos fluxos de pacientes nas unidades. Sabemos também que 

a crise sanitária, que chegou com a pandemia, evidenciou alguns problemas 

na gestão como a provisão de materiais, cortes financeiros nas estruturas e 

redução de profissionais. 

Por isso, resgata-se a importância de a APS ser protagonista nos cuidados 

em saúde e da democracia governamental ser uma parte imprescindível para 

o avanço do país, seja em épocas em que a insegurança e medo perduram na 

população como em pandemias ou nas dificuldades de acesso no atendimento 

das populações específicas que não teriam vacinas, medicamentos e consultas 
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sem o empenho do SUS. Mesmo que a literatura do tema seja vasta, conclui-se 

que a promoção de saúde e qualidade de vida devem ser o cerne em nortear 

pesquisas futuras sobre o tema, para contribuir em aspectos acadêmicos e ser 

relevante em propor soluções estratégicas que torne o profissional de saúde 

mais preparado para crises e em defender o SUS e a vida humana.
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13. A relação do sono com a ansiedade 
desenvolvida durante a pandemia da Covid-19

Luciano Neves Reis1

Brenda Geovanna Siebra Brito de Alencar2

Stella Motta Ranzato3

“O sono é vital para uma mente equilibrada, produtiva 
e saudável.”

(AUGUSTO CURY)

Considerações iniciais

O vírus SARS-CoV-2 (Síndrome Respiratória Aguda Grave Coronavírus 2) 

causou, a partir de março de 2020, a pandemia da Covid-19. Podendo se ex-

pressar de forma sintomática ou assintomática, a maioria dos infectados se 

limitam a sintomas leves ou a ausência de sintomas. Os principais sintomas 

surgem de 1 a 14 dias após a infecção, sendo eles: febre, tosse e falta de ar. 

Todavia, a doença pode evoluir em alguns casos, necessitando de hospitaliza-

ção e tratamento em Unidade de Terapia Intensiva (TESINI, 2020).

A pandemia da Covid-19 tem afetado toda a malha social, levando as pessoas 

a adaptarem suas vidas nos aspectos individuais e, principalmente, coletivos. 

Tamanhas mudanças acabaram por afetar a saúde mental da sociedade como 

um todo (LIMA, 2020). Esse momento trouxe consigo diversas preocupações 

para a população mundial, incluindo o medo de contágio, a insegurança finan-

ceira e a necessidade de adaptação ao isolamento social (BROOKS et al., 2020). 

Diante desses fatores, notou-se um aumento nos níveis de ansiedade das pes-

soas, afetando diretamente a saúde mental dos indivíduos.
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Consequentemente, houve uma maior incidência de distúrbios do sono uma 

vez que a ansiedade causa um desequilíbrio no ciclo sono-vigília. Dentre os dis-

túrbios do sono, a insônia é a que se faz mais presente em quadros de ansiedade. 

Dessa maneira, o presente capítulo busca relacionar o aumento concomitante 

da ansiedade e dos distúrbios de sono durante o período de pandemia.

A fisiologia do sono

Em seu livro Tratado de Fisiologia Médica, Guyton e Hall (2017, p. 761) 

definem o sono como o estado de inconsciência do qual a pessoa pode ser 

despertada por estímulo sensorial ou por outro estímulo. Esse processo, du-

rante a evolução do ser humano, tem se mostrado uma necessidade diária 

para o bom funcionamento do organismo, o que acarretou diversos estudos 

e descobertas acerca do assunto até os dias atuais.

Durante esse tempo de inconsciência, processos importantes, como a 

limpeza de resíduos do líquido cerebrospinal e a consolidação da memória, 

ocorrem no indivíduo. Consequentemente, a ausência do período de sono 

afeta diretamente essa manutenção, podendo levar a efeitos de curto pra-

zo, como a falta de atenção, e de longo prazo, como a doença de Alzheimer 

(SILVERTHORN, 2016).

Uma pessoa saudável alterna entre dois tipos de sono: o sono NREM 

(sono de ondas lentas ou não REM) e o sono REM (sono com movimentos 

rápidos dos olhos). O sono NREM é restaurador e profundo, ocorrendo prin-

cipalmente nas primeiras horas após o indivíduo adormecer, já o sono REM 

não é restaurador e é quando ocorrem os sonhos vívidos, ocupando ¼ do 

tempo de sono (GUYTON; HALL, 2017).

Estendendo-se desde o adormecer até a transição para o sono REM, o sono 

de ondas lentas ocupa 75% do período de inconsciência. Esse sono profundo se 

caracteriza por sua grande capacidade restauradora e por um tônus levemen-

te reduzido. Já o sono REM, ou sono paradoxal, ocupa 15% do tempo, durando 

de cinco a 30 minutos em intervalos de 90 minutos. Nesse momento, há a 

presença de sonhos vívidos e uma grande atonia muscular, o que leva a uma 

intensa dificuldade de despertar o indivíduo por estímulos sensoriais duran-

te os episódios. Além disso, apesar de exames demonstrarem grande atividade 
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cerebral no sono REM, a pessoa continua inconsciente, indicando estar ador-

mecida (GUYTON; HALL, 2017).

Diversas substâncias auxiliam na regulação do sono, induzindo-o ou ini-

bindo-o de alguma maneira. A hipocretina (orexina) é um neurotransmissor 

expresso, principalmente por neurônios do hipotálamo lateral, que promove 

vigília, inibindo o sono. A ausência desse peptídeo leva a um distúrbio do sono 

chamado narcolepsia, que leva à sonolência excessiva durante o dia (BEAR; 

CONNORS; PARADISO, 2017).

Outra substância fundamental é a adenosina, que tem seus níveis ex-

tracelulares no encéfalo diminuídos gradativamente durante o sono. Desse 

modo, substâncias como cafeína e teofilina (drogas psicoativas) são fre-

quentemente utilizadas para aumentar o tempo de vigília e adiar o sono. 

Além dessas, a melatonina se faz fundamental, sendo secretada pela 

glândula pineal, porém apenas na ausência de luz, já que a luz inibe sua 

liberação. Essa substância parece ajudar a induzir e manter o sono, pos-

suindo períodos de pico durante o dia, como no início da noite e da manhã 

(BEAR; CONNORS; PARADISO, 2017).

Os transtornos do sono são qualquer mudança nos padrões do sono 

que afetem a saúde do indivíduo. Entre os mais de 100 tipos de distúrbios, 

os mais relevantes seriam a apneia do sono, o sonambulismo e a insônia 

(SILVERTHORN, 2016). A apneia do sono é a situação em que a pessoa acor-

da durante a noite devido à falta da respiração, o que atrapalha o sono e leva 

a um cansaço durante o dia. Essa interrupção pode ser consequência de uma 

falta de estímulo no sistema nervoso central ou de uma obstrução das vias 

aéreas. Já o sonambulismo é um distúrbio de comportamento em que a pes-

soa executa ações durante o sono profundo, podendo os episódios durarem 

de 30 segundos a 30 minutos. Esse transtorno é mais comum em crianças e 

tende a diminuir sua frequência com a idade (SILVERTHORN, 2016).

Por fim, a insônia mostra-se como o transtorno mais comum atualmente. 

Distúrbio esse que se caracteriza pela dificuldade em iniciar ou manter o sono, 

não conseguindo um sono restaurador de qualidade. Mais presente em mu-

lheres, a insônia é dividida em três tipos: a de início, de meio e de fim, e suas 

consequências são o comprometimento das atividades diurnas e um mal-es-

tar físico e mental (HACHUL-DE CAMPOS, 2020).
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Hábitos como a exposição frequente a equipamentos que emitem luz arti-

ficial e jornadas excessivas de trabalho e de estudo podem causar desequilíbrio 

no ciclo sono-vigília. Práticas como essas podem gerar diversas complicações 

como malefícios no desempenho cognitivo, desestabilizações do humor e da-

nos no processo de aprendizagem. Em casos mais graves, em que o indivíduo 

insiste em tais rotinas, podem aparecer disfunções metabólicas, processos 

pró-oxidantes e pró-inflamatórios, podendo evoluir para processos neuroin-

flamatórios e neurodegenerativos (GUIMARÃES; SCHIRMER; COSTA, 2018).

A ansiedade e o ciclo sono-vigília

“Os transtornos de ansiedade incluem transtornos que compartilham 

características de medo e ansiedade excessivos e perturbações comporta-

mentais relacionados” (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014, p. 189). 

Atualmente, com o mundo extremamente globalizado e capitalizado, a enorme 

velocidade das informações somada à preocupação de adquirir uma condição 

financeira estável torna a ansiedade bastante comum.

De acordo com o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 

(DSM-5), é considerada ansiedade patológica quando essa passa a ser exagerada 

e sem causa aparente, surge de uma inquietação e de uma preocupação despro-

porcional à situação ou ameaça, com intensidade e duração acima do normal, 

tornando-se constante, o que corrobora vários prejuízos desde o nível funcional, 

organizacional e social (AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014).

Todos os seres vivem com uma alternância de períodos de repouso e de 

atividade, geralmente seguem um ciclo claro-escuro de 24 horas e são co-

nhecidos como ritmos circadianos. A constância de exposição ao claro e ao 

escuro são determinadas por relógios internos que funcionam por meio de 

uma complexa alça de retroalimentação. O principal “relógio” fica em redes 

de neurônios localizados no núcleo supraquiasmático (NSQ) do hipotálamo, 

com relógios secundários que influenciam o comportamento dos diferentes 

tecidos. Os ritmos circadianos nos seres humanos podem ser observados na 

maioria das funções fisiológicas e correspondem às fases dos nossos ciclos so-

no-vigília (SILVERTHORN, 2016).
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Acredita-se que o mecanismo para a causa do ciclo sono-vigília funciona 

da seguinte maneira: os núcleos reticulares ativadores ficam espontanea-

mente ativos quando o centro do sono não está ativo, uma vez que os núcleos 

mesencefálicos reticulares pontinos superiores ativadores são liberados de 

sua inibição. O córtex cerebral e o sistema nervoso periférico são ativados 

e mandam sinais de feedback positivo para ativar ainda mais o mesmo 

núcleo reticular ativador. Assim, em virtude do feedback positivo, quando 

se tem o início do estado de vigília, naturalmente, mantém-se em tal estado 

(GUYTON; HALL, 2017).

Os neurônios do sistema ativador ficam fatigados ao estarem ativados por 

muitas horas. Então, desaparece o feedback positivo que havia entre o nú-

cleo reticular mesencefálico e o córtex, permitindo que haja a transição para 

o estado de sono, devido aos efeitos promotores do sono. Dessa forma, tal 

mecanismo explica o motivo de ocorrer a transição de sono para vigília ou o 

contrário rapidamente (GUYTON; HALL, 2017).

O ciclo sono-vigília é influenciado por fatores exógenos, endógenos e psi-

cológicos. As consequências de alterações na ocorrência de maneira saudável 

desse ciclo são determinadas nas funções cerebrais como no aprendizado, me-

mória e regulação da secreção endócrina e autonômica (SANTOS et al., 2014).

O corpo humano, por possuir mais de um relógio biológico, quando o 

ciclo sono-vigília está dessincronizado do ciclo da temperatura corpo-

ral, a qualidade do sono e o bem-estar da vigília ficam prejudicados. Tal 

dessincronização pode ocorrer, por exemplo, quando se realiza voos trans-

meridianos (BEAR; CONNORS; PARADISO, 2017). Assim, o desequilíbrio 

desses ciclos pode acarretar alterações no bem-estar geral, na condição fí-

sica e até em problemas psicológicos.

O bom funcionamento do ciclo sono-vigília está intimamente relacionado 

às emoções do ser humano. Por isso, a ansiedade está ligada aos distúrbios do 

sono, que podem levar à insônia aguda ou crônica, corroborando para a ocor-

rência de prejuízos sociais e fisiológicos (ANDRADE et al., 2017).

Logo, uma das mais importantes consequências da privação de sono é a an-

siedade. Dement (1960) realizou um experimento sobre privação de sono REM e 

verificou que a ansiedade, déficit de atenção e agressividade foram detectados 

como consequências da ausência de um bom sono reparador. Porém, não só a 
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falta de sono causa ansiedade, como também a ansiedade influencia em altera-

ções na arquitetura e qualidade do sono (PIRES; TUFIK; ANDERSEN, 2012).

A ansiedade na pandemia da Covid-19 e sua relação com o sono

A pandemia da COVID-19 como potencializador da ansiedade

Os primeiros casos de COVID-19 (Corona Virus Disease 2019) apareceram 

em Wuhan (China), em dezembro de 2019. Com sua alta infectividade, o vírus 

se alastrou por toda a China em menos de 30 dias, e alcançou o nível de pan-

demia em menos de três meses, sendo declarada pela Organização Mundial da 

Saúde no dia 11 de março de 2020 (KAMPS; HOFFMANN, 2021).

No Brasil, o primeiro caso de morte pelo vírus foi notificado no dia 17 de 

março do mesmo ano. Desde então, medidas de isolamento, distanciamento 

social e quarentena foram alastradas por todo o Brasil e o mundo. Os esforços 

práticos e científicos voltaram-se para os aspectos biológicos desse novo vírus, 

deixando em segundo plano os aspectos psicológicos que poderiam a vir aco-

meter as populações (BARROS et al., 2020).

Segundo a revisão realizada por Brooks et al. (2020), os efeitos psicológi-

cos negativos advindos da pandemia colaboraram para sintomas de estresse 

pós-traumático, confusão e raiva. Tais consequências se dão em virtude da 

quarentena mais longa, medo de infecção, frustração, tédio, suprimentos e in-

formações inadequadas, perda financeira e o estigma da doença.

Em um estudo realizado com funcionários de um hospital em Beijing, 

afetado pela epidemia de Sars em 2003, observou-se que a quarentena 

continuou a afetar o psicológico dos funcionários, mostrando sintomas de-

pressivos mesmo três anos depois (LIU et al., 2012). Tal surto durou apenas 

oito meses, já a pandemia da Covid-19, no Brasil, está ultrapassando um ano 

e quatro meses. Dados como esse alertam para a gravidade e a longa dura-

ção que os efeitos do isolamento social e da quarentena na pandemia atual 

podem ter consequências ainda mais preocupantes do que as dos surtos 

ocorridos anteriormente.

Nesse panorama, mister se faz ressaltar a questão relacionada ao sono e 

sua relação com a ansiedade. “O estado de hiperexcitabilidade dos quadros 
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de ansiedade determinam um padrão disfuncional de hiperalerta que inevi-

tavelmente desencadeia um padrão de desorganização do ciclo sono-vigília” 

(BACELAR et al., 2013, p. 60). Essa desordem pode trazer consigo problemas de 

sono, especialmente a insônia.

De acordo com pesquisas populacionais, o sintoma de insônia grave está 

presente em 25% a 45% dos pacientes que possuem algum transtorno de an-

siedade (BACELAR et al., 2013). A principal característica do transtorno de 

insônia é a quantidade insuficiente de horas dormidas ou a má qualidade do 

sono corroborando para prejuízos significativos na vida diurna do indivíduo. 

Tal transtorno divide-se em três manifestações possíveis. São elas: insô-

nia inicial (dificuldade em iniciar o sono), insônia intermediária (dificuldade 

em manter o sono) e insônia terminal (incapacidade para retornar ao sono) 

(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014).

Dentre os transtornos de ansiedade ligados à insônia encontra-se, prin-

cipalmente, o Transtorno de Ansiedade Generalizada (TAG), o Transtorno de 

Estresse Pós-Traumático (TEPT) e o Transtorno de Pânico (TP). Cerca de 77% 

dos pacientes com TAG apresentam pelo menos um tipo de insônia. No tocante 

ao TAG, faz parte do seu critério diagnóstico a dificuldade em iniciar ou man-

ter o sono ou ter sono reparador, uma vez que a apreensão constante, a tensão 

corporal e o estado de hipervigilância presentes nesse transtorno aumentam a 

insônia (BACELAR et al., 2013).

A incidência e o agravamento dos transtornos mentais durante a pande-

mia da Covid-19 aumentaram concomitantemente com as alterações de sono. 

Em meio a tantas incertezas, nota-se: o medo de contrair a doença e de ter seus 

familiares infectados e a insegurança com o excesso de informações disponí-

veis. Esses aspectos levam a um aumento significativo nos níveis de ansiedade 

(ROLIM, OLIVEIRA; BATISTA, 2020). Sendo um dos principais sintomas da an-

siedade justamente a insônia, é possível compreender o agravamento desses 

dois males simultaneamente.

A insônia e a ansiedade, além de já poderem estar presentes antes dos in-

divíduos se infectarem, podem surgir no próprio processo de infecção pelo 

Sars-Cov-2, acometendo o sistema nervoso e prejudicando a recuperação dos 

pacientes (MEDEIROS et al., 2021). Independente da maneira como surgiu, esse 

quadro se mostra muito presente no contexto atual, necessitando de medidas 
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que deem a devida importância à saúde mental da população nesse período de 

extrema sensibilidade social.

Considerações finais

Diante do exposto, é possível observar que o período de pandemia da 

Covid-19 foi um grande fator estressor para a população mundial. Entre pro-

blemas como medo da infecção pela doença, a instabilidade financeira e a 

adaptação a uma nova realidade de distanciamento social, as pessoas se vi-

ram frustradas. Esse contexto afetou diretamente a saúde dos indivíduos, que 

se sentem vulneráveis diante de um vírus desconhecido e muito transmissível.

Em virtude do que foi mencionado, é possível concluir que houve um ex-

pressivo aumento concomitante da ansiedade e da insônia durante o período 

de pandemia da Covid-19. Entre as consequências da insônia estão o cansaço 

e fadiga, falhas na memória e atenção, queda da imunidade, tristeza e irrita-

bilidade. Tais fatores atrapalham o cotidiano e a vida pessoal e profissional do 

indivíduo, gerando mais ansiedade e, consequentemente, mais insônia.

Vale ressaltar que se faz essencial uma maior atenção à saúde mental, 

principalmente neste período pandêmico, para que haja atenuação dos qua-

dros de ansiedade e auxílio na adaptação das pessoas a esta nova realidade. 

Desse modo, sintomas de insônia diminuiriam consideravelmente e haveria a 

estabilidade do ciclo sono-vigília, possibilitando um cotidiano mais saudável.
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Considerações iniciais

Durante a velhice, é normal que ocorra uma redução do contato dos ido-

sos com seus familiares, assim como com as pessoas do seu ciclo de amizade e 

até externas, como, por exemplo, o caixa do mercado próximo a sua casa, uma 

vez que com o avançar da idade, ocorre a redução da mobilidade das pessoas, 

dificultando a sua movimentação, assim como normalmente ocorre o afasta-

mento entre os próprios familiares pelo fato de cada um adquirir cada vez mais 

responsabilidades e diferentes rotinas que dificultam os encontros.

Muitas vezes, a chegada da faixa etária classificada como idosa, que com-

preende as pessoas de 60 anos ou mais, está relacionada com a aposentadoria, 

redução das atividades e ritmo da rotina, fatores que podem gerar a sensação 

de inutilidade ou invalidez, em que algumas pessoas se sentem menos impor-

tantes que antes devido a essa alteração da rotina. Esses fatores, somados ao 

distanciamento e a sensação de abandono, podem gerar problemas de saúde, 

desde os mais simples até os mais graves, como a depressão.

Além da ocorrência natural desses fatos citados, teve-se o agravamento de-

vido a pandemia da Covid-19, ocorrendo e se intensificando o distanciamento 

entre as pessoas de todas as faixas etárias e ainda mais com os idosos, uma vez 

que estes se enquadram no grupo de risco, os próprios familiares e pessoas 

próximas reduziram os contatos como forma protetiva a fim de reduzir a pro-

babilidade de contaminação.
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Mediante aos fatos observados, notou-se uma importante questão, a sen-

sação de solidão dos idosos, a qual precisa ser abordada e enfrentada a fim de 

se ter uma melhora do quadro psicossocial dos idosos e da sociedade. Tendo o 

presente capítulo o objetivo de abordar algumas questões acerca do sentimen-

to de abandono nos idosos a fim de colaborar para um melhor entendimento 

em relação à realidade vivida por eles na sociedade, buscando apresentar al-

gumas das causas da solidão na velhice e estimular a reflexão sobre possíveis 

maneiras de atenuar a solidão na senilidade

O que causa a solidão na velhice?

O sentimento da solidão na velhice pode ser desencadeado por diferen-

tes motivos, podendo ter a influência de um único motivo específico, assim 

como pela associação de alguns ou vários deles. É importante observarmos 

e analisarmos estes fatos de solidão na senilidade que poderão ser gatilhos a 

patologias psicológicas, podendo causar sintomas depressivos na população 

idosa em geral (FAÍSCA et al., 2019).

A relação entre solidão e sintomatologia depressiva na velhice poderá 

estar relacionada com o surgimento de problemas físicos, psicológicos e so-

ciais, condicionados pelo surgimento de determinados acontecimentos que 

podem conduzir a pessoa idosa a afastar-se das suas redes sociais e, conse-

quentemente, sofrer de isolamento e solidão (SINGH; MISRA, 2009). A perda, 

isolamento afetivo, abandono, rejeição ou desamparo poderá assim influen-

ciar a ocorrência de sintomas depressivos. 

As abordagens para medir o isolamento social variam, mas geralmente 

envolvem o registro dos níveis de contato social, enumerando a participação 

social e quantificando as redes sociais. A natureza da rede social de uma pes-

soa foi identificada como a chave para o nível de isolamento social que ela 

experimenta (VICTOR et al, 2000). No dia 11 de março de 2020, com a declara-

ção da OMS categorizando a Covid-19 como pandemia, o distanciamento social 

tornou-se uma das medidas preventivas mais eficazes para conter o avanço de 

tal enfermidade (OKABAYASHI et al, 2020), motivo o qual o levou a ser adotado 

em diversos países, incluindo o Brasil. 

Vale ressaltar que, com a instalação do distanciamento social, a sintoma-

tologia depressiva, angustiante e ansiolítica começou a aparecer em grande 
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parte da população brasileira (BARROS et al, 2020) tendo como gatilhos princi-

pais a incerteza do futuro, tensão econômica e até o medo de contrair a doença 

em si. Solomou e Constantinidou (2020) constataram que tais sintomatologias 

estão mais presentes em mulheres com menos de 50 anos, porém também foi 

observado um aumento significativo dos mesmos sintomas em idosos, justa-

mente por aderirem com mais ênfase ao isolamento social e enquadrarem-se 

como um grupo de risco.

Diferenças socioeconômicas que causam a solidão

O envelhecimento apresenta variáveis que darão maior influência na an-

tecipação da senilidade, sendo estas a influência de fatores socioeconômicos, 

biológicos e psicológicos; dentre essas, o sexo tem se revelado como um im-

portante fator de desfecho ao envelhecimento (CAMPOS; FERREIA; VARGAS, 

2015; BARROS et. al, 2020). Corroborando os dados da pesquisa de Ferreira 

(2021), notamos uma relativa diferença entre idosos homens e mulheres quan-

to à adesão ao isolamento social, saúde mental e crenças sobre a Covid-19. 

Conforme observado na tabela 1, que faz parte da pesquisa de Ferreira 

(2021), notamos que mulheres tendem a sentirem-se mais vulneráveis e de-

pressivas em relação a homens na questão pandêmica do vírus Sars-Cov-2. 

Diversos fatores são responsáveis por esta discrepância entre os dados da so-

lidão em idosos e idosas, como, por exemplo, o fato de as idosas terem aderido 

mais ao isolamento social, ficando mais isoladas que os homens. Também po-

demos destacar as características sociodemográficas na qual o quantitativo 

de idosas que relataram morar sozinhas é superior aos números masculinos, 

com isso, as mulheres tendem a ter menos amparo psicológico e social em um 

contexto doméstico (FERREIRA, 2021).

Outra análise importante é o fato de mulheres, mesmo antes da pandemia, 

estarem mais suscetíveis a violência doméstica e estarem sobrecarregadas 

com tarefas do lar e papéis de cuidado (PINHO; ARAÚJO, 2012). Todos esses 

fatores, atrelados à conjuntura de mulheres sofrerem mais com doenças crô-

nicas que homens, refletem em um aspecto negativo ao psicológico das idosas, 

demonstrando este grupo ser mais suscetível a sentimentos de abandono e 

comportamentos depressivos na senilidade. 
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Tabela 1 - Diferenças de gênero em crenças e atitudes acerca da Covid-19 e 
indicadores de saúde mental em idosos 

Women
(N = 257)

Men
(N = 127)

Sample total
(N = 384)

Frequency of going out M
SD

0.72*
.66

1.15*
.81

0.86
0.74

Perceived vulnerability M
SD

1.77
.95

1.61
.91

1.72
.94

Perceived gravity of the disease M
SD

2.1
.89

1.91
.88

2.04
.89

Isolation reduces virus spread M
SD

2.81*
.56

2.52*
.78

2.71
.65

Isolation prevents virus contraction M
SD

2.7
.66

2.59
.68

2.66
.67

Self-confidence to home isolate M
SD

2.73*
.58

2.58*
.64

2.68
.60

Resilience M
SD

18.11*
4.18

19.89*
3.85

18.7
4.15

Social support M
SD

13.57
2.39

13.81
2.25

13.65
2.35

Depression M
SD

1.58*
1.51

.74*
1.17

1.3
1.46

Loneliness M
SD

5.54*
4

4.37*
3.45

5.15
3.86

Note *p<0.05.

Fonte: Ferreira, 2021. 

Maneiras para atenuar a solidão na senilidade

A depressão é uma das doenças mentais mais comuns na velhice (SÖZERI-

VARMA, 2012) e um dos problemas mais sérios das sociedades modernas 

envelhecidas (CHAPMAN; PERRY, 2008), devido à sua elevada incidência e 

amplo impacto. Os estudos sobre a incidência de depressão na velhice apre-

sentam grandes discrepâncias, sendo estimadas prevalências para diferentes 

países entre 9 e 33% (CASTRO-COSTA et al., 2007). 
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Ao longo do presente trabalho, observamos um agravamento dos quadros 

depressivos no contexto da pandemia pelo Sars-Cov-2. Com isso, é válido sa-

lientar que necessitamos de estratégias de saúde pública para amenizarmos 

a solidão na velhice, visto que ela pode causar diversas patologias psicológicas 

ou até mesmo agravar alguma patologia que seja preexistente no idoso.

Conforme observado pelo estudo de Gardine, Geldenhuys e Gott (2018), 

as maneiras para enfrentar tal problemática incluem: facilitação social, te-

rapias psicológicas, prestação de cuidados de saúde e sociais, intervenções 

animais, intervenções de amizades, intervenções de lazer e desenvolvimen-

to de habilidades. A análise de tais pesquisadores foi de difícil conclusão, visto 

que algumas intervenções utilizavam mais de um aspecto para diminuir a so-

lidão e, com isso, não ficava claro qual aspecto específico de uma intervenção 

foi responsável por seu maior sucesso ou fracasso.

Ainda corroborando os estudos de Gardine, Geldenhuys e Gott (2018) 

as estratégias que se mostraram mais eficazes foram as intervenções in-

dividuais por animais domésticos (cães e gatos) e envolvendo tecnologias 

(principalmente videoconferências e uso de internet). Ademais, a prestação 

de cuidados de saúde e social também manifestou resultados significativos 

na redução da solidão em idosos; demonstrando assim a importância que 

o profissional da saúde apresenta no combate aos sentimentos de solidão e 

abandono na senilidade. 

Em meio aos grandes avanços tecnológicos, diversas pessoas não conse-

guiram acompanhar tal desenvolvimento por falta de orientação ou então 

acesso, como é o caso de grande parte da população idosa do Brasil, onde 

essa gama da sociedade, além de enfrentar o distanciamento social físico, 

sofre também com o distanciamento digital (FIOCRUZ, 2019). A inserção ao 

ambiente digital e ao uso de equipamentos eletrônicos é uma importante e 

valiosa ferramenta para o desenvolvimento intelectual e comunicativo dos 

idosos, uma vez que estando conectado à internet e sabendo utilizar o apare-

lho, seja o smartphone ou o computador, as barreiras da distância física são 

quebradas. Sendo esse o foco de alguns projetos sociais, como o Navegando 

na Internet na Melhor Idade, em que são promovidas aulas a fim de orientar 

e facilitar o contato dos idosos com a tecnologia, auxiliando assim a sua in-

serção na sociedade e colaborando para sua manutenção da saúde mental, 

reduzindo o sentimento de solidão dos participantes (SEGER, 2017). 
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Considerações finais

Com o presente capítulo, buscamos elucidar algumas das principais ques-

tões acerca do sentimento de solidão e abandono na velhice frente ao contexto 

da pandemia pelo vírus Sars-CoV-2, demonstrando como conclusão que a so-

lidão na senilidade não se trata de uma escolha, mas sim de uma questão de 

saúde pública, visto que pode vir a agravar ou provocar algumas patologias, 

principalmente de cunho psicológico.  

Como apresentado, dentre as diferentes e variadas causas observadas do 

sentimento de abandono na velhice, pode-se destacar a pandemia do vírus 

Sars-CoV-2 como uma das principais causas no cenário atual, devido ao isola-

mento social adotado pela sociedade como forma de proteção frente ao vírus 

em circulação. Fato o qual atenuou o distanciamento social dos idosos, agra-

vando o sentimento de abandono, assim como o abandono propriamente dito, 

uma vez que os próprios familiares e pessoas que eram mais próximas antes 

reduziram o contato com os mesmos.

Sendo de grande importância e necessidade a elaboração de medidas 

e a busca de maneiras de ampliar o acolhimento dos idosos na sociedade, 

reinserindo-os na sociedade, dando-lhes a oportunidade de se sentirem 

acolhidos e valorizados novamente, como forma de contornar e amenizar os 

danos causados pelo isolamento durante a pandemia, pelo distanciamento 

social e a própria sensação de abandono que muitos já vinham experimen-

tando anteriormente.
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